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DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA~FEIRA, 24 Í>E NOVEMBRO DE 1989 BRASÍUA-DF 

CONGRESSO NACIONAL 1----: saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 70, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Togolesa. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúblicã!ógólesa, assinado em Brasília, em 18 de agosto de 1988. 

Art. 2• Quando se reunir no Togo, a delegação brasileira que integrará a Comissão Mista será 
chefiada pelo Embaixador do Brasil naquele país. 

Art. 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1989. -Senador Nelson Carneira, Presidente 

ACORDO SOBRE A CRIAÇÃO DE UMA 
COMISSÃO MISTA DE COOPERAÇÃO 
EN1RE O GOVERI'IO DA REPúmjCA 

FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERI'IO DAREPÓBUCA TOGOLESA 

O Goveffio da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Togolesa (dora­
vante denominados "Partes Contratantes"). 

Conscientes dos laços de amizade e de soli­
dariedade que unem seus povos, e 

Animados, pela vontade comum de intensi­
ficar e de reforçar a cooperação em todos 
os campos de interesse comum ent{e os dois 
países. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes instituem pelo pre­
sente Acordo uma Comissão Mista de Coope­
ração Brasileiro-Togolesa, doravante denomi-
na~ "Comissão Mista". -

ARTIGO I! 

A Comissão Mista terá por objetivo permitir 
a coordenação no que diz respeito aos assun­
tos de cooperação de interesse comum, assim 
como buscar os meios e modos capazes de 
promover e de refprçar a cooperação-em to­
dos os campos entre os dois países, especial­
mente em ·assuntos econômicos, comerciais, 
culturais, científicos e técnicos. 

ARTIGOlll 

1. A Comissão Mista compreenderá: 
-uma Subcomissão de Assuntos Econô­

micos e Comerciais, e 
-uma Subcomissão de Assuntos Cultu­

rais, Cieritíficos e Técilicos. 
2. A Comissão Mista poderá instituir, na 

medida em que se fizer necessário, Comités 
"ad hoc" para o estudo em profundidade de 

- assuntos especlficos.- -

ARTIGO IV 

1. A Comissão Mista reunir-se-á de dois 
em dois anos em sessão ordinária, alternada­
mente no Brasil e no T ogo, ou-em sessão 
extraordinária, mediante Solicitação de uma 
das Partes_ Contratantes. I 

2. A Presidência da Comissão Mista será 
exercida pelos Ministérios das Relações Exte­
riores ou por membros dos Governoss dos 
respectivos países. 

ARTIGO V 

1. O projeto de agenda, proposto pelo pais 
anfitrião, por via diplo!'Tlática, com dois meses 
de antecedência, será adotado na abertura de 
cada sessão da Comissão Mista. 

2. Qualquer novo_assunto, para Ser exami­
nado pela Comissão Mi~ deverá ser objeto 
de notas dirigidas ao outro Governo pelo Go­
verno que propõe a inscrição, ao menos wn 
mês antes d~ data da sessão. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁIIIO DO COIIIGIIEUO -CIONAL 
Impresso sob • responnbthd~de d• Meu do Seno~do Feder•l 

ASSINATURAS 

NCz$17,04 

Exemplar Avulso .......................... "···············~··• NCz$ 0,11 
Trr~; 2.200-exemPiares. 

ARTIGO VI - - Contratante, e entrará em vigor na data da 
troca dos Instrumentos de Ratificação. 

Os resultados da reuniões das SUbCoillls­
sões e Comitês "ad hoc" submetidos à aprova­
ção da Comissão Mista. 

ARTIGO X 

ARTIGO VIl -

As conclusões da Comissão Mista serão 
consignadas em ata firmada pelos Chefes das 
delegações, e um comunicado final será dado 
à imprensa. 

ARTIGO VIII 

O presente Acõrd6 será submetido aos pro­
cedimentos constitucionais de cada Parte 

ARTIGO IX 

1. O presente Acordo será válido por um 
periodo de 6 (seis) anos, podendo ser reno­
vado por tádta recondução por períodos sub­
seqüentes de 6 (seis) anos. 

2. _ Cada Parte Contratante podei-á solicitar, 
por escrito, a emenda do presente Acordo. 

3. Os treChos emendados de comum 
acordo entrarão em vigor nas mesmas condi-
ções previstas no Artigo vm. -

Cada uma das Partes Contratantes poderá, 
a qualquer momento, denunciar o presente 
Acordo. A denúncia surtirá efeitos 6 (seis) me­
ses apóS a notificação por escrito à outra Parte. 

FeRa. em Brasília, aos 18 dias do mês de 
agosto de 1988, em dois exemplares originais 
nas línguas portuguesa e francesa, os dois 
textos sendo igualmente válidos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República Togolesa: Yaovi 
Adodo. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nbs termos do art. 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o segwnte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 71, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Económicaentre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Argelina Democrática e Popular. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Econômica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argelina Democrática e Popular. 

Art 29 São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
reVisão do presente Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer-lhe ajustes complementares. 

Art. 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carne_iio, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
ECONÔMICA 

ENTRE O GOVERNO DA 
REPÓBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
ARGELINA DEMOCRÁTICA E 

POPULAR 

O Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Argelina Demo-

crática e Popular (doravante denominados 
"Partes"), 

~ No espírito de amizade e de cooperação 
que une os dois países; 

D_esejesos de desenvolver a cooperação 
econômica e industrial entre os dois países, 
numa--perspectiva de médio e longo prazo, 
e 

ErOpenhados em traduzir, em suas relações 
de cooperação, os objetivos comuns às _duas 

Partes para efetivar uma cooperação sul-sul 
mutuamente proveitosa, 

Convêm no seguinte: 

ARTIGO I 

A cooperação de que trata o presente Acor­
do visa à íntensifiCação e diversificação das 
relações econômicas e comerciais entre os 
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dois países, numa perspectiva de médio e lon­
go prazo e no quadro de uma abordagem 
de conjunto. 

ARTIGO !I 

A cooperação tem por objetivo aperfeiçoar 
e reforçar a estrutura econômica de cada um 
dos dois países, de acordo com os potenciais 
respectivos, especialmente no âmbito dos 
meios para a concepção e para a produção 
econômicas. 

ARTIGOIII 

As Partes procurarão garantir o desenvol­
vimento e ampliação de sua cooperação eco­
nômica, de acordo com as necessidades e 
capacidades de suas respectivas economias 
e em função de suas complementariedades 
e das prioridades estabeleddas em seus pla­
nos de desenvolvimento. -

ARTIGO IV 

As Partes promoverão o favorecimento de 
condições _ótimas para a transferência de tec­
nologia por meio de medidas de estímulo, 
apoio e encorajamento. 

CorO esse objetivo, as ~artes procurarão ga­
rantir uma articulação eficaz e coerente entre 
as diferentes formas de cooperação, em wna 
perspectiva global, de méio e longo prazo. 

ARTIGO V 

A fim de assegurar um desenvolvimento du­
rável e harmonioso_ em sua cooperação, as 
Partes usarão aua influência e seus bons ofi­
cios, de acordo com as suas leis e regula­
mentos respectivos, para favorecer o _respeito 
dos compromissos contratuais que _vierem a 

ser subscritos pelas empresas dos do_is países 
em suas relaçõ_es. 

Elas agirão no sentido de facilitar a solução 
dos diferendos que possam surgir entre em­
presas e instituições dos dois países, e esfor­
çar-se~o por buscar soluç_ões_mutuamente 
satisfatórias a tais diferendos. 

ARTIGO VI 

As Partes convêm em examinar as ~bi­
liddes de novas formas de cooperação é, em 
especial, a criação de s_ociedade de economia 
mista entre empresas dos dois países, com 
vistas a atividades sejà em um dos dois países. 
seja em terc-eiros países._ -

ARTIGO VIl 

As Partes convêm em estabelecer uma coo­
peração entre seus _organismos respectivos de 
comércio exterior. 

ARTIGO VIII 

As Partes consideram que a cooperação fi­
nanceira a médio é" longo prazo é fundamental 
paia--6 -desenvolvimento _das relações econô­
micas entre os dóis-paíseS~ é se Comprometem 
a examinar, de acordo com as legiSlações res­
pectivas, as condi<tões de financiamento sus_­
cetfVeis-de favorecer o desenvolvimento de sua 
cooperação econômica e seu intercâmbio co­
mercial. 

ARTIGO IX 

A ComisSão-Mista Brasileiro-Argelina para 
a CooperaÇãO- Econômica, Comercial, Oen­
tífica, Tecnológica e Cultural, criada por Acor­
do firmado em Brasma-em3 de junho de 1981, 
será encarregada de·a-CorTIPãnhar a execução 

do presente Acordo, de examinar os proble­
mas decorrentes de sua execução, bem corno 
de estudar as soluç_ões .apropriadas. 

-- ARTIGO X 

Todo diferendo sobre a interpretação ou so­
bre a aplicação do presente Acordo será solu­
ciohado de comum acordo entre o~ dois Go­
vernos. 

ARTIGO XI 

1. O presente Acordo entrará em vigor na 
data em que as Partes Contratantes tiVerem 
notificado o cumprimento das formalidades 
previstas em suas respetivas legislações. 

2. O presente Acõrâo permanecerá em vi­
gor por um período de cinco anos, sendo auto­
maticamente renovado saJvo em caso de de­
núncia por uma das Partes Contratantes, for­
mulada corri seis meses de antecedência. 

3. O fim da vigência do presente Acordo 
não prejudicará a realização de projetos cuja 
execução já tenha sido iniciada durante s_eu 
período de validade, a menos que as Partes 
convenham _de outra forma. 

Feito em Argel, a"os 20 dias do mês de se­
tembro de I 987, em dois exemplares em por­
tuguês, árabe e francês, sendo ambos os tex~ 
tos igua1mente válidos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: José Hugo Castelo Branco; Ministro da 
Indústria e do Comércio. 

Pelo Governo da República Argelina Demo~ 
crática e Populai": Fajtçdl Boudraa, Ministro da 
Indústria Pesada. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arL 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N' 72, DE 1989 

Aprova o texto do Protocolo de Cooperação na Área de Tecnologia Industrial finnado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Pçpular da China, 
em Pequim, em 6 de julho de 1988. ·· 

Art. 1' Ê aprovado o texto do l?rotoloco de Cooperação na Área de Tecnologia Industrial firmado 
entre o Governo da Repüblica Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da China, em Pequim, 
em 6 de julho de 1988. · 

Parágrafo único_ São sujeitos à aprov.ação do Congresso Nacional quaisquer atos de que possa 
resultar revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes complementares ao 
mesmo. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de novembro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente .. 
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PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO NA 
ÁREA DE TECNOLOGIA INDUSTRIAL 

ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA POPULAR DA CHINA 

O Governo da República Federativa do Bra- ' 
si! e o Governo _da República Popular da China 
(doravante denominados "Partes Contratan­
tes') 

Com baSe no Acordo de Cooperação Cien­
tffica e Tecnológica, assinado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o GOverno 
da República Popular da Cflina, em Beijirig;- -
em 25 de março· de 1982, e no Acordo Coroe_r~ 
cial, celebrado em Beijing, em 7 de janeiro 
de 1978; ~ 

Tendo em vista o Protocolo de_ Entendimen­
to firmado em Brasília, em 1" de novembro 
de 1985; e 

Desejosos de desenvolver, em bases mu­
tuamente vantajosas, a cooperação bilateral 
no campo de pesquisa e desenvolvimento na 
área de tecnologia industrial, e de estimular 
a transferência reciproca de tecnologias, a 
prestação mútua de serviços, as operações 
comerciais e os investimentos industriais nos 
dois países, _ 

Acordam_"o _seguinte: 

ARTIGO! 

A cooperação tecnológica industrial de que 
trata o presente Protocolo será efetuada atra-
vés das seguintes modalidades: _ 

a) intercâmbio de infoimações· sobre pa­
tentes, licenças e tecnologias industriais, bem 
como troca de listas de_ tecnologias disponí­
veis em cada Parte Contratante; 

b) transferênCia de tecnologia; 
c) pesquisa e desenvolvimento conjunto e 

coordenado de novas tecnologias industriais; 
d) investimentos; 
e) prestação de serviços; 

f) outras formas de prestação acordadas 
entre as Partes Contratantes. 

ARTIGO !I 

1. Com vistas à implementação do pre­
sente Protocolo, as Partes Contratantes pode­
rão concluir programas de cooperação, com 
base nos quais agências e empresas dos dois 
países poderão desenvolver a cooperação tec­
nológica in"'ttustrial. Estes programas Serão ne­
gociados, por via diplomática, pelas Partes 
Contratantes. 

-2.- Cada programa designará a:s entidades 
reSponsáveis pela sua implementação, bem 
como eStabelecerá as condições_ e as áreas 
de cooperação. 

ARTIGOill 

as- programaS de cooperação desenvolvi· 
dos no âmbito do presente Protocolo serão 
_examinados pelã Comissão Mista de Coope­
ração Científica e Tecnológia prevista no Acor­
do de Cooperação Científica e Tecnológica 
de 1982, ou pela Comissão Mista Comerc[al 
prevista no Acordo Comercial de 1978, de 
acordq _com a natt,~reza predominantemente 
dentífico-tecnOiógica ou comercial da coope­
ração. 

ARTIGON 

1. Cada Parte Contratante facilitará a en­
trada no seu território, bem como a saída do 
mesmo, de pessoal ou equipamento vincu­
lado às ativides de .cooperação no quadro do 
presente Protocolo. 

r Cada Parte Coritratante concederá aõS 
nacionais da outra os meios necessários para 
a realização das atividades previstas no pre­
sente Protocolo. 

ARTIGO V 

Cada Parte Contratante arcará com os cus­
tos de sua partici~ação nas atividades de coa-

peração no quadro do presente Protocolo. 
Conforme o princípio de reciprocidade, as 
despesas de viagem internacional estarão a 
cargo do país que envia, e as outras despesas 
decorrentes da visita estarão a cargo do país 
anfitrião. Os meios específicos serão acorda­
dos nos programas de cooperação por ambas 
a Partes Contratantes. 

ARTIGO VI 

Dispositivos referentes a patentes, licenças; 
desenhos, segredos comerciais e direitos de 
propriedade, decorrentes de atividades de 
cooperação no quadr_o_do presente Protocolo, 
serão regulados segundo a legislação nacion.al 
de cada país e as disposiçôes dos convênios 
internacionais sobre a matéria Qe _que façam 
parte ambos os países. 

-ARTIGO VII 

1. Cada uma das Partes Contratantes notifi­
cará a outra da aprovação do presente Proto­
colo, o qual entrará em vigor na data de recebi­
mento da segunda dessas notificações. 

2. o-·préséntê Protocolo terá a vigência de 
quatro ·anos -e será autõinatican1eirte renovado 
por períodos sucessivos de um ano, a menos 
que uma das Partes Contril.tantes comunique 
por escrito à outra sua· decisão de termtná-lo, 
com antecipação mínima de seis meses. 

3. ·o-té[ffilnO do presente Protocolo não 
afetará o desenvoMmento das atividades em 
execução dele decorrentes, até sua conclusão. 

Feito em Beijing, aos 6 dias do mês de 
julho de 1988, em -dois exemplares originais, 
nas línguas portuguesa e chinesa, sendo am­
bos_os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Roberto de Abreu Sodré. 

Pelo Governo da República Popular da Chi­
na: Qian Qichen. 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 181• SESSÃO, EM 23 
DE NOVEMBRO DE 1989 

I.! -ABERTURA 

!.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Uderança 
doPSDB 

Referente a substituição dO_S_enador_Jo­
sé Paulo Bisol como Vice-Líder do Partido 
da Social Democracia Brasileira, pelo Se­
nador Dirceu Carneiro. 

SUMÁRIO 
1.2.2 -Discursos do Expediente 

SENADOR NEY MARANHÃO - Greve 
dos funcionários da Embrapa. Artigo publi­
cado no jornal O Estado de S. Paulo sob 
o titulo ''Palpite Infeliz", a respeito de decla­
rações do Dr. Mário Amato, Presidente da 
Fiesp, de apoio ao candidato Fernando 
Collor de Mello. 

SENADORA ALACOOOE BEZERRA­
Justificando projeto de lei de sua autoria, 
que dispõe sobre piso salarial para o início 
da carreira do magistério público no niveis 

fundamental e médio, e dá outras provi­
dências. 

SENADOR MEIRA FTLHO- Artigo pu­
blicado no jornal Correio Brasl7iense sob 
o título "Crime e cÇJstigo~, a respeito da 
ocupação do Ministêrio da Fazenda por 
manifestantes grevistas. _ 

SENADOR CARLOS PATROC/N/0--: .. 
Reunião no próximo dia 3 do Partido De­
mo<.::rata Cristão. Safda do Senador Mauro 
Borges do PDC. 
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1.2.3- Leitura de Projeto 

....:... Projeto de Lei do Senado n~ 373/89, 
de autoria da Senadora Alac_oque Bezerra, 
que dispõe sobre piso saJarial para 0 intcio 
da carreira do_magistérió público nos ní­
veis fundamental e rné.dio, e dá _outras pro­
vidências. 

1.2.4 - Requerimentos 

- N<:> 619/89, ·de autoria do Senador 
João Lobo solicitando autorização para de­
sempenhar missão no exterior: 

- N~ 620/89, de autoria do Senador 
Chagas Rodrigues solicitabdO-ai.lt6iilaÇãõ 
para desempenhar missão no exterior. 

-N9 621/89, de autoria do Senador 
LourivaJ Baptista solicitando licença para 
ausentar-se dos trabalhos da Cét_Sa, no pe- -
ríodo de 27 de novembro de 1 ~de dezem­
bro. Aprovado. 

1.2.5 - Apreciação de matérias 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n~ 83189, que suSpende, por inconsti­
tucionalidade, a execução de expressão 
contida no§ 2<> do art. 29 da Lei n<> 7.721, 
de 6 de janeiro de L989.- AProVada, nos 
termos do Requerimento no 622/89. À Pr_o­
mulgação. 

-Redação final do Projeto de:_ Lei do 
DF n9-67, de 1989,-Que cria empregos 
em comissã.o na Tabela de Empregos em 
Cõmíssão da Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal e dá outras providências. 
Aprovada., nos termo_s_ do Requerimento 
n9 623/89. À sanção do Governador do 
Distrito Federal. 

-Redação fiilal do Projeto de Lei do 
DF n9 66, de _1989,- -que cria a carreira 
Magistédo Público do Distrito Federal, seus 
cargos e empregos, fixa os valores de seus 
vencimentos e salários e dá outras provi­
dências.Aprovada, nos termos do Requeri­
mento n<>624/89. Àsa_nção-do Governador 
do Distrito Federal. 

1.3. -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n<> 36, de 
1989 (n? 112/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova a coRcessão outorgada 
à Rádio Imperatriz Sociedade Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de _Imperatriz, Esta­
do do Maranhão, Retirada da pauta para 
cumprimento de diligência. 

Projeto de Lei do Senado no 13, de 
198S..DF. que aprova a alteração da deno­
minação do Banco Regional de Brasília 
S. A-BRB, dispõe sobre sua participação 
no capital de empresas, e dá outras provi­
dências, Aprovado. A Comissão Diretora 
para redação final. 

Proposta de Eme:nda __ à__CQo_stit!Jlção n~ 
1. de 1989, de autoria_ do Senador João 
Menezes_ e_ outros Senhores Senadores, 
que aJtera os prazos estabelec_id_os no §_ 
69 do art. 14, para desincompatibilização 

do Presidente da República, dos Gover­
naodres de Estado, do Distrito Federal e 
dos PrefeítoS. Votação adiada por falta de 
quorum. 

PrOposta ae--Emenda à Constituição n" 
2, de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros SeilhOres Senadores, que 
mo'difica o§ 3-<> do art. 41 do N:.o das Dispo­
sições ConstitudOnais TranSifóriãs: Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição no 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que 

-acrescenta parágrafo ao a:rt-159 e aJtera 
a redação do incisO 11 do art 161 da Consti­
tuição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum. 
Reda~ão final (oferecida -pela Comissão 

Diretora em seu Parecer n~ 328, de J989), 
do Projeto de Lei do Senado n_~ 22, de 
1989, de autoria' do Senador Jamil Had­
dad, que dispõe sobre o transporte de pre­
sos e dá outras providências. Aprovada. 
À Câmara dos Deputados. 

Redação- final (oferecida peia ComiSsão 
Diretora em seu Parecer n9 326, de 1989), 
do Projeto de Lei do Senado n~ 91, de 
1989- Complementar, de autoria do Se .. 
nadar Joao Menezes _e outros Senhore·s­
Senadores que estabelece, nos termos § 
g~ do art. 14 da Constituição Federal, prazo 
para desincompatibiJizaÇão de Ministros de 
Estado. Aprovada. À C.?lma[a dos Depu­
tados. 

Redação final (oferecida pela Corrüssão 
Diretora em seu Parecer n~ 327, de 19~9), 
do Projeto de Lei do DF" n9 63, de 1989, 
que autoriza a instituição da Fundação Me­
morial Israel Pinheiro e dá outras providên­
~das. Aproyg_da: _À Sanção do Governador 
do Distrito Federal. 

Projeto de Lei do DF n9 52, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Qjstrito F e~ 
dera!, que_ extingue e cria regionais de ensi­
no na·Fundação Educadonal'do Distrito 
Federal e dá outras providências. Discus­
são encerrada_ ficando a votação- adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituiçao n~ 
4, de 1989, cjUe acresCenta um § 69 ao 
art._-5? do Ato das Disposições Constitu­
cionais Trail.sit6i:ias. -(19 signatário: Sena­
dor LeOpoldo Peres.) Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1-Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

- Requedmentos n~~ 619 e 620/89, li­
dos no expediente da presente sessão. Vo­
tação adiada por falta de quorum, após 
pareceres da Comissão competente. 

1.3.2- Comunicação da Presidên-
cia · -- - - · 

- Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje às 16 horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 182• SESSÃO, EM 23 
DE NOVEMBRO DE 1989 

2.1 -ABERTURA 

22-EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimentos 

- N9 625/89; de autoria dos Srs. Sena-­
dores Mauro Benevides e outros, de urgên­
ccía para-o Projeto de Lei -do DF n<> 87/89, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir cré­
ditos suplementares até o limite de NCr$ 
282.216.000,00" (duZentõS -e -Oitenta "e dois 
milhões, duzentos e dezesseis mil cruzados 
novps) e_ dá_outras_ providências. 
' - N? 626/89, de autoria dos Srs. Jutahy 
Magalhães e outros, de urgência para o 
Projeto de Lei do Senado no__362/89, que 
dispõe sobre o uso obrigatório da marca 
aJusiva ao Centenário da República na Cor­
respondência oficial dos órgãos e entida­
des dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, União, Estados e Municípios. 

2.2.2 - A_preciação de Matérias 

-Requerimentos n9~ 619 e 620/89, dps _ 

Srs. Jo-ão Lobo e Chagas Rodrigues, res­
pectivamente, solicitando autorização do 
Senado Federal para aceitarem missão no 
exterior, lidos na sessão anterior. Apro~ 
dos 

2.3- ORDEM DO DIA 

·~Projeto de Lei do DF no 52, de 1989, 
de iniciativa do GovernadOr do Distrito Fe­
deral, que extir\gue e cria regionais de ensi­
no na Fundação Educacional do Distrito 
Federal e dá outras providências. Aprov.:1-
do. A Comissão Diretora para--redação fi-
nal. - -

·;.-Redação fina.! do Projeto dse Lei do DF 
n9 52/89, Aprov.:1da, nos termos do Reque­
ri~en?J n9 627/89. À sa:nçãó 

2.3.1 -Matérias apreciadas ~pós a 
Ordem do Dia 

-RequerimentOs r,,.s 625 e 626/89, li­
dos no· e,{pediente da presente sessão. 
Aprovados. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

- SEJYADOR GD SABÓIA DE 0\li'Vr\­
LHO - Análise do }9 turno das eleições 
presidenciais. 

-SENADOR MÁRCIO lACERDA -
Evasão de divisas. 

-SENADOR NELSON WEDEK!N -
Apoio do PMDB e candidatura do Depu­
tado Luiz Inácio Lula da Silva, no 29 turno 
das eleições presidenciais. 

-SENADOR MAURO BENEWDES-'­
Falecimento do Dr. Fernando Campos 
Gentil. 
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-SENADOR JUTAHY MAGALHÃES­
Emenda apresentada por S. Ex" ao Projeto 
de Lei Orçamentária-para 1990, destinan­
do recursos para criação de Centros âe 
Co!WfVénda de Idosos. 

-SENADOR JOÃO MENEZES- Ho· 
menagem aos 62 anos da Varig. 

-SENADOR RAIMUNDO URA - As· 
censão do Dr. Miguel Carlos Baroni à Presi­
dência da Volkswagem do Brasil S. A. 

-SENADOR LOORIVAL BAPTISTA­
Homenagens prestadas ao Deputado Ma-

noel Novais, õO saJãÔ nobre do Congresso 
Nacional, ao ser lançado o· seu livro "Me­
mórias do São Francisco". 

2.4 - Deslgna"ção da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

2.5- ENCERRAMENTO 

3 .,-ATOS DO PRESIDENTE 

W 258 e 259/89 

4- PORTARIA DO DIRETOR-
GERAL 

N• 47/89. 

5 -ATAS DE COMISSÃO 

6-MESA DIRETORA 

7- LÍDERES E \':CE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

· · !!-.COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOESMISTAS 

Ata da 181'-' Sessão, em 23 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs_ Nelson Carneiro, Mendes Canale e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESEN7ES OS SF<S. SENADORES 

Mário Maia -AlUÍZio Bezerra - Nabor Jú~ 
nior - Leopoldo Peres - Odacir Soares -
Almir Gabiiel - Antonio Luiz Maya - João­
Castelo -Alexandre Costa - Edison Lobão 
- João_Lobo -ChagaS ROdrigues -Ala co~ 
que Bezerra - Od Sab6ia de Carvalho_­
Mauro Benevides - Carlos Alberto - José 
Agripino - Lavoisier Maia - Marcondes Ga­
delha -Humberto Lucena - Raimundo Ura 
- Marco Maciel - Mansueto de Lavor -
Francisco RoUemberg - Lourival Baptista .... : . .: .. : 
Luiz Viana -Jutahy Magalhães.......,.... José Igná­
cio FeiTeira- Gerson Camata- João Cal­
mon - Nelson CarneirO - Severo Gomes 
- Fernando Henrique CardosO - Marcos 
Mendonça - Mauro Borges --lran SaraiVa 
- Irapuan Costa :.Júnior- Pompeu de Sousa 
-Mauricio Corrêa -Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes RoCna·-:-­
Mendes_ Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins - Süvio Name- Jorge Bor­
nhausen - Dirceu Carneiro -Nelson Wede­
kin - Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol -
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)~ 
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 52 Srs ... Senadores .. Havendo número regi­
mental, dedaro aberta a sessão .. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossOs 
trabalhos. 

Sobre a mesa, comunicação que seiá lida -
pelo Sr. 1 >'-5e.cretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 23 de novembro de 1989. 
Senhor Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno desta Casa~ tenho a flonra de diriglr~m.e· 
a V. ~para indicar o Senador Dirceu Cameirà 
em substituição ao Senador José Paulo Bisol, 

como Vice";:U_cj_eJ do Partido da Soda! Demo­
cracia Brasileira. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V .. 
~ meus protestos de estima e consideração. 
- SenadOr Fernando Henr;que Cardoso, Lí­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)_­
Será feita a substituição solicitada .. (Pausa) 

Há oradores inscritos. - -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
_Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador .. ) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
os fundonários da Embrapa, estão resolvidos 
a deflagrar uma greve nacional por tempo in­
dete-rminado, já que suas exigências salariaiS 
não foram atendidas pelo Governo FederaL 

Creio, Sr. Presidente, que muita inquietação 
e muita insatisfação não teriam lugar, se as 
leiS-e as·aecisõesjudiciais em nosso PaJs fos­
sem cumpridas religiosamente, como devem 
ser obedecidas todas as leis. 

Jv\as, Sr. Presidente, há neste país urna ma­
nia soberba e infeliz de não se querer respeitar 
as decisões dos tribunais. Os tribunais aí estão 
para interpretar as leis e fazer com que elas 
sejam cumpridas e dar-lhes a devida quando 
provocados. 

O dissídio coletivo da Embrapa foi julgado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho,_e este de­
cidiu favorável i:! Embrapa, concedendo-lhe 
ganho do JPC integral, correspondente a 
101%, que vai de maio de 1988 -a- maio de 
1989. 

Arlte tal determinação judicial, que deveria 
fazer o Governo? Executar a decisão do Tribu­
nal~ Pois e assim que se vive em regime demo­
crático. A Democracia vive a devoção ·à sua 
magistratura. 

Democracia vigorosa é a que respeita Leis­
e Tribunais. Entretanto, Sr. Presidente, não é 
assim que pensa a cise. Esta interp_reta o dissí-

dio __ ã _seu talante bem diferente__ da visão do 
Tribunal Superior do Trabalho .. Quer dar aos 
funcionários da Embrapa aumento de 31 %_, 
pouco lhe importando a determjnaç_ão judicial 
superior. 

_A Embrapa até agora, pacientemente, tem 
pedido, tem implorado ao Governo para que 
cumpra a decisão do Tribunal Superior do 
Trabalho. Mas até agora o Governo não tomo1,1 
conhecimento do apelo dos funcionários da 
Embrapa que não querem senão o cumpri­
mento de uma decisão da Justiça, que é obri­
gação_ do Governo~ 

"Onfeln, telegrafei aos eminentes Ministros 
da Agricultura e do T ral;:lalho, solicitando a 
S . .Ex->S-que intercedam junto ao Governo, fa­
çam tudo para que o pleito justo dos funcio­
náMos da Embrapa seja levado a bom tempo, 
pois a situação inflacionária em que se vive 
faz esta classe viver em angústia financeira 
muito grande, insuportável quase. 

E se eles não forem atendidos em seus jus­
tos anseios, amanhã, dizem, apelarão para a 
greve. Mais uma, Sr. Presidente, levando a in­
quietação e muitos lares e à sociedade, só 
porque não se quer cumprfr o que manda 
uma decisão judicial superior. 

Apelo, Sr. Presidente, para que os funcio­
nártos da Embrapa Sejãin atendidos em suas 
justas reivindi!=ações_. __ 

Sr. Presidente, o ·segundo assunto a que 
me reporto diz respeito a artigo publicado em 
O Estado de S. Pi!ulo, intitulado ''PaJpfte infe­
liZ", do qual passo a ler alguns ttethos: 

"PALPITE INFEUZ 

- O preSidente da Federa_ção das lndús­
. triâs -ao Estado de São Paulo (Fiesp ), Má-

-- __ ri9_1\!'l!~to, garantiu, que os_ empresários 
vão apoiar a candidatura de Fernando 
CoJJor de Mello. do PRN, à Presidência 
da República no segundo turno da eleição 
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presidencial, em 17 de dezembro. "Não 
importa se Collor gosta ou não dos em~ 
presários. A questão é que nós gostamos 
do que ele diz que irá fazer", disse Amato, 
depois de urna reunião do Fórum dos 
EmpréSáriõS,--ailteontem. 

A questão, contudo, não é bem esta 
de saber se Coltor aceita OJJ não o apoio 
do empresariado. O problema funda­
mental é descobrir se há algum interesse 
da sociedade brasileira em conhecer qual 
o candidato com quem mais o Sr. Mário 
Amato, ou a entidade por ele presidida, 
mais simpatiza. Tudo-fil.dica que ninguém 
está minimamente interessado em inva­
dir a cabine indevassáverna quan,-presi­
dente da Resp cumprirá-seu dever cívico 
para bisbilhotar e partilhar seu voto secre­
to. A bem da verdade, o-eleitor mostrou 
que não quer saber nem em quem votam 
os políticos. Então, dificilmente vai espe­
rar a definição pessoal e intransferível de 
um líder gremista para definir seu voto 
em favor de um ou de outro _candidato. 

Em resumo~ o Sr. MáriO Arilato perdeu 
mais uma vez uma boa ocasião de ficar 
calado, talvez por ignorar aquele dito po­
pular segundo o qual "em boca fechada 
não entra mosquito". Antes da eleição 
deste ano, o Brasil era um País de inúme­
ros currais eleitorais. Mas, mesmo então, 
não se podia definir a Fiesp, nein -qual­
quer outro sindicato patronal, como ele­
mento de influência na hora da d~dsão 
eleitoral da sociedade brasileira_. Em 15 
de novembro - os resuhados dos votos 
contados nas 250 mil umas estão _aí para 
demonstrar -, as cercas desses currais 
foram transpostas, altivamente, pelo povo 
e não consta que a Fiesp tenha adquirido 
posição privilegiada no sentido de con­
quistar status deformadora de opinião da 
sociedade. 

A única explicação para o intempeStivo -
pronunciamento do presidente da Fiesp 
é um _exagerado apreço pela notoriedade. 
Somente a vontade de aparecer nos jor­
nais ou nos noticiários de rádio e teleVisão 
pode justificar sua definição extemporâ­
nea. Ninguém lhe pediu opinião, o eleitor 
não está precisando dela, a opinião públi­
ca prescinde a definição de seu voto e 
a democracia brasileira é capaz de sobre­
viver muito bem sem ela. Portanto, o me­
lhor efeito que ela pode ter na campanha 
é a possibilidade de ser esquecida, por 
ser inócua. 

Se bem que- conforme os fatos ante­
riores já provaram - isso não será tão 
fácil assim. Basta lembrar que o mesmo 
presidente da Fiesp, pouco antes do pri­
meiro turno, previu a fuga de ~00 mil 
empresários diante da _eventualidade da 
vitória do candidato do PT. A profecia só 
proporcionou, como não podia deixar de 
.ser, vantagens para Luis Inácio Lula da 
Silva, em seu marketíng polltico, defiQin­
do-o como o adversário mais autêntico 
do "capitalismo salvagem"·e também do 
peleguismo patronal corporativista. 

A infeliz declaração de voto -de· Mârio 
Amato só seria esquecida se os estrate­
gfstas .da candidatura do PT no segundo 
turno não _tivessem o menor senso de 
oportunidade. O povo brasileiro-está can­
sado de saber que _esta eleição presiden­
cial- até por seu valor histórico - não 
pode-ser liffiltada a uma espécie de com­
bate das_sista de segunda categoria. No 
entanto, neste momento, interessa mais 
do que nunca ao PT e à esquerda caracte­
rizar a disputa dei Segundo turnO como 
uma batalha entre capital e trabalho. A 
frasi ae MáriO Ama:to - Segunda trapa­
lhada dedsiva do mesmo protagonista no 
processo _eleitoral- pode ser uma espé­
cie de tábua de salvação desSes estrate­
g[stas. Basta repeti-la para poder transfor­
mar o segundo turno numa espécie de 
escolha entre pobres e ricos, patrões e 
empregados, ou mesmo numa guerra do 
tostão contra o milhão, elemento dema­
g~gico de valor considerável numa sOcie­
dade desigual como é a brasileira~ 

Ao deçlarar seu_ voto em Collor, Mário 
Amato; que não fez pronunciamento se-

~melhante--antes -de conhecer os resulta­
dos favoráveis nas umas ao candidato do 
PRN, demonstrou grande senso de opor­
tuniSl;llo. ·Afinal, será sempre boa a ima­
gei'T! de alguém :que declare previamente 
seu voto no eventual vencedor. A f1m de 
favorecer sua própria imagem, contudo, 
O presidente _da Fiesp termina por causãr 

. -dificuldades a essa provável vitória, por­
que, sendo incapaz de ajudar seu candi­
dato com um volume considerável devo~ 
tos, pode provocar um irresponsável des­
gaste na candidatura que, desnecessária 
e extemporaneamente, resolveu apoiar. 
o_ episódio é emblemático do rumo errá­
tico e equivocado adotado nesta eleição 
pelas chamadas elites económicas brasi­
leiras, que estão demonstrando se pare­
cer coin o goVeffici sa:mey, pelo menos­
num ponto: nã_o dispõe de nenhUm pro­
jeto político e parecem dispostas a atrapa­
lhar quem ousar aparecer com algum. 
Ainda bem, para o País, que o povo não 
é tão bobo como elas imaginam." 

Sr. Presidente, concordo, em número _e 
grau, com este artigo de O Esfãdode S. Paulo. 

Tive oportunidade -de lançar o meu-protesto 
e fiZ ver, da tribuna deste Senado, que, se 
eu n.3.o conhê:C_e:ss_e_,: pelo menos através de 
pessoas, o Pre_si_dente da F[e?p, quando S. Sa. 
deu entrevista dizendo que aqueles milhares 
de enipresários sairiam ao-Brasil se_o Sr. Luiz 
Inácio fosse Presidente da R~pública, poderia 
até pensar que o Sr. Mário Amato __ queria ga­
nhar dinheiro no b/ack. Porque o Presidente 
da Federação das Indústrias do Estado de Sã<;> 
Paulo não pode ser um irresponsável para dar 
nota- tão destoante c_omo essa úJtima_, em con­
sequênda da qual o dólar paralelo, que estava 
numa pos!ção, subiu, de um d.i_a para outro, 
quase quatro peritos. lsso daria_ a_ entender 
que esse Pr~sjdente da f_ederação das Indús­
trias do Estado de São Paulo tinha algum inte-

resse· financeiro, o que nãO acredito, acredito, 
sim, na irresponsabilidade do Pr!=sidente da 
Federação d~ Indústrias, que já pela segunda 
vez. dá _declarações irresponsáveis, contrarian­
dÕ os seuS_ companheiros na importância que 
dão ao Brasil, el~ :deve cuidar mais de suas 
empresas, deve cuidar mais de ganhar menos 
e repassar para o operário e para õ põvo brasi­
leiro um pouco daquilo com que enche as 
suas "burras", enquanto o saco dessa gente 
nunca enche. 

Assim Sr. Presidente, __ me congratulo COITl 

o EStado de-S. Paulo por esse artigo que-reVela­
exatamente o qUe pensa o poVO brasileiro, e 
que- -o Sr. MáriO Amato "'Ponha a -sUã Víãla 
no saco" e cuide mais de_trabalhar pelo Brasil, 
dando condições melhores a_os seus operá­
rios, para que este País vença esta etapa eco­
nômica. 

Assim sendo, Sr. Presidente, parabenizo O 
Estado de S. Paulo por essa noticia. (MuitQ 
bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Ney Jl1ara- _ 
nhão, o Sr. Mendes Canale, JP Secretário. 
deíxa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3P Secre­
tário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Cohcedo a palavra à nobre Senadora Alaco­
que Bezerra. 

A SRA. AIACOQUE BEZERRA (PDS­
CE. Pronuil.ciá o· seguinte dis:curso. Sem revi-_ 
são da oradora.}~ Sr. Presidente, Srs._ Sena­
dÇ>res; Projeto de Lei de ryoss_a _autoria dispõe 
sobre_ piso salarial para início da carrerira de 
magistério público ne>s níveis fundamental e 
médio, e dá oUtraS providências. 

Justifica-o da_seguinte ma~-~~Jx:_a: 
Em todo o Território Nadpnal, levanta-se, 

hoje, verdadeiro clamor contra o-"Salário ne­
garl" de mais de 150 rriil Professores muni­
cipais (CF. Escq/a, n9 2I,_maio/88, pp 12 a 
19). A consciênÇia dessa injustiça, sobejamen­
te retratada por quase todos os veículos de_ 
comunicação de massa, faz parte do domínio 
público e deve-se não só_ à _mobilização da _ 
própria categoria, organizada em grupos de 
pressão e sindicatos, mças também ao trabalho_ 
democrático encerrado, há já um ano, pela 
Assembléia Nacional Constituinte. 

Na verdade, o AOVO texto corlstitudon_ql, em 
via de_ tomar-se mais explícito na legislação 
complementar e ordinária, deu ênfase Parti­
cu_lar, em seu art. 206, item V, à valorização_ 
dos professor_es, _que terão garantidos, na for­
ma qu_e a Lei determinar, seus planos de car­
reira, com piso salarial profiss.ional e ingresso 
exclusivamente por concurso público. As_sim, 
não é mais possivel, após a promulgação da 
ConstituiçãO, que determina o pagamento do 
salário mínimo a todOs os trabalhadores urba­
no_s e rurais (art._ 7?, inciso lV), que ainda ~r­
sista o desrespeito à norma constitucional, em 
inúmeros municípios brasileiros que conti­
nuam pagando salários aviltantes a seus pro­
fessores e i$SQ prec_~ãm_ente quando asAdmi· 
nistrações Estaduais e Municip.ais obtiveram, 
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da nova Constituição, vantagens reais em suas 
receitas tributárias. 

· A nova Constituição, é preciso enfatliã"r~ 
apenas incorpora em seu texto, elevando à 
altuia de_ norma principal, o que a Lei no 5..692, 
de 11 de agosto de 1971, já prescrevia como 
pontos básicos da reforma do ensino de 1 o 

e 29 graus: 
- Um Estatuto que estruturasSe a carreira 

do Magistério (art. 36); 
- A remuneração dos professores e_ espe­

cialistas do ensino de J9 e 29 graus, tendo 
em vista a maior qualificação em cursos e 
estágios de formação, aperfeiçoamento ou es­
pecialização, sem distinção de graus escolares 
em que atuem (art 39); 
-A remuneração condigna e pontual dos 

professores (art. 54,§ 1°). 
Desse_ modo, Estatuto do Magistério, pro­

cesso_ contínuo de qualificação e remuneração 
condigna e pontual dos professores são temas 
que ainda hoje ecoam, no panorama das mu­
danças estruturais do ensino brasileiro, como 
balizas programáticas urgentes e inadíaveis e 
o texto ConstituciOnal retomou, em boa hora, 
a meta da valorização do professor, situando-a 
entre os princípios fundamentais de uma tão 
sensata quanto clarividente filosofia educacio­
nal: A Educaç§o não se faz sem o professor. 

A proposição que_ ora apresentamos, fiel aos 
princípios norteadores da Educaçã-O Nacional, 
além de dispor sobre um p!so salarial para 
os diversos nfveis de professores (art 1~), ten­
do como parâmetro o sa1ário mínimo, fixado 
em Lei e nacionalmente _unificado, insiste so­
bre a implantação do plano de carreira do 
Magistério pelas Administrações Federal, Es­
tadual e Municipal (art 2'~). 

Esse é o mecanisi11@ hábil de qualificação 
funcional e, portarito, da justa valorização por 
que se tem batido, com veemência, a cate­
goria do Magistério, desde o início dos anos 
70, quando se viSlumbrou A Educação como 
pn"oridade no horizonte dos Magnos Proble­
mas doPais. 

É preciso não perder de vista que o quadro 
de formação dos docentes atuantes no ensino 
regular fundamental, segundo o serviço de Es­
tatística da Educação e CuJtura (SEEC/MEC) 
apresenta-se, ainda hoje, pouco alentador, so­
bretudo nas regiões mais pobres do Brasil, 
enquanto, no Norte (17,25%) e Nordeste, 
( 19,30%) tínhamos as taXas mais baixas de 
docentes com formação superior e, inversa­
mente, as mais altas de docentes com a única 
formação primária Norte: 34,29% e Nordeste: --
29,99.%, nos Estados do Sul, ao contrário, os 
professoreS com formação superior, atuando 
no ensino fundamental, já ultrapassavam (~m 
1985) o Sigriificativõ Percentual de 70%, ·re­
manescendo apenas um percentual de 9,2% 
daqueles com a precária formação em nível 
de1~grau. ___ _ 

O nosso projeto de Lei; vale notar, Lirge com 
um prazo bem estreito o cumprimento desse 
ponto nevrálgico da qualificação do professor, 
na configuração dos sistemas de eilslno, con~ 
dição sfm: qua non tanto da universalização 
do atendimento escolar como da melhoria da 
qualidade do ensino, metas a serem revistas, 

perio-dicamente, através das avalíaçõés do Pla­
no Nacional de Educação- (CF. -Constituiç~O. 
arf. -214, De!!!), sem os planos -de carreira 
do Magistério, esses altos objetivos constituw 
ciOilais não passariam de boas intenções altis­
sonantes, mas vazias de conteúdo. 

Por f!Jll, incluímos entre as instituições obri­
ga-aas ·ao-cumprimento das exigênCiaS atinen­
tes ao Piso Salarial, disposto nesta Lei, aquelas 
equiparadas pela Constituição (art. 213) asEs­
colas Públicas, ou sejam, as Escolas Comuni­
táriãs; -confeSsiOnais e filantrópicas, as quais 
por terem Comprovado, entre outr_os, a sua 
finalidade não lucrativa recebem recursos pro­
venientes dos cofres públicos. 

o nosso propósito maior, no que diz resw 
peito à valorização do professor e à rrielhor 
qualidade do ensino, é o de contribuir para 
o aperfe1Çoarrten.to das diretriZes- e bases da 
educação nacional, à lw dos novos enfoques 
emanados da soberana vontade do legislador 
constituinte. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Ü$ demais Senadores inscritos para o horá­
rio do Expediente não se encontram presen­
tes. 

-O Sr. Meira Filho- Sr. Presidente. peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Meira 
Filho. 

O.SR. MEIRA FILHO (PMDB- DF. Pro­
nunCia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
trago à reflexão da Casa e ao conhecimento 
dos Srs. Senadores pedido para que conste 
dos Anais um artigo publicado ontem no Cofw~ 
reJo Brazüiense, sob o título: "Crime _e castigo". 
Corno é pequeno e enfoca um grande assun­
to, espero ser rápido. Diz: 

"CiliME E CASTIGO 
Nem sempre as garantias para o livre 

exercido dOs direitos sociais, deferidas à 
generalidade dos-grupos de pressão pelo 
regime de franquias democráticas, co­
lhem no Brasil reações civilizadas. O vezo 
da confrontação persiste em --revelar~ se 
_a todo instante, como se o País _ainda 
estivesse subjugado às regras do autorita­
rismo político e, portanto, avesso às alter­
rativas· do diálogo e da conciliação. Pois 
dessa espéc-ie ele concepção obtusa, de 
Inspiração totalitária, éicaba de oferecer 
exemplo cristalino a liderança sindical do 

luncionalismo público da União, ao rebe­
arwse em atos de desafio e insanidade. 

Por mais que se possa aliar-se à causa 
em questão, pelo reconhecimento das cü­
ficuJda-des enfrentadas peloS servidores 
fEderais, nenhum motivo poderia justifi· 
ji:ar a ocupação-do Ministério da Fazenda, 
.nUmã _9peração em tudo semelhante a 
um asSalto -de comandos. Ao sitiarem o 
gabinete do Ministro, desligarem elevado­
res, levantarem barricadas com os mó-

-veis públicos, danificarem equipamentos 
e praticarem outras violênciaS. os mani­
fe5tantes cuidaram de conferii ao movi-

- menta grevistas a força necessária para 
render o Governo. Todavia, não fizeram 
mais do que violar a lei, inclusive a própria 
Constituição, por crimes contra o patri­
mônio público, desacato à autoridade e 
prática de constrangimento ilegal. São, 
em consequênda, criminosos comuns, 
Sujeitos aos rigores das sanções ·penais, 
em proce_ssos já iniciados por inquéritos 
na Polícia Federal. 

A intimidação desencadeada pelos gre­
vistas, conduta des.bordante dos espaços 
legais reservados às lideranças, reivindi­
cações trabalistas, fecha as portas para 
o entendimento. O princípio da autori­
dade em _hipótese alguma poderá ser 
contestado, pois a ordem democrática 

_ ~taria sob graves [iscqs se ficasse à mer­
-- cé.da violência sindical ou de qualquer 

outra forrria de resistêricia ao cumpri­
mento da Lei. A democracia, anotem ai 
os_ grupos radicais enquistados nas cen­
trais de organização sindical, principal~ 
mente a CUT, é antes de _tUdo o regime 
,da Lei. Sem obediência às normas de 
çonduta genericamente impostas a todos 
os cidadãos a sociedade estaria conde­
nada ao martírio da selva. 

Os servidores civis da União, prejudi­
cados pela insolência de um patrodnio 
inspirado na fúria Sindical, -estão convi­
dados a livrar-se de lideranças despre­
paradas para agir e reagir em clima de 
tolerância democrática . .Afinal, a _categoria 
é portadora de alta consciência social. Po~ 
çle, assim, dispensar uma tutela antolhada 
Pelas viseirâs do sectarismo e inabilitada 
pelo culto s_istemático à violência." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, 
peço a palavra para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Car­
los Patrocinia. 

O SR- CARLOS PAffiOCÍNIO (PDC­
TO. Para breve comunicação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
gostaríamos de usar este microfone e dizer, 
pela Liderança do PDC, que nos reunimos 
anteontem, toda a Bancada Federal do Parti­
do, e marcãmo~i para o primeiro domingo do 
próximo mês de dezembro, dia 3, uma reunião 
para •eordenãçKo, reorganização do nosso 
partido; na qual emitiremos nota oficial de 
apoio à candidatura que for vencedora, na 
oportunidade, para c:oncorrer às eleições pre­
sidenciais. 

Gostaríamos ainda de lamentar a decisão 
do Se_nador Mauro Borges T elxeira em deixar 
a Presidência do PDC e até mesmo abandonar 
o partido, a que engrandeceu, sob todos os 
aspectos, estruturou e tornou grande, a níveis 
nacional e regional. 
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Queremos entender a: posição do Senador 
Mauro Borges Texeira por questão ideológica, 
por questão de amizades antigas e, talvez, por 
problemas em seu estado. Sentimos que S. 
Ex" tenha partido, este valoroso, denodado se­
nador brasileiro, um dos parlamentares mais 
respeitados no CongressO Nacional. 

De qualquer maneira, o PDC irá partir para 
a sua reestruturação, e, no dia 3 próximo, dará 
entrevista oficial e dirá do seu apoio a um 
dos candidatos à Presidência da República. 

Era o que tínhamos ã: dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto de -lei que será lido 
pelo Sr. I" Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 373, DE 1989 

Dispõe sobre piso salarial para o início 
da carreira do magistério público nos ní­
veís fundamental e médio, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1? Os professores das instituições de 

ensino público fundamental e médio, admi­
tidos por concurso nos termos do Art. 206, 
item V da Constituição Federal, farão jus a 
um piso salarial Inicial nunca inferior a: 
I- 2 (dois) salários mínimos para os que 

comprovarem qualificação correSpondente ao 
nível médio; 
n-4 ( qyatro) salários mínimos para os que 

comprOvarem qualificação correpondente à li­
cenciatura curta obtida em curso superior; 

lll-6 (seis) salários mínimos para os que 
comprovarem qualificação correspondente à 
Iicendatura plena obtida em curso superior. 

§ }9 O piso salarial a que se refere o caput 
desse artigo equivale a urna jornada de traba­
lho de (20) vfnte hõras semanais. 

§ 29 Aos professores qUe, mesmo des­
providos de habilitação em nível médio, exer­
çam ou venham a exercer precariamente o 
MagistériO, será atnbuído salário nunca inferior 
ao mínimo prescrito pela Constituição Fede­
ral. 

Art. 2~ As administrações públicas da 
(,lnião, dos estados, do Distrito Federal e dos 
mWlicípios deverão, no prazo de 6 (seis) me­
ses, a contar da publicação desta lei, levar 
.a efeito a implantação do plano de carreira 
do Magistério, a fim de definir urria adequada 
política de qualificação e melhoria salarial dos 
professores e demais profissionais do ensino 
fundamental e médio, em suaS respectivas es­
feras administrativas. 

Parágrafo único. Entre os programas de 
qualificação do Magistério Público, terão prio­
ridade os que se destinem a melhorar sobre­
tudo o desempenho dos assim chamados pro­
fessores "leigos" que exercem o-Magistério 
a titulo precário nas primeiras séries do ensino 
fundamental. 

Art. 3~ As instituições de ensino funda­
mental e médfo que recebam recursos públi-

cos, nos:_termos do- Ãrt. 213 da ConstituiÇão, 
estão abrangidas também pelas normas desta 
lei. 

Art. 4'' Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Arl 5o Revogam -se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Em todo o território hadonal, levanta-se ho­
je verdadeiro clamor contra o "salário ilegal'' 
de mais de 1_50 mil professores municipais 
(cf. Escola, n• 21, maio/88. pp. 12 a 19). A 
consciêhda dessa_Jnjustiça, sobejamente re­
tratada por quase todos os veículos de, comu­
nicação de_massa, faz parte do domínio públi­
co e deve-se não só à mobilizaçã_o da própria 
categoria, organizada em grupos de pressão 
e sindícãtõs-. mas também ao trabalho demo­
crático encerrado há já um ano pela Assem­
bléia Nadaria] Constituinte. _ 

Na verdade, o novo texto conStitucional, em 
via- de tomar-se mais explícito na legislação 
complementar e ordinária, deu ênfase parti­
cular, em seu art. 206, item V, à valorizaçãO 
dos professores que terão garantidos, na for­
ma que a lei determinar, seus planos de car­
reira: cõ!TI piso salari::li profiss16nal e Ingresso 
exclusivamente por concurso público. Assim, 
não é mais possível, após a promulgação da 
Constituição, que deterrriina o pagamento de 
salário mínfnlo-a todos os trabalhadores urba­
nos e rurais (art. 7", IV), que ainda persista 
o desrespeito à norma constitucional em inú­
merOs municfpios brasileiros que continuam 
pagando safários aviltantes a seus professores. 
E-Tsso predsamenie quando as adminiStra­
ções _estaduais e municipais obtiveram da no­
va COnstituição Variülgens reais em Suas reCei­
tas tributárias. 

A nova Constituição, é preéiso enfatizar, 
apenas incorpora em seu texto, elevando à 
ahura de norma principãl, 0 que i:i. Lei i1_o 5.692, 
de 11 de agosto de 197 l, já prescrevia como 
pontos básico da reTOrma do ensino de 1 ~ 
e 29 graus: 

- um eSt.?.ltufu que estrUturasse a carreira 
do Magistério (art. 36); 
-a rem-unetaçao--dOs professores e espe­

cialistas do ensino de 19 e 2~ 9raus, tendo 
em vista a maior qualificação em cursos e 
estágios de formação, aperfeiçoamento _ou es­
pecialização, sem distinção de_gra"Us escolares 
em que atuem (art. 39); 

- a remuneração dos professores e espe­
cialistas do ensino de 1 ~ e 29 graus, tendo 
eiT) vista a maior qualificação em cursos e 
estágíos de formação, aperfeiçoamento ou es­
pedali~ção, sem dfstinção de graus escolares 
em que atuem (ait. 39); 

- a remuneração condigna e pontual dos 
professores (art. 54, § 1 9 ). 

Desse m0do, estatuto do Magistério, pro­
cesso contínuo de qualificação e remuneração 
condigna e pontual dos professores são temas 
que- ainda hoje e_coam, no panorama das mu­
danças estruturais do ensino brasileirO, c:omõ 
balizas programáticas urgentes e Inadiáveis. 
E o texto constitUcionar retomOU, em boa hora, 
a meta da valorização do professOr situando-a 

entre os príndpios fundamentais de uma tão 
sensata quanto clarividente filosofa educacio­
nal: a educação não se faz sem o professor. 

A proposlçáo que ora apresentamos, fiel aos 
princípios norteadores da educação nacional, 
além de dispor sobre um piso salarial para 
os diversos níveis de professores (art. 1"), ten­
do como parâmetro o salário mínimo, fixado 
em lei e nacionalmente unificado, insiste sobre 
a implantação do plano de carreira do magis­
tério pelas administrações federaÍ, estadual e 
municipal (art. 21). 

Esse é o mecanismo hábÍI de qualificação 
funcional e, portanto, da justa valorização por 
que se tem batido com veemência a categoria 
do Magistério, desde o início dos anos 70, 
quando se vislumbrou a educação como prio­
ridade no horizonte dos magnos problemas 
do País. 

É preciso não perder de vista que o quadro 
de formação dos docentes atuantes no ensino 
regular fundamental, segundo o Serviço de 
Estatística da Educação e Cultura (SEE'C/ 
MEC), apresenta-s~_ ainda hoje po_uco alenta­
dor, sobretudo nas regiões mais pobres do 
Brasil. Enquanto, no Norte (17,25%) e Nor­
des_te ( 19,30%) tínhamos_ as taxas mais-baixas 
de docentes com formação superior e, inver­
samente, as- mais altas de docentes com a 
única formação' primária (Norte: 34,29% e 
Nordeste: 29,99%);--nOS estados- do Sul, ao 
contrário, os-professores_ com forni"ação Supe­
rior, atuando no ensíno "fundamental, já ultra­
passavam (em 1985 }o Sigriificativo percentual 
de -70%, remanescerldo ãpenaS um percen­
tual de 9,2% da<:jueJes cOrri â-pi-ecáiia foiTria­
ção em nível de 1" grau.- -

O nosso _prOjeto de le~_ vale notar,_ ul-ge -
Com UJTl prazo bem eStreitO .: o climplimento 
desse ponto nevrálgico da qualificação do pro­

. fessor, na configuração_ dos sistemas de _ensi­
no, condição síne qua non tanto da universa­
lização do atendimento escolar como da me­
lhoria da qualidade do ensino, ~tas a serem 
revistas periodicamente através das avaliações 
do Plano Nacional de Educação ( ct Consti­
tuição, art. 214, 11 e III). Sem os planos de 
carreira do Magistério, esses altos objetivos 
constitucionais não passariam de boas inten­
ções altissonantes, mas vazias de conteúdo. 

Por fim, incluímos entre as instituições obri­
gadas ao cumprimento das exigências atinen­
tes ao piso salarial, disposto nesta lei, aquelas 
equiparadas·pela Constituição (art. 213) às es­
colas públicas, Olt sejam, as e?colas comuni­
tárias, confessionais e filantrópiCas, aS qtiais 
-por terem comprovado, entre outros, a sua 
finalidade não-lucrativa, - recebem recursos 
provenientes dos cofres públicos. 

O nossó propóslto mâíor, nO q-ue diz res­
peito à valorização do professor e à melhoria 
da_ qualidade do ensino, é o ae contribuir para 
o aperfeiçoamento das diretrizes e bases era 
educação nacional, à luz dos novos enfoques 
emanados da soberana vontade do legislador 
constituinte. -Senadora Alacoque Bezeira: 

(Á Comíssão de Assuntos Econômicos 
- Competência terminativa.) 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimentos qUe setâó Ji. 
dos pelo Sr. 1 ~ Secretârio, 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 619, DE 1989 

Tendo sido designado pelo Senhor Presi· 
dente da República para participar, como ob­
servador parlamentar, da Delegaçào do Brasil 
à Assembléia Geral das Nações Unidas -XUV 
Sessão-, solicito autorização do Senado para 
aceitar a referida missão, nos termos dos arts. 
55, 11, da Constituição-e 40 do Regimento fn­
terno. 

Esclareço que a referida missão- estender­
se-á de 24 do corrente a 15 de dezembro 
próximo. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 198_Sl 
-Senador João Lobo. 

MINISTÉRJO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES"" 

DECRETO DE 21 DE NOVEMBRO DE 1989 

O Presjdi::nte da República, de acordo com 
o disposto no art. 2? do Decreto n~ 44.721, 
de 21 de outubro de 1958, combinado com 
os De,cretos n9-'õ 71,733, de f8 de janeiro de 
1973, 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 
e85.148, de 15 de setembro de 1980, resolVe, 

Designar, os Senhores Senadores Chagàs­
Rodrigues_ e João Lobo para, na qualidade 
de observadores parlamentares, integraram a 
Delegação do Brasil à XLIV Sessão da Assem­
bléia Geral das Nações Unidas. 

Brasília, 21 de novembro de 1989, 168° da 
Independência a 1 O 1° da República. -JOSÉ 
SARNEY- Roberto Costa deAbr_eu Sodré. 

REQUERIMENTO N• 620, DE 1989 

Tendo sido designado pelo Senhor Presi­
dente da República para participar, como ob­
servador parlamentar, da Delegação do Brasil 
à Assembléia Geral das Nações Unidas -XUV 
Sessão - ,- solicíto autorizaÇãõ do Senado 
para aceitar a referida missão, nos termos dos 
arts. 55, lll, da Constituição e 40 do Regimento 
Interno. 

Esclareço que a referida missão estender­
se-á de 24 do corrente a 14 de dezembro. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1989. 
- Senador Chagas Rodrigues. 

DECRETOS DE 21 DE NOVEMBRO DE 1989 

O Presidente da República,_de acordo com 
o disposto no art. 2~ do Decreto n~ 44.721, 
de 21 de outubro de 1958, combinado com 
os Decretos n~•. 71.733, de 18 de janeiro de 
1973, 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 
e 85.148, de 15 de setembro de 1980, resolVe, 
desigi1ar os Senhores Senadores Chagas Ro­
drigues e João Lobo para, na qualidade de 
observadores parlamentares, integrariam a 
Delegação do Brasil à XLIV Sessão da Assem­
bléia Geral das Nações Unidas. 

Brasilta, 21 de novembro de 1989, 168~ da 
Independência e 1 O 1 ~ da República. - JOS~ 
SARNEY. Roberto ,Costa de Abreu Sodrê. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos deverão ser instruí­
dos com pareceres da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, e votados após 
a Ordem do Dia. (Pausa.) 

Sobre a inesa, requerimento que será lido 
pelo Sr._1~ Secretário. -

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 621, DE 1989 

Nos termos do art. 40, § 19, a, do Regimento 
Interno, e para os fins do disposto no art. 13, 
Qarágrafo 1 o, da Lei Interna, requeiro licença 
Qara me _ausentar dos trabalhos _da Casa,_ no 
perlodo de 27 de novembro a 1 o de dezembro, 
a fim de comparecer à 2' Reunião do Grupo 
Assessor do Ministéi'io da Saúde para o Con­
trOle do Tabagismo no Br~sil, a realizar-se em 
Salvador, -Bahia. 

_ ___: Sala das Sessões, 24 de novembro de 1989. 
- Senador Lourival Baptista. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
PROGRAMA NAOONAL DE 

COMBATE.AO FUMO 

Oficio n~ 86/89 
Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1989. 

Da: Secretária ExeCutiva do Grupo Assessor 
do Ministério da Saúde para o Controle do 
Tabagismo no BrasiL 

Aos: Membros do Grupo Assessor do Minis­
tério da Saúde para-á Controle do Tabagismo 
nó Brasil. 

Prezados senhOres: 
ComunkamOs a realização da 2" Reunião 

çl_ç __ Grupo- Assessor do Ministério da Saúde 
Pai-a o Controle do Tabagismo no Brasil do 
ano de 1989, marcada para o dia 28 de no­
vembro, terça-feira, em Salvador, Bahia. 

Informamos que a 111 Reunião Brasileira de 
Programas de Combate ao Furilo será reali­
zada nos dias 29 e 30 de novembro e 1 ~ de 
dezembro, para o que contamos com a partici­
pação de todos na abertura do encontro, no 
dia 29. A péi:i.Jta-das reuniões será enviada em 
breve, bem como maiores informações. 

As passagens, estadia e alimentação, em 
l)o_tel a ser designado, correção por conta do 
Ministério da Saúde. 

Solicitamos a V. s~ a con-firmação clã partiCi­
pação nestes eventos, pelo telefone (061) 
226-2862 ou por telegrama, ericaminhando 
ao Coordenador-Adjunto do PNCF - André 
José Camargo Filho, na Esplanada dos Minis· 
térios, Bloco XI, sala 808, CEP 70058, Brasilia 
-DF. 

Caso V. S<6 tenham algum material de divul­
gação ou trabalho científico -que julguem de 
interesse para a Reunião Brasileira de Coorde­
nadores de Programas de Combate ao Fumo, 
favor nos encaminhar cópias até o dia 1 O de 
novembro do corrente ano. 

Contando com uma resposta afirmativa, 
subscrevo-me. - Atenciosamente, Ora. Vera 
Luiza da Costa e Silvã, Coordenadora do 
PNCF/MS. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, será concedida 
a licença solicitada. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1? Secretário. 

- ~lida a seguinte. 

PARECER 1'!•338, DE 1989 
(Da Comissãõ Dirétora) • 

Redação final do projeto de Resolução 
n• 83, de 1989. · 

A Comissão _Diretora_ apresenta a redação 
fmal do Projeto de Resolução n~ 83, de 1989, 
que _suspende, por Inconstitucionalidade, a 
execução de expressão contida no § ! 2:. do 
art. da Lei n~ 7.721, de 6 de janeiro de 1989. 

Sala de Reuniões da Comlssão, 23 de no­
véTibrá de 1989.- Nelson Carneiro. Presi­
-dente- Mendes Can_ele, Relator- Pompeu 
de Sousa -Antônio Luiz Ma v a. 

ANEXO AO PARECER N' 338, de 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 83, de I 989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso X. da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, pro~ 
mulgo a seguinte 

RESOlUÇÃO N• - , DE 1989 

-Suspende, por inconstitucionalidade, a 
-execução de expressão contida no § 2~ 
doart 2", da Lei n" 7.721, de 6 de janeiro 
de 1989. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitu­

cionalidade, à vista de dedsáo defiriitiva profe­
rida pelo Supremo -Tribunal Federal, em 13 
de setembro de 1989, nos autos da Represen­
tação n? 14-4, requerida pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros, a execução das ex­
pressões " ... e vantagens pessOais (adicionais 
por tempo de serviço)", constante do § 29, 

db art. 29, da Lei n~ 7.721, de 6 de janeiro 
de 1989. 

O SR. PRESIDENTE {Pompeu de Sousa) 
-A redação final lida vai à publciação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. - -

É lido e aprovadQ 9 __ ~guinte 
REQUERIMENTO N• 622, DE 1989 

NoS termos do art. 321 do Re9iniento Inter­
rio; requeiro disPensa de publicação,-Para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n~ 83, de 1989, que 
suspende, por iilconstitucion"alidade, a execu­
ção de expressão contida no § 2", do art. 2°, 
da Lei n" 7. 721, de 6 de janeiro de 1989. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 19'89. 
--Senaao"r Pompeu de Sousa. 

. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata _apreciação da redação finaL 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem p~ça a palavra, encerro 

a discussão. 



Novembro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 24 7 I 43 · 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadét 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redação final que será lida. 
pelo Sr. 1 o Secretário. -

É lida a seguinte 

PARECER N• 339, DE 1989 
(Da COmissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 67, de 1989. 

A Comissão Diretora ·apresenta a ·redação 
fina] do Projeto de. Lei do DF n~ 67, de 19_89, _ 
que cria empregos em comissão na Tabela 
de Empregos em Comissão da Fundação 
Hospitalar cio Distrito Federa] e dá o_utras pro­
vidências. 

Sala de Reuniões da Coniissão, 23 de no­
vembro de 1989. - Nelson Cdrnefro, Presi­
dente -Mendes Canale, Relator - Pompeu 
de Sousa -Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N• 339, DE 1989_ 

Redação fimil do Projeto de Lei do DF 
n? 67, de 1989, que criti empregos em 
Comissão na Tabela de Empregos em 
ComfsSâo- da Fúnáaçao Hospitalar do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O Senado Federa] decreta.: 
Arl 1 o São criados na Tabela de En?pre­

gos em Comissão da Fundação Hospitalar do 
Distrito Federa] os_seguintes empregos em 
comissão: 

Centro de Processamnento de Dados 

--um Diretor do Centro . , , EC-01 
- cinco Chefes de NUc leo .....•. , ...•..• ~~ EC-04 
-um Diretor de Divisão............. EC-04 
- dois Assistentes .... , ............. .,._,,. EC.-09 
-dois Chefes de Seção ........ ,. ....... _.~, E'C-16 
- dez Encarregados de Equ !pe, , . , . . . . . . . EC-16 
-um Secretário. . ........... , EC-26 

Art. 2° A nova estrutura do Centro d_e Pro­
cessamento de Dados da Fundação Hospi­
talar do Distrito- FHDF, definindo as compe­
tências orgânicas e as atribuições dos titulares_ 
dos empregos referidos no artigo anterior, se~ á 
fixada pelo órgão próprio da Furidação e apro­
vada pelo Governador. 

Art. 3" São extintos, a partir da implan­
tação da nova estrutura referida no artigo- ante­
rior, na Tabela de Empregos em Comissão 
da Furidação Hospitalar do Distrito Federa], 
os seguintes empregos em Comissão: 

- um Chefe de Centro .. ; ................. ,. EC-OI 
- três ~e f es de Se cão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC-16 
-uma Secretária.... EC-26 

Art 4~ As despesas decorrentes da aplica­
ção desta lei correrão à conta de dotações 
próprias do orçamento da Fundação Hospi­
talar do Distrito Federal. 

Art. 5" Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

. O .SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--A redação final lida vai à publicação. 

Sobre a mes_a, requerimento que será lido 
pelo _?r. _1" Secretário. 

- E-Tido'e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 623, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do RegimentO Inter­
no, requeirO dispensa d~_publitação, para ime­
diata -diSCUssão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF n" 67, de 1 989, que 
cria empregos em comissão na Tabela de Em­
pregoS-em Comissào da Fuhdação Hospitalar 
do DístrifO-F edefal e ·aifQlitraS -providências: 

Sala das Sessões, 23 de noveinbro de 1989: -
-Senador Pompeu de SOusa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovada o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.} 
Não havendo quem' PeÇa a pafavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadore_s que _a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa._) 
Aprovada a- redação final, o projeto vai à 

sançãq.do qOyernador. dq Pistri~o ~ederal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É Jida a seguinte: 

PARECER N• 340, DE 1989 
(Comissão Diretora) 

~e_dação final do Projeto de Lei do DF 
ft' 66, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final 9o Projeto de ,Lei do DF n9 66,_ de 1989, __ _ 
que cria a Cari:eira .Magistério Público do Dis­
trito FederaJ, seus cargos e_empregos, fiXa os 
valores de seus vencimentos e salários e dá 
outras provicléncias. 

Sala de Reuniões da- ComTsS-ão, 23 de no­
vembro de 1989. Nelson Carneiro, Presidente 
-Mendes Canale, Relator-Pompeu de Sou­
sa, Antônio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER No 340, DE 1989 

RedaÇ§o final do Projeto de Lei do DF 
nP 66, de 1989 qw cria a Carreira Magis­
tério Público do Distrito Federal, seus car­
gos e empregos, fixa os .valores de seu~ _ 
venCimentos e .salâiios ·e i:Jã Outras proVi- -
dências. 

O Senado Federãf decreta: _ 
Art: ·1 o I:: c-riada,. no _Qu.idro d_e_P_essoal 

do Distrito Federal- e na Tabela de Pessoal 
da Fundação Educacional do Distrito Federal, 
a Carreira Magistério Público do Distrito Fede­
ral, composta dos cargos e dos empregos de 
Professor.Nível. 1 (com formação de nível mé­
dio), Pr9fessor Nível 2 (com licenciatura de 
curta duração); Professor Nível 3 (com licen­
ciatura plena) e Especialista de Educação 
(com licenciatura plena), conforme o Anexo 
I desta Lei. 

Parágrafo único:- _Os cargos·e empregos 
integrantes da Carreira de que trata este artigO 

_ serão_ distribu_ídos no Quadro de Pessoal do 
Distrito Federal__e na Tabela de Pessoal da -
Fundação EducacionaJ do Distrito Federãl por 
níveis de habilítação exigida na formação de 
Pprofessores e de Especialistas de Educação 
para o Ensino de 19 e 2ç Graus, cohforme 
determina a Lei no 5.692, de 11 de agosto 
de 1971, e o Estatuto-do Magistério Oficial 
do Distrito Federal (Lei n9 6.366, de 15 de 
outubro de 1976)_ 

Art. 2" Os ocupantes dos cargos efetivos 
de Professor de Ensino do 19 e 29Qraus do 
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, os Pro­
fessores e os Especialistas-de Educação efeti­
vos ocupantes de empregos permaner.tte"S -da 
Tahel_a de Empregos Permanentes da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal, Jntegrail­
tes_do Quadro de Carreira do Pessoal do Ma­
gistério, homologado em 4 de maio de 1987, 
serão transposto_s, na forma do Aneso n, para 
a Carreir<;~ ã que se- refere o art. J9_ desta lei, _ 
atribuindo-se um padrão a cada periodo de 
doze meses de efetivo exercício_ prestado ao 
Magistério Público do Distrito F ederaf, por ato 
do Governador do Distrito_Federal. 

§ 1 ~ O aproveitamento_ de que trata este 
artigo dar-se-á independentemente do núme­
ro de cargos e empregos criados. 

§ 2o _ Efetivada a transposição prevista no 
caput deste artigo e ressalvado o disposto 
no § 3°, serão Considerados extintOs os cargos 
efetivo e _os_empregos permanentes remanes­
centes do Quadr_o e da Tabela de P_essoaJ do 
Distrito _fed~r_al e da Tabela de Empregos Per­
manentes da Fundação Educacional do Dis­
trito Federal, de que trata -o Quadro de CarTeira 
do Pessoal de Magistério. 

§ 3o Os professores e os Especialistas de 
Educação da Tabela de Empregos Permanen­
tes da Funifação Educacional do Distrito Fe­
deral, não concursados, estáveis, passarão a 
integrar a Tabela Suplementar_;até que se ~ub-­
metam a concurso para fins de ~fetivaÇão. 

§ _ _4~ Os PÍ'ofesSores e os EsPecialistas de 
Educação a· que se refere o parágrafo anterior, 
que lograrem aprovação, serão_ transpostos 
para a Carreira a que se refere esta lei. 

§ 59 Os J?rofes_sores e os EspeciaJistas de 
Educação, que não lograrem aprovação no 
processo seletivo, passarão a integrar Tabela 
Suplementar com estrutura idêntica à da Car­
reir_a, permanecendo nos níveis e padrões em 
que forem posicionados até lograrem apro­
vação. 

§ 6° Os Professores e os Técnicos em As­
suntos Educacionais, que não ingressaram 
por conCurso públiCo e que tião pOssuam ha­
bilitação para o exercício proftssional (registro 
expedido pelo Ministério da Çducação), seráo 
posicionados na Tabela Suplementar, obede­
cidas as disposições do § 5_0

, __ 

§ 7o Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
artigo devendo, quando for o·caso, ser assegu­
rada aõ servidor a diferença, co_mo vantagem 
pessoal nominalmente identificável. 

§ 89 o disposto neste 8rtigo aplica-se, 
igualmente, aos atuais ocupantes de cargos 
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e funções de Professor ou de Especialista da 
Tabela de Empregos Permanentes da Funda­
ção Edu_cacíonal do Distrito Federal, não pos­
suidores de__habilitação específica, que hajam 
ingressado por concurso público. 

Art 39 Os ocupantes de, cãrgos eletivos 
e empregos permanentes de Técnico em -As­
suntos Educadonals do Quadro e da Tabela 
de Pessoal do DistritO Federal e das Tabelas 
de Pessoal dos Órgãos Relativamente Autôno­
mos e Autarquias poderão, mediante opção 
manifestada no prazo de trinta dias, a contar 
da publciação desta lei, ser transpostos para 
a Carreira cilada por- esta lei;- desde que pos­
suam licenciatura específica para ingresso no­
cargo de EspecialiSta de Educação. 

Art. 4~ Os Professores e os EsPecíalistas 
de Educação integrantes do Quadro de Car­
reira do PessoaJ de Magistério da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, homologado 
em 4 de maio de 1987, não amparados pelo 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, serão inscritos ex-officio, no pra­
zo de um ano, em concurso público, para fins 
de efetivação, integrandoTabela Suplementar. 

§ 19 Os Professores e os Especialistas -de­
Educação a que se refere este artigo- classifi­
cados no concurso, serão transpostos para 
a Carreira Magistério Público do Distrito Fede::­
ral, na forma do Anexo n desta lei. 

§ 29 Os servidores a que se refere este 
art. que não lograrem aprovação, permane­
cerão na Tabela Suplementar, nas condições 
estabelecidas no § 5° do artigo, 2<> desta lei. 

Art. 5o O ingressá na Carreira de que trata 
esta lei far-se-á mediante concurso público, 
ressalvado o disposto nos arts. 2~. J>, ?9 e 19 
desta lei, no Padrão I da Classe Única dos 
cargos ou empregos de: 
I- Professor Nível 1; 
11- Professor Nível 2; 
111- Professor Nível 3; 
IV- Especialista de Educação. 
Arl 6~ Poderão concorrer aos Ceifgos e 

empregos de _que trata esta lei: 
1-para o cargo ou emprego de ProfeSso"r 

Nível 1, portadores de habilitação específica 
de 2° grau, obtida em curso de magistério; 
n- para o cargo ou emprego-de Professor 

Ni\lel 2, os portadores de habilitação de grau 
superior, em nível de graduação, representada 
por licenciatura de 1 ~ grau, obtida em curso 
de curta duração; 

111- para o cargo ou emprego de Professor 
Nível3, os portadores de habilitação específica 
de grau superior, em nível de graduação cor­
respondente à licenciatura plena; 

(V- para o cargo ou· emprego de Especia­
lista de Educação, os portadores de habm:: 
tação específica de grau superior, em -nível 
de graduação correspondente à licenciatura 
plena. 

Art. r O ocupante do cargo ou emrpego 
de Professor Nível 1 ou 2, que preencher as 
condições exigidas para ingresso, poderá, me­
diante processo seletivo, ter ascensão ao emr~ 
pego de Professor Nível2 ou 3 ou de Especia­
lista de Educação, de acordo com a nõvei habiM 
litação, passando _a atuar nos graus e níveis 
de ensino correspondentes. 

§ 19 Na hipótese deste artigo, o servidor 1.856,44 (um mil, oitocentos e cinqüenta e 
será localizado em padrão correspondente ao seis cruzados hovos e quarenta e quatro centa-
que se encontrar. vos), servirá de base para fixação do valor do 

§ 2" A regulamentação fJXará as regras do venciemento ou do salário dos demais pa-
processo seletivo, compreendendo, entre ouM drões, obseJVados os índices estabelecidos na 
tras disposiçOes, a obrigatoriedade de utilzia- - Tabela de Escalonamento Vertical, constante 
ção do concurso público para o ingresso nos do AnexO Ill desta Jei. - -
cargos ou empregos de Professor Níveis 2 
e 3 e Especialista de Educação. 

§ 3~> A Administração reservará metade 
das vagas fixadas no edital de concurso púb(j­
co para os servidores a que se refere_ este 
artigo, os quais terão classificação distinta dos 
demais concorrentes. 

§ 4~ As _vagas que não forem providas, 
na forma do parágrafo anterior, serão, au~o­
maticamente, destinadas aos demais habili­
tados no concurso. 

Art. so A carga horária do Professor e do 
EspeCialiSta de Educação será de vinte Jloras 
semanais. 

§ 19 Será admitida carga horária especial 
de trabalho de quarenta horas semanais, me­
diante opção do servidor e de acordo com 
o interesse e necessidade da Administração, 
cciriforme regulameiito próprio. 

§ _ 2~ Será admitida para o PrOfeSsor--com 
a carQa -horária de vinte horas, carga-horária 
eventual de trabalho (hora-aula excedente), 
para fins de substituições eventuais, conforme 
regulamento próprio. 

§ 3° O Professor em regência de classe _ 
_ terá, obrigatoriamente, o percentual mínimo 

de vinte por cento de sua carga horária desti­
nada às atividades de coordenação. 

§ 4~ Ao Professor em carga horária even­
tual de trabalho,_em substituição de regência 
de classe, é assegwado o ,percentual de que 
trata o parágrafo anterior. 

§ 5~ Para efeito de transposição, o servi­
dor que não ·optar por nova carga horária per­
manecerá-cOm a respectiva carga horáriádefi­
nitiva atual. 

_Art. go O valor do vencimento ou do salá-
rio de Professor correspondente ao padrão I, 
da Classe Única, que servirá de base para fixa­
ção do vencimento ou do salário dos demais 
padrões, obedecida à Tabela de Escalona­
mento Vertical a que se refere o Anexo nr desta 
lei, é fixado; 
I- em NCz$ L072,27 (um mil, setenta e 

dojs cruzados novos e vinte e sete centavos) 
para o porfessor de Nível 1, com carga horária 
de vint~ horas_ semanais.; 

11-em NCz$ 1.410,89 (um mil, quatrocen­
tQ,s____g_____d_eLçruza_dos novos e oitenta e nove 

- centavos) para o Professor de Nível 2, com 
carga horária de vinte horas semanáíS;-

111- em NCz$ 1.856,44 (um mil, oitocentos 
e cinqüenta e seis crUzados novos e quarenta 
e quatro c-entaVoS) ·para o "Professor de Nível 
3, com carga horária de vinte horas semanais. 

Parágrafo único _...;.. Na carga horária espe­
cial de quarenta horas será acrescido, aos va­
lores referidos neste artigo, o percentual de 
cem por cento. 

Art. 1 O O va1or do venciemtno ou do salá­
rio do Especialista de Educação, com carga 
horária de vinte horas semanais, Padrão I, 
Classe Única, que corresporiderá a NCz$ 

Parágrafo único._- Na carga horária especial 
de quarenta horas será acrescido, ao valor re­
ferido neste artigo, o percentua1 de cem por 
cento. 

Art 11 Os valores dos vencimentos e dos 
saJários de que tratam os arts. 99 e 1 O desta 
lei serão reajustados nas mesmas datas e mes­
mos índices fiXados para os servidores da Ad­
ministr~ão Direta, Autárquica e Fundacional 
do Distrito Federal, ocorridos a partir de 1~ 

de outubro de 1989. 
Art. 12 A progre_ssão doª'_ integrantes da 

Carreira Magistério Público do Distrito Federal 
far-se-á por antigüidade e por merecimento. 

§ 19 A progressão por antigüidade dar-se­
á .por tempo de Serviço, de doze meses, de 
um padrão para outro, exceto nos Padrões 
VI, XII e XVID. 

§ 29 A progressão por mei-etimento pro­
cessar-se-á quando o Professor ou Especia­
listciatingir o Padrão VI, XII, ou XVIII, após aferi­
ção de__mérito através _de cursos de treina­
mento, aperfeiçoamento, especialização e ou­
tros, conforme regulamentação do Conselho 
Diretor da Fundação Educacional do Distrito 
Federal- FEDF, segundo as conclusões da 
Comissão Paritária, constituída de represen­
tantes do Sindicato dos Professores no Distrito 
Federal e de representantes da Fundação 
Educacional do Distrito Federal- FEDF, que 
será expedida, no prazo de trinta dias, após 
a publicação-desta !Lei. 

§ 39 Na pro-gressão por merecimento pa­
ra os padrões VIl, Xl11 e ~_s_erá co~p_~tad~ 
o tempo de serviço acumulãdo nos padrões 
imediatamente inferiores, Sendo o serVidor re­
posicionado no nível correspondente, até o 
limite máximo de cinco padrões. 

§ 4~ O tempo de serviço efetivamente 
prestado ao magistério da União, dos estados 
e dos municípios pelos Professores e pelos 
Especialistas de Educação integrantes da Car­
reira Magistério Público do Distrito Federal, 
será computado após dez anos- 3.650 (três 
mil, seiscentos e cinqüenta) dias- de efetivo 
exercício prestado ao Magistério Público do 
Distrito Federal. 

§ 5o Otempoexplicitadonoparágrafoan­
terior sera contado na razão de um dia de 
serviço prestado na origem para cada dia que 
exceder os 3.650 (três mil, seiscentos e cin­
qüenta) dias de efetivo exercíCio no Magistério 
Público do -Distrito Federal. 

§ 6,.-- É facultado ao Porfessor e ao Espe­
cialista transformar, por ocasião da aposen­
tadoria, a licença prêmio-ou especial que lhe 
seja concedida por força de lei ou de resolução 
do Conselho Diretor da Fundação Educado­
na] do Distrito Federal, e não gozada, em tem­
po dobrado de progressão por aritiguidade, 
deixando-se de contá-la para fins de aposen­
tadoria. 
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Art. 13 Sãõ -extintas, por serem definitiva­
mente absorvidas pela remuneração fixada 
nos arts. gr e 10, a partir da transposição de 
que tratam os arts. 2~ e 3", para os Sétvidores 
a que se refere esta lei, as seguintes gratifica~ 
ções e vantagens concedidas a qualquer titulo: 

1-Gratificação de Atividade Têcnico-Ad­
ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n" 2239, 
de28 de janeiro de 1985, alterada pelo Decre­
to-Lei n" 2269, de 13 de março de 1985; 

11- Gratificação pelo Desempenho de Ativi­
dades de Apoio, criada pelo Decreto-Lei n~ 
2.224, de 9 de janeiro de 1985, alterada pelo 
Decreto-Lei n" 2.367, de 5 de novembro de 
1987; 

In-Gratificação cria4a pelo Decreto-Lei n~ 
2.367, de 5 de novembro de 1987; 

IV-Gratificação de Nível Superior, criada 
pelo Decreto-Lei no 1.544, de 15 de abril de 
1977; ~ 

V- Gratificação de Exercício no Magistério 
criada pela Lei n~ 36, de 14 de julho de 1989; 

VI-Ajuda de Custo pelo exercício em zona 
longínqua ou de dificil acesso, prevista na Lei 
n• 6366, de 15 de outubro de 1976; 

VIl-Incentivos Funcionais, prevístos no 
art. 19, da Lei n" 6.366, de _ _15 de outubro 
de 1976; 

VIU- Abono mensal, criado pela Lei n9 4, 
de 28 de dezembro de 1988. 

Parágrafo único._ É assegurada, aos servi­
dores que até a data da publicação desta lei 
façam jus a incentivos funcionais, a sua per­
cepção, nos atuais percentuais, que serão pa­
gos como vantagem pessoal nominalmente 
identificável. 

Art. 14 São criados, a partir da transpo­
sição de que tratam os arts. 2" e 3?; para os 
servidores abrangidos por esta lei: 

1-a Gratificação de Titularidade; 
11- o Adidonar por Tempo de Serviço; 
In-a Gratificação por Exercício em Escola 

Rural 
Art. 15 A Gratificação d_e_Titularidade será 

paga ao PrOfessor que adquirir licenciatura 
curta ou plena, na razão da diferença do pa­
drão em que estiver localizado e o correspon­
dente padrão do nível para o qual adquirir 
formação. 

§ 19 A Gratificação a que se refere este 
artigo somente será paga aeós doze_ meses 
de efetivo exercício no mãgistà-io públiCO do 
Distrito Federal. _ 

§ 29 A percepção da gratificação de que 
trata este artigo é devida a partir da apresen­
tação do respectivo registro, permanecendo 
o servidor no cargo ou emprego e na área 
de atuação correspondente ao seu concurso 
de irigresso. 

§ 3" O Professor que fizer jus a essa Grati­
ficação de Titularidade poderá, a critério da 
administração, ser aproveitado na área em que 
possui titularidade, desde que haja vaga, e seja 
do seu interesse. 

Art. 16 A GratifiCação Adicional por Tem­
po de Serviço será calculada na base de cinco 
por cento pOr -qüiqüêliiõ de efetivo exercício, 
sobre o salário do nível e padrão em que o 
Professor e o Especialista de Educação estive­
rem localizados, incidindo também sobre a 
gratificação prevista no art. 15 desta lei. 

Art. 17 A Gratificação por ExercíciO em 
EScola Rural será paga ao professor que atu_a 
em escolas situadas na zona fl!ral do Distrito 
Federal, e será c_ai_culada na base de trinta 
por cento sobre o vencimento ou salário -do 
~adrão 1, Nivel 1, do cargo de professor, com 
carga horária- de vinte horas semanais. 

Art. 18 Os concursos públicos em anda­
-men!o, na data da publicação desta lei, para 
ingresso nos cargos e empregos relacionados 
em seu Anexo I, serão válfdos para atendi­
mento ao disposto no art.5? 

Art. 19 Na transposição de que tratam os 
arts. 2~ e 39_desta lei, será considerado o inters­
ticio de doze meses de um padrão para outro, 
contados a partir do ingresso na Secretaria 
de Educaçãq ou Fundação Educacional do 
Distrito Federal, ficando assegurado o aprovei­
tamento do resíduo de tempo para a próxima 
promoção. 

Parágrafo único. Na transposição, excep­
cionalmente, os Professores e- Especialistas 
que forem posicionados nos Padrões VI, XII 
ou XVIII terão a sua aferição de mérito conside­
rada cumprida, ascendendo ao padrão ime­
diatamente superior, quando completarem o 
tempo necessário de doze meses. 

Art. 20 Os servidores mencionados nos 
arts. 29 e 3~ que se encontrarem, à época da 
implantação da Carreira criada por esta lei, 
em licença sem vencimentos, com os respec­
tivos contrlrtos de trabalho_suspensos ou cedi­
dos por requisição para outros órgãos, terão 
o- pré'!ZO de sessenta dias para optarem_ pela 
Carreira de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Os servidores que não 

{Art. 1º da Lei nl:l 

optarem, na foriha deste artigo, passarão a 
integrar Quadro Suplementar no DistritO Tede­
ral ou a Tabela Suplementar a que se refere 
o § 5ç do art. 21 desta lei. _ _ _ 

Art. 21 O Especialista de Educação ou o 
TécniCo em Assuntõs Educac::ionais que in­
gres_sou no Quadro e na Tabela de Pessoal 
do Distrito Federal ou na Tabela de Empregos 
PermanenteS da Fundação Educacional por 
concurso, poderá optar, no prazoUe trinta dias, 
a contar _da data de publicação desta lei, pela 
transposição para o emprego de Professor, 
desde que possua licenciatura específica para 
o magistério, nos termos desta lei. _ 

Parágrafo únicó A opção de que trata este 
artigo implicará, obrigatoriamente, que o exer­
cido do servidor seja em regência de classe. 

Arl 22 o regirpe jurídico dos servidores 
a que se refere esta lei, será: 

I-o da Lei n? 1.711, de 28 de outubro 
de 1952, para os ocupantes de cargos efetivos 
do_ Quadro de Pessoal do Distrito Federal e 
de empregos permanentes da Tabela de Pes­
soal do Dist:I:_ito Feder~!. _ _ _ 

D-o da Consolidação âas Leis do Traba­
lho, para os ocupantes de empregos perma­
nentes da Tabela de Empregos Permanentes 
da Fundação Educacional do Distrito Federal, 
até que seja instituído o regime jurídico único 
de que ttata o art. 39 da Constituição Federal. 

Arl 23 Os funCionários dO Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal, aposentados em 
cargos referidos nos arts. 21 e 3?, terão seus 
proventos revistos para inclusão dos direitos 
e vantagens ora concedidos aos _servidores 
em atividade. 

Parágrafo único. O- disPosto ileSte ãrtigo 
aplica-se à revisão das pensões especiais pa­
gas à conta do _Orçamento do Distrito Federal. 

Arl 24 Esta lei e"ntra em vigor- em J? de 
janeiro de 1990. 

Art. 25 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

ANEXO 

de de de 1989) 

CARREIRA MAGISTÉ.RIO- P(IGUCO DO DISTRITO FEDERAL 

DEt-.'OMINAÇÀO CLASSE PArnÃO OJANTIDADE 

Gargcr Emprego 

ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO única I a X'f.V 53 370 
(Superf~r- Licenciatura Plena) 

Única PROFESSOR NiVEL 3 1 a XXV 110 10.600 
(Superior- Licenciatura Plena) 
PROFESSOR NÍVEL 2 _ Única I a XXV OB z_ ro_o 
(Superior- Licenciatura Curta) 
PROrESSOR NIVEL 1 Única a XXV 37 5.2.~1) 
(Médio- Habilitação de 2!:1 Grau) 
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AN!XO li 

(Art. 212 , da Lei n2 _ .de de de !989) 

Situar;5o Anterior 

Nível/ 
Categoria Funcional Classe 

Referência 

Técnicos E:'m Assuntos Educacionais NS ·os a 25 

Professor de Ensino de 12 e 22 Graus 3 

única 

Professor de Ensino de 12 e zo GraUs · 2 

ANEXO I! 

(Art. 22 , da Lei n2 

SITUAÇÃO ANTERIOR (QCPM) 

CATEGORIA FUNCIONAL 

Espec !a 1 !sta de Educação 
(MG 111 E) 

Pr·ofessor Categor \a "C~ 
(MG !li C) 

Professor c-ategor la "B" 
(11'13 [! 8) 

Professor Categúria "A" 
(1.1G I A) 

NIVEIS 

09 a 16 

09 a 16 

os a 12 

o r a os 

• oj de 

CLASSE 

Única 

SI tuacão Nova 

carreira Magistério Público do DF 

Padrão 

XXV 
XXIV 
XXIII 
XXII 
XXI 
XX 

"' XV[[ I 
XVII 
XVI 
XV 
XIV 
XI Il 
XII 
XI 
X 
IX 
VTTI 
VII 
VI 
v 
IV 
III 
II 
I 

Cargo 

ESpe(:!alista em Educação-

PrOfessor Nível 3 

Professor Nível 2 

Professor N íve I r 

de 1989) 

S l TUAÇÃO rflo/A 

CARREIRA MAGISlÉfHO PÚBLICO DO Df: 

PADRÃO 

XXV 
XXIV 
XXI I I 
XXII 
XXI 
XX 
XIX 
XVI! { 
XV![ 
XVI 
XV 

XIV 
XIII 
Xll 
X I 
X 
IX 
VIII 
VII 
VI 
v 
IV 
li I 
II 
I 

C A R G 0 

Especialista de Erl~cação 

Professor Nível 3 

Pro1eSsor Nível 1 

Novembro de I 989 



_N~~~e~m~b~ro~de_l_9~8~9 _____________ o_~_-__ o_o_._o_c_o~N_G~RES--~s.o __ NA_._c_lo_N_AL_ .. __ ~_e_ç_ão __ nJ ____________ s_~_•_-_re_ir_•_2_4 __ 7_1 __ 47 

ANEXO ! li 

(Art. 92 da Lei n2 , de de de 1989} -

TABELA DE ESCALONAMENTO VERTICAL 

CARGO/EMPREGO CLASSE PADRÃO 

ESPECIALISTA DE EDUCACÃO 
XXV 

(Superior - L icenciatu ira plena} xx1y 
XXI I 
XX [[ 

PROFESSOR_ - NÍVEL 3 
xxr 
xx 
xrv 

(Superior- Licenciatur_a Plena} xvrrr 
XVII 
XVtt 
XV 

Pl=lOFESSOO -NÍVEL 2 Onica 
XIV 
Xl I! 

(Super for - Licenciatura curta) _XI I 
XI 
X 

PROFESSOR - NÍVEL 1 
IX 
VIII 
VII 

(Médio- Habilitação de 2s:z Grau) VI 
v 
IV 
111 
li 
I 

A N E' X O 

Ifi.DICE 

220 
216 
2!2 
208 
204 
200 
!96 
184 
1ao 
176 
172 
168 
164 
152 
148 
144 
140 
136 
132 
121 
117 
113 
109 
105 
100 

(Art. 11:1.' da LC'i nll ••• ,, de 1989) 

CARREIRA MAGIST~RIO PÚBLICO no DISTRITO FEDERAL. 

OENOMINAÇ~O CLA::iSE ?AORJIO 

ESPECiAliSTA OE ~OUCAÇAO litUCA I a XXV 

(Superior ~ Licenciatura Plena) 

PROfESSOR HtVEL ) UtlfCA I a XXV 
(Superior - Licenciatura Plena) 

PROFESSOR N!VEL 2" ll!HCA I a XXV 
{Superior - ticenciatuu curta) 

?ROf"ESSOR NfV~L 1 OrHCA .Ia XXV 
{M~dio - Habilitaç~o do 21:1 Crau) 

OUt:.NT!Of.OE: 

C ARCO- ·,::II.;>REGO 

» >>O 

,, 10.&00 

os 2.700. 

,, :>.250 

.~· 

't 
. ~ 
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ANEXO II 

(Art. ;?.g , da Lei ng ·" " de 1989) 

SITUAÇ110 1\0VA 

SITVAÇ~O ANTERIOR {QCPM) 
CARRE18A MAGIST~RIC Ptl3LICO 00 DF 

CATEGOR:A FUNCIONAL N1VEIS CLASSE PAOR:"iO CAR'GO 

I XXY 
XXIV 

-· xxrli 
ES?ECIALISiA O~ EOUCAÇ~O " • 15 XXII ESPE'CI:AI..ISTA "0E EOUCA:çl:"O 

(MG 1:::1 E) XXI 
XX 
XIX 

,i>ROFESSOR CATEGORIA 'c• "' • ,. XVIII .PROi"ESSOR N!VEL ) ,XVII 
(:.IG t!1 C) XVI 

Ot.:ICA 
XY 
:.::v 
XIII 

PROFESSOR CATEGORIA .,. o~ ·a \2 XII PROF'ESS'Oil. NfVE.L. 2 XI 
(I<G II S) X 

IX 
VIII 

~ 
YII 

PROi"ESSOK CATEGORIA •A• oi • o a YI Pil.OFESSCR N1VE~ 1 y 
(HG I A) • IY 

iii "'-.) 
I! 

"' I 
I 

"' XXIV 

Tt:a.tiCO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 
XXIII 

NS 0.5 OI 2~ XXII ESPECIALISTA EH EOUCAÇ~O 
XXI 
XX 

PROFESSOR DE ENSINO DE 1g E 2R ~RAUS , X!X 
giF 
>:VI 

PROFESSOR NfYEL ~ 

ÚNICA 
XV 
xrv 

PROFESSOR DE ENSINO DE ;R E 2R GRAUS 2 
XII! 
XII PROFESSOR NiVEL 2 
XI 
X 
IX 

PROtESSOR OE ENSINO DE lR E 2R GRAUS \ 
VIII 

PROFESSOR N!VEL 1 ~ ·vn 
VI 
v 
!.V 

~ lll 
H 

' .0::: 

A N E X O I I I 

, de ,, da 1989) 

CARGO/EM?REGO CLASSE PAORAO ÍNDICE 

XXV 220 
XXIV 2i 5 

ESPECIALISTA OE. EO_UCAÇ;!!;Q XXIII 110 xxu "' {Superior - Licenciatura Plena) XXI 202 
XX 1S'ô XIX "' 

PROFESS~R - N!VEL. 3 XVIII '" XVII \77 
(Supcr!or - LicenciatuÃQ Plena} "' "' XY ... "' OtHCA 

x:v 
XIII "' '" 

PROtESSO~ - N!VEL 2 x;~ "' XI "' (Su~erior - L.icenc1•tura Curta) X j42 
IX "' VIII 1 :3~ 

~ 
Vl~ no 

PROFESSCB_- N1VE~. 1 VI \2\ 
v ·n~ (Héd1o - Hatilitaç~o ~e 2R Grau) • IV 

~ lll 109 

" lO> 
I ;ao 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de So_us_a) 
-A re_dação final lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será. lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 624, DE 1989 
Nos termos do art. 321 d._o Regimento Inter­

no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF n9-66;de 1989, que 
cria a Carreira Magistério Público do Distrito 
Federal, seus cargos e empregos, fixa os valo­
res de seus vencimentos e salários, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 23 de novemi;>ro de 1989. 
-Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
cliata apre<::iação da redaç~o final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em-votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)" __ ~" ~ 
Aprovada a redação final, o_ projeto vai à 

sanção do Governador do Distrito FederaJ. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEJ'IADO­
RES: 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior - Leopoldo Peres - Odacir Soares -
Ronaldo Aragão - João Menezes - Almir 
Gabriel - Carlos Patrocínio --Antonio Luiz 
Maya -João Castelo - Al_exandre Costa -
Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues -:--- AJacoque Bezerra_ - Qd Sabóia de 
Carvalho -Mauro Benevides -Carlos AJber­
to ~osé Agripino - Lavoisier Maia -Mar­
condes Gadelha - Humberto Lucena - Rai­
mundo üra- Marco Maciel- Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor - Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista -"LUiz Vi.aha ..:...:...Juta­
hy Magalhães -Jo-?é Ignácio Ferreira- Ger­
son Camata -João Calmon_---:- _Nelson Car­
neiro- Severo GoriJ.es- Fernando Henrique 
Cardoso- Marcos Mendonça -Mauro Bor­
ges - [rem Saraiva_- lrapuan Costa Júnior 
- Pompeu de Sousa - Maurí_do Corrêa_ -:­
Meira Filho_----:- Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha- Márcio Lacerda......; Men­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins -Silvio Name -Jorge Bornhau­
sen - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
-Carlos Chiarelli -José Paulo Bisol-José 
Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Casa 57 Srs. Senadores. 
Passa-se_à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 36, de 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos ter­
mos do _art. 353, parágfaio ónl<::ó, do Regi­
mento [nterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 36, de 1989 (n" 
112/89, na Câmara dos Deputados), que 
apiova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na Cidade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, tendo 
P~ECER PREl,lMINAR, por pedido de 

diligência. 

A Presidência determina a retirada deste 
item da Ordem do Dia de hoje, por se encon~ 
trar dependente de diligêndã.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item2: 

Votação, em turno único, ·do Projeto 
de lei do Senado n~ 13, de 1988-DF, 
que aprova a alteração da denominação 
do Banco Regional de Brasilia S/A -
BRB, dispõe· sobre sua participação no 
caPital-de- empresas, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n''271, de 1989, da Co­
missão-

- Dó Distrito Federal, pé la constitucio~ 
·- nalidade,juridicidade e, no mérito, favorá­

vel, com votq vencido do Senador Jrapuan 
Costa Júnior. 

A discussão d_a matéria foi encerrada na 
sessão anterior, tendo sua votação sido adiada 
por falta de quorum. 

.Em votélçªo__o projeto; -em h..irnci único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai _à Comissão Diretora, para a 

redaçãõ fin.:il. -

É o seguinte o proj_~t~ '!provado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1"13, DE 1988-DF 

Aprova a alteração da cjenomina­
ção do Banco Regiona{_ de Br_así!ia _$IA 

- --:- BRB, dispô~ Sobre Sua-Participação 
no cajiíta/ de empresas, e dá outras provi­
dências. 

O-Senado Federal decreta: 
-Art. 1 ~ Fica aprovada a alteração da deno­

minação do Banco Regional de Brasília S/A 
- BRB, instituido pelo art. 15 da Lei n~4.545, 
de 1 O de dezembro de 1_964, para BRB -
Bançç. _de Brasma S!_A, procedida pela Assem­
bléia Geral Extraordinária dos acionistas do 
Banco, realizada em 16 de janeiro de 1986. 

Art. 2_0 É convalidada a participação do 
BRB - Banco de Brasília S/A - no capital 
social da BRB- Créd.ito_imobi_l[ário S/ A, cons­
tituída em Assembléia Geral realizada em 23 
de agosto de 1983. 

Parágrafo único. Poderão participar do ca­
pital social do BRB- Crédito Imobiliário SIA 
as empresas públicas _e sociedades de_ econo­
mia mista inteqrantes da estr_utura adminis-

trativa do Distrito Federal, assegurados ao 
BRB - Banco de Brasília S/A - pelo menos 
51% (cinqüenta e um por cento) das ãçóes 
com direito a voto. 

Art. -39 É o BRB - Banco ae Brasma S/A 
- autorizado a constituir as seguintes socie­
dades por ações: 

[-BRB Crédito. Financiamento e [nvesti­
mento S/ A; 

n-BRB Distribuidora de Titulas_ e Valores 
Mobiliários S/A: 

lll- BRB Companhia Nacional de Serviços. 
Parági'afo único. É _ainda o BRB - Baitco 

de Brasma S/A- autorizado a constituir, nos­
termos da legislação que lhe for pertinente, 
sociedade por ações que tenha por objeto so­
cial atividade própria do sistema flnanceiro. 

Art. 4<: Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

O SR. P'RESIDENTE (Pompeu de Sol.!_sa) 
-Item 3: 

Votação, em p-rimeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à ConsttfUíção n~ 1, 
_de 1989, de auiorla do Senador João Me­
ne4es e OJ.ttros Senadores Senadores, qu~ 
altera os prazos estabelecidos no § 6~ do 
art. 14, para desincompatibiliiação do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
PrefeitQs, tendo _ 

PARECER, sob n' 145, de 1989, 
- da COiiuSsão Temporária, favorável 

ao prosseguimento-da -tiamitação dã. ma­
téria, com voto venddo dos Senadores 
Chagas Rodrigues __ e Maurício Corrêa. 

Sendo evidente a falta de número em 
plenário para a votação da matéria, a pre­
sidência vai suSpender a sessão por 1 O 
minutos, acionando ·as camPainhas para 

- que·veriham ao plenário os senhores s_e­
nadores que se encontrem na Casa. 

Esta suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 26 minutos, a 
sessão é reaberta às 15 horas e 36 rTiinu­
tos_.) 

(O Sr. Porripeu de SOUSa, -3<Se~ 
cretário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada _p~lo Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está reaberta a sessão. 

Não há número no· plenário para a votação 
da proposta ae emenda de autoria do nobre 
Senador João Menez.es. 

As demais prOpostas ficam adiadas pelo 
inesmo mo_tivo.- -

&lo os seguintes os itens cUja votação 
é adiada: 

--4-

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de _Emenda à CõriStituição n~ 2, 
de 1989, de autoria do Senador Olavo 
Pires e outros Senhores Senadores. aJ..le.-
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modifica o § 3o do art. 4° do Ato das Dispo~ 
sições Constitucfona:is T ransitôrtas. 

-5-

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição no 3, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que -
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redaç_ão do inciso 11 do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Discussão, em turno único, da redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer no 328, de 1989), do Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 22, de 1989, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
dispõe sobre o transporte de presos e 
dá outras providências. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. - - -- -
Encerrada á- aíSCussão, a redação final é 

considerada definitivamente adotada, nos ter­
mos do art. 284 do Regimento Interno. 

O projeto vai à ·câmara dos DepUtados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SEriADO 
N• 22, DE 1989 

Dispõe sobre o transporte de pre­
sos e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta. 
Art. 1 o É proibido o transporte de presos 

em compartimento de proporções reduzidas, 
com ventilação deficiente ou· ausência de lu­
minosidade. 

Art. 2~ As Secretarias Estaduais de Segu­
rança e a do Distrito Federal, assim como 
os órgãos polidais federais, deverão, no prazo 
de trinta dias, informar o Ministério da Justiça 
de que não estão sendo usados, no transporte 
de presos, veículos nas condições referidas 
no artigo anterior. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na· data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogaril-se as disposições em 
cbntrário.-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussão, em tuiTiõ -úriiCO~ da-redação 
final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer n" 326, de 1989_); do-Pro­
jeto de Lei do Senado n~ 91, de 1989 
-Complementar, -de autoria do Senador 
João Menezes e outros Senhores Sena­
dores, que estabelece, nos termos do § 
9" do art. 14 da Constituição Federal, pra­
zo para desinc:ompatibilização de Minis­
tros de Estado. 

Em discussão da redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação- final é 

considerada definitivãmente adotada, nos ter­
mos do art. 284 do Regimento Interno. 

O proj~to vai à Cân,:tara dos Depütados. 
---- E a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 91, DE 1989 (Complementar) 

Estabelece, nos termos do § 9'~ do art. 
14 da Constituição Federal, prazo para 
desincompatibüiiaÇão de Ministros de 
Estado. 

o-congresso Nacional decreta: 
ArL 1 ~ Os Ministros de Estado poderão 

s_er candidatar a Presidente da República até 
três meses antes do pleito, desde que se afas­
tem defmitivamente de suas funções. 

Art. 2~ Esta lei entra ein vigor na data de __ 
sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 8: 

Discussão, em turno único, da redação 
.final (oferecida pela Comissão Diretora 
em seu Parecer no 327, de_1989),_do Pro­
jeto de Lei do DF no 63, de 1989, que 
autoriza a instituição da Fundação Memo­
rial Israel Pinheiro e dá outras providên­
cias. 

Em discussão a redação final (Pausa) 
Não havendo quem pela a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão, ·a redação _fi_n_al é. 

considerada definitivamente adotada, nos ter~ 
mos do art. 284 do regimento Interno. 

É a seguinte a redação final aprovada: 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 63 DE 1989 

Autoriza a tnstituição da Fundação 
Memorial Israel Pinheiro e dá outras provi· 
dências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o É o Governo do Distrito Federal 

autorizado instituir a Fundação Memorial Israel 
Pinheiro, pessoa jurídica de direito privado, 
com sede e (oro -na Capital da República. 

§ 1 ~ A Fundação adquirirá personalidade 
jurldica com a inscrição, no registro compe­
tente, dos seus atos constitutivos. 

§ 2c A Fundação reger-se-á por estatuto 
aprovado pelo Governador dq Distrito Federal. 

Art. 2·' A F undaçào Memorial Israel pi­
nheiro terá por objetivo a organização, conser­
vação e divulgação do acervo cultural refe­
rente à participação de todos quantos hajam, 
de fqrma destacada, colaborado na idealiza­
ção, planejamento e desenvolViinefitO da Ci­
dade de Brasília e deverá homenagear, de for­
ma indelêvel, grafandO- os nomes dos pionei­
ros. 

Art. 3o O Governo do Distrito federal pro­
videnciara no senti4o de instalaçãO e funciona­
mento da Fundação a que se ref~re esta lei. 

Art. 49 A Fundação Memorial Israel Pi­
nheirO poderá dispor das seguintes receitas: 
I-as que lhe sejam destinadas nos Orça­

mentos da União e do Distrito Federal; 

11- As doações e auxílios que lhes sejam 
atribuidos; e 

m -as rendas provenientes de exposições 
e outros empreendimentos culturais que pro­
mova dentro e fora da Capital Federal. 

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Item 9: · · 

Discussão, em turno único, do Projeto 
dê Lei do DF n~ 52, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
extingue e cria regiomiis de ensino na 

-"Fundação EducaCional do Distrito Fede­
ral e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n< 259, de 
1989, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavras, encer­
ro a discussão. 

A votação fica adiada, por falta de _quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 10: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUTÇÀO N< 4. DE 1989 

(Incluída em Ordem do Dia nos_ termos do 
art. 358, do Regimento Interno) 

Ac:fescenta um § 6~ ao art 5Q do Ato 
das Disposições Constitucionais T ransi­
tórias. (19 signatário: Senador Leopoldo 
Peres.) 

A votação, quanto ao prosseguimento da 
tramitação da matéria, deixa de ser procedida 
nesta oportunidade em virtude da(alta de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Esgotada a matéria constante da ordem 
do Dia 

Passa-se, agora, à ~predação do requeri­
mento n9 620;-de 1989, lido no expediente, 
de autoria do Senador Chagas Rodrigues, soli­
citando autorização do Senado para participar, 
como obServador parlamentar, da Delegação 
do Brasil à 44~ Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, no período de 24 do Corrente a 14 
de dezembro próximo. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da referida Comissão. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para emitir parecer. Sem revisáo do ora­
dor.)- Sr. Presideiite, SrsÁ Se'nadores, solicita 
o eminente Senador Chagas Rodrigues autori­
zaÇão ao S~nado Federal para ausentar-se do 
País"_ a fim de c:l,lmprir missão como Obser­
vador Parlamentar junto à 44~ Assembléia-Ge- _ 
ral das Nações Unidas, e S. Ex• o faz com 
baSe no que dispõem os arts. 55, item III, da 
Constituição, e 40 do Reginiento Interno. 
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Trata-se, sem dúvida, de umã- miS-São da 
maior relevância, distinguido que foi o nobre 
Colega por indiCação de V. Ex• e por ato do · 
Senhor Presidente da República. 

A manifestação da Comissão de- Relações 
Extertores-e Defesa Nacional-e nõ-sentldo de 
que seja concedida a autorização postulada 
pelo nobre Senador ChaQãs Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é favorável. 

A votação fica adiada, por falta de quorum. 

Passa-se agora à apreciação do Requeri­
mento n? 619, lido no expediente, de autoria 
do nobre Senador João Lobo, no sentido de 
que o Senado autorize a sua participação, co­
mo Observador Parlamentar da Delegação do 
Brasil, à 44" Assembléia-Geral das Nações Uni­
das, no periodo de 24 do corrente a 15 de 
dezembro próximo. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e DefeSa Nacional. 

Sollcito ao Sr. Senador Mauro Benevides 
o parecer da referida Comissão. 

O SR. MAURO BENeVJOES (PMDB -
CE. Para emitir parecer. Sem revisão do ora-_ 
dor.)- Sr. Presidente, solicita o Senador João 
Lol;>o, com fundamento nos arts. 55 da Consti­
tufção, e no 40 do Regimento Interno, autori­
zaç-ão do Senado Federal para, na condição 
de Observador Parlamentar, integrar a Delega­
ção Brasileira à 44• Assembléia-Geral das Na-
ções Unidas. -

Trata-se, Sr. Presidente, de missão inques­
tionav-elmente relevante, já que S. Ex•, também 
por indicação de V. Ex•, Sr. Presidente, teve 
o seu ato desig_natório assinado pelo Senhor 
Presidente da República e referendado pelo 
Ministro das Relações Exteriores, Dr. Roberto· 
Costa de Abreu Sodré. 

Por se tratar, portanto, de uma missão de 
inquestionável relevância, a ComisSão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional se mani­
festa pelo atendimento do pleito do nobre Se­
nador João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O parecer é favorável. 

A votação será feita oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnêiro) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encer(ar. 
os trabalhos, convocando uma sessão extraor­
dinária a realf'lar-se hoje, às 16 horas, com· 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
Qo DF no 52, Q_e 1989, de iniciativa do Gover- _ 
nadar do Distrito Federal, que extingue e cria 
regionais de Ensino na Fundação EdUcacio­
nal do Distrito Federal e dá outras providên-
cias, tendo . 

PARECER FAVORÁVEL, sobn" 259, de 
1989, da Comissão 

-do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a SeSsão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 45 
minutos.) 

Ata da 182"' Sessão, em 23 de novembro de 1989 
3~ Sessão Legisl.ativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 16 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

MáriO Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
nior - Leopoldo Peres - Odacir Soares -
Ronaldo Aragão - João Menezes - Almir 
Gabriel - Carlos Patrocínio - Antônio Luiz 
Maya _:_João Castelo -Alexandre Costa -
Edison Lobão -João Lobo- Chagas Rodri­
gues - Hugo Napoleão - Alacoque Bezerra 
- Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Bene­
vides - Carlos Alberto --:- José Agripino -
Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -~ 
Humberto Lucena- Raimundo Lira- Marco 
JV\adel- Ney Maranhão- Mansueto de Lavor 
-Francisco Rollemberg- Lourival Baptista 
- Luíz Viana- Jutahy Magalhães -José 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata - João 
Calmon -Nelson Carneiro -Severo Gomes 
- Fernando Henrique Cardoso - Marcos 
Mendonça - Mauro Borges - (rem Saraiva 
-lrapuan Costa Júnior- Pompeu de Sousa 
-Mauricio Corrêa -Meira Filho - Roberto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha -Már­
cio Lacerda -Mendes Canale- Rachid Sal· 
danha Derzi- Wilson Martins- Silvio Na me 
- Jorge Bornhausen - Dirceu Carneiro -
Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli - José 
Paulo Bisol-José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
.- A lista de presença acusa o compareci-

menta de _58 Srs. Senadores. HaVendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessãO. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a ·mesa, requerimentOs que vão ser 
!idos pelo sr. 1°-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• (\25, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF-n~ 87, de 1989, de inicia­
tiva do GovernaQpr do Distrffo Federal, que 
autoriza o Poder Executivo a abrir créditos su­
plementares até o limife de NCz$ 
282.216.000,00 (dUzentos e oitenta e dois mi­
lhões, duzentos e_ dezess-eis mil cruzados no­
vos) e d.3 outras Providências. 

Sala das Sessóes, 23 de novembro de 1989. 
-Mauro Benevides -João Lobo - Carlos 
Patrocfnio - Mauricio Cor/-éa - Carlos Al­
berto .. 

REQUERIMENTO N• 626, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, iiiTnea c, do ReQimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senaáo n" 362, de 1989, 
de iniciativa da Comissão Direfora, Cfue dispõe 
sobre o uso obrigatório da marca alusiva ao 
Centenário da República na correspondência 
oficial dos órgãos e entidades dos Poderes 
Legislativos, Executivo e Judiciário, União, Es­
tados e Municípios. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1 g89. 
-João Lobo -Jutahy Magalhães- Carlos 
Patrocfnío -Mauricio Corrêa -Jarbas Passa· 
rinho - Chagas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os Requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
__;Na sessão anterior, foi lido requerimento 
de autoria do nobre Senador Chagas Rodri­
gues, solicitando autorizaç_ão do Senado para 

_ participar, como Obsetvador Parlamentar, da 
Delegação do Brasil à 44" Assembléia Geral 
das Nações Unid-as, no período de 24 do cor­
rente a 14 de dezembro próximo. 

o requerimento não- ror võtãdO naquelã 
oportunidade._ , 

Passa-se à votãção do requerimento. 
Em Votação. - - : 
Os Srs. SeDãaores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, ficcl concedida 

a licença soldtada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson t..ame1ro) 
- Na sessão anterior, _foi lido requerimento 
de autoria do nobre Senador João Lobo, so~d­
tando autorização do Senado para participar, 
como Observador Parlamentar, da Delegação 
do Brasil à 44' Assembléia-Geral das Nações 
Unidas, no período de 24 do corrente a_ 14 
de dezembro próximo. 
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O requerimento il.àO fOí Võfaâo náquela 
oportunidade. 

Passa-se à_ votação do requerimento. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, 'fica concedida -

a licença solídtada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Encerrado o período destinado ao Expe-
diente. --

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Art. 3o São criadas, na Tabela de Empre­
gos em Comissão da Fundação Educacional 
do_ Distrito Fedeial, os seguintes empregos 
em comissão: 

1 Diretor Regional, símbolo EC-03; 
2 Assistentes, símbolo EC-07; 
5 Chefes de Núcleos, símbolo EC-12; 
rChêfede-secretaria, símbolo ECw12; 
1 Secretá:rio Datilógrafo, símbolo EC-20. 
Art. 4~ Aos integrantes da categoria de 

Espedatista em Educação, do Quadro de Car­
reira do Pessoal de Magistério da Fundação 
Educacional do Distrito Federal estende-se a 
Gratificação de Exercido no Magistério de que 
trata o inciso VI do art. 2a da Lei no 36, de 
14 de jÚiho de 1989. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

_ Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Votação. em turno único, do PrOjeto-de Lei 
do DF n~ 52, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que extiriQue e cria 
Regionais de Ensino na Fundação Educadõ~- -
nal do Distrito Federal e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER_FAVORÁVEL. sob n" 259, de 
1989, da Comiss5o 

-do Distrito Federal. 

A discussão __ da_matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à COITiiSSão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caiileiro) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1 o Secretário! 

É lida a seguinte 

PARECER N' 41. DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n" 52, de 1989. ~ ~ -

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de lei do DF n' 52, de r989; 
que extingue e cria regionais de ensino na 
Fundação Educacional do Distrito Feâer.al e 
dá outras providências. 

Sala de Reuniões da; Comissão, 23 de no­
vembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi· 
dente -Pompeu de Sousa, Relator ~Antonio 
Luiz Maya - Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N' 341. d,e 1989 

Redação final do Projeto de Lei diiDF-­
n" 52, de 1989~ que extingue e cria Regio­
nais de Erisfrió iia FUndação Educadonal 
do Distrito federal e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 ~ É extinta a Regional de Ensino do 

Núcleo Bandeirante e Guará, da F' undação 
Educacional do Distrito Federal. 

Art. 29 São criadas _ _as Regionais de Ensi­
no do Núcleo Bandeirante e do Guará, da Fun­
dação Educacional do Distrito Federal. 

q SR. PRESIDEN'ÍE (Nelson Carneiro) 
...;.. A redação final. Vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 627, DE 1989 

Nos termos dÓ art. 321 do Regimento Inter­
no; requeiro-dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do, Projeto de Lei do DF n'' 52, de 1989, de 
iniCiativa- do Governador do Distrito Feçleral, 
que extingue e cria regionais de ensino na 
Fundação Educacional do Distrito Federal e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1989. 
- Senador Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime· 
dwa apreciação da redação final. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final. 
q projeto vai à sanção do Sr. Governador 

do, Distrito Federal. 

O SR. PRESIDEN'JP (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a Ordem do Dia. 
~~ssa-se à votação dO Requerirrientq n~ 

626/89 de urgência para o Projeto de Lei do __ 
Senado 362. de 1989. 

Os SrS.- Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 
Aprovado o requerimento, a matéria figu­

ra~á na Ordem do Dia da segunda sessão ordi­
nária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o Requerimento n~ 625/89 de 
urgência para o Projeto de Lei do DF n~ 87/89, 
lido no Expediente. -

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permancer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
-Aprovado o requerimento, a matéria figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordi-
nária :subseqüente. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à lista de oradores. 

Com_a palavra o no:Ore_Seriadór Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE.Yronunda o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, passado o 

_ primeiro turno da eleição presidencial brasi­
leira, desenha-se um novo quadro para a se-
gunda etapa, na qual será escolhido 'o Chefe 
do Poder Executivo. 

Houve uma luta muito grande durante os 
debates e, nessa luta, algumas pessoas foram 
atingidas de um modo-uni tanto quanto ines­
perado. Aconteceu, por exemplo, que, com 
relação ao nosso companheiro José Paulo Bi­
sol, houve uma referência do candidato Leonel 

- Brizola, apontandq o no_sso colega de Senado 
como um latifundiário. 

Naquela oportunidade, graças -à dificuldade 
de Luiz Inácio Lula da Silva de apresentar res­
postas mais prontas ou mais bem _fundamen­
tadas, ficou no ar a acusação do ex-Gover­
nador do Rio Grande do S_u! e ex-Governador 
do Rio_ de Janeiro. 

Há poucos instantes, Srs. Senadores, com­
pareceu, aqui; à Casa, o candidato a Vice-Pre­
sidente d.il RepúbliCa na chapa de Luiz Inácio 
Lulª da Silva, exatamente o nosso compa­
nheiro José Paulo Bisol. E S. Ex" comunicava 
a alguns de seus pares que havia dado uma 
procuração a um Deputado do PDT para que, 
com essa procuração, devidamente passada 
por José Paulo Bisol, pudesse ele fazer todas 
as averiguações possíveis e imaginárias pe­
ra_nte o Banc_o do Brasil. 

Nél verdade, o nosso companheiro foi ferido 
injustamente e eu vim aqui, à tribuna para 
que conste dos Anais aquele sentimento pre­
ponderante na Casa, aquela necessidade de 
dizer ao Senador José Paulo Bisol que, real­
mente, aquela afirmativa, no calor da lirta, não 
teve a devida aceitação_ nem dos seus pares 
nem da população brasileira, de tal sorte que 
entendemos que a dignidade, a honra do nos­
so companheiro, nada disso foi atingido de 
modo _algum, muito embora houvesse aquela 
tentativa por parte do Sr. Leonel Brizola, que 
encontrou naquele argumento um modo de 
encantoar o seu adversário maior na disputa 
eleitoraL 

As campanhas eleitorais são marcadas exa­
tamente por isto: os exageros, as imputações 
não perfeitamente fundamentadas, aquilo que 
pode surgir como uma indicação, como uma 
possibilidade, mas nunca como um fato ver­
dadeiro.. _ 

No momento em que o companheiro José 
Paulo Bisol retoma às suas atividades no Sena­
dO, é preciso deixar constante dos Anais que 
a suá imagem aqui continua aquela do Sena­
dor dedicado, do Parlamentar que atua de mo­
do consd_ente, ac:ima de tudo a imagem do 
jurista, a imagem do homem de lei, da juris­
prudência, da doutrina, o ex-julgador, o ex-in­
tegrante do Poder Judiciário, que nunca teve 
nesta Casa nenhuma gestão em seu próprio 
interesse. Nós reconhecemos no-companhei­
ro José Paulo Bisol aquela atuaç_ão correta 
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de um Parlamentar limpo, mesmo no mo~ 
mento em que somos obrigados a uma dis~ 
cordáncia um tanto quanto marcante, como 
é natural acontecer na vida Parlamentar. 

A verdade é que a luta agora se esb1iza mais 
e se concentra em defiliitivo nos dols. candi­
datos que vão para a segunda etapa. O mo­
mento nacional, apesar de ambos os candi­
datos terem, somados, uma quantidade enor­
me de votos, a verdade é que a maioria do 
eleitorado brasileiro ficou ainda distante des­
sas duas escolhas. Daí a sapiência do segundo 
truno, porque desta feita, quando apenas os 
dois resultarão na etapa final, todo o eleitorado 
terá que se posicionar pelo voto em favor de 
um, pelo voto em favor de outro, ou pelo voto 
em branco,· que corresponde também a uma 
manifestação de vontade. 

A situação ficou difícil, ficou difícil para mui­
tos partidos políticos, mas isso é exatamente 
uma contingência democrática. A democracia 
se caracteriza pela exigência desse_sofrimento 
de cada um dos democratas. Cada polftico 
é levado, num momento corno este, a uma 
situação, primeiramente, de indagação e, após 
isto, após a resposta popular, cada qual tem 
que se ajustar à realidade daquüo que disse 
o povo através de cada uma das urnas, levadas 
a uma totalização capaz de restringir a dois 
os disputantes à Presidência da República. 

Durante toda a campanha eleitoral estive 
aqui, nesta Casa, na minha vida particular, na 
minha vida Já fora, apoiando o candidato do 
meu Partido, Ulysses Guimarães. 

Chegou S. ~ um tantO quanto arranhado 
ao fmal da luta, mas tudo isto é perfeitamente 
explicável: 'O Brasil atravessou um momento 
em que os políticos sofreram carregado com­
bate, batalhas que se seguiram procurando 
atingir a figura do homem público. Soltaram 
bombas de hidrogênio, bombas atômicas, 
uma verdadeira devastação contra a imagem 
do politico. Criou-se o caos, para sobre o caos 
serem plantadas figuras inesperadas que só 
assim teriam razão de sonhar com o êxito. 

No panorama nacional, nas últimas déca­
das, principalmente nos últimos anos, a figura 
de Ulysses Gimarães tomou-se enorme. Não 
apenas por enfrentar os "cães da ditadura", 
como se convencionou dizer, mas pela luta 
continuada, séria, às vezes comedida, às vezes 
ilimitada, a luta incansável pelas liberdades 
que terminariam mais tarde por esmagá-lo. 

Defensor das eleições diretas, defensor do 
pluripartidarismo, defensor de muitas teses 
nobres, viu Ulysses desabrochar, diante dos 
seus olhos, um panorama onde se cumpria 
todo o programa do seu Partido, todo o pro­
grama do Partido do Movimento Demorático 
Brasileiro, que veio substituir o MDB o famoso 
MDB, que enfrentou as lutas mais difíceis em 
prol dessas liberdades que vivenciamos agora. 

Mas, nas umas, Ulysses sofreu a aplicação 
do desgaste preparado para o próprio político. 
Ele era exatamente o maior de todos. 

Presidente da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, esteve, durante todo o preparo da nova 
Constituição, em todas as emissoras de rádio, 
em todas as televisões, em todos os jornais, 
em todos os debates, em todas as conferên-

das, em todas as palestras. Era um nome 
obrigatório, por sua grandeza e pela grandeza 
de sua missão. 

Presidente da Câmara Federal, por mais de 
uma vez, eis que, aliado a esse Poder por exer­
cê-lo com dignidade e com carinho, seu nome 
avultava a todo o instante na imprensa brasi­
leira, como também no rádio e na televisão. 

O Sr. Mauro Benevides- PerQlite-me 
V. ~ Um aparte, nobre Senador Od Sabóia 
de Carvalho? 

O SR. CID SAÊIÓIA DE CARVALHO­
Logo após concluir o meu radodnià, nobre 
Senador Mauro Benevfdes, terei o ljl1áximo 
prazer de ouvir o aparte de V. EX' 

Então, Ulysses Guimarães, por haver assu­
mido as posições notórias de um revolucio­
nário, por haver pontificado pela posição políti­
ca, por haver pontificado como Parlamentar, 
por ser a figura m~ior da Assembléia Nacional 
Constituinte, por ser um homem da luta por 
tudo que se conseguia, passou a ser o alvo 
de todos os ataques._ Mesmo_ quando não se 
pretendeu atacar Ulysses Guimarães, as_ pe­
dras jogadas a esmo foram bater lmpiedo­
samente na sua imagem, foram ferir-lhe a dig· 
nidade até de sua honra, como homem mÇJ.iS 
atacado, como homem mais combatido. 

Terminado o períodO de-exceção, instalou­
se um perfodo de transição, onde todas as 
agruras administrativas, os desencontros d~ 
administração pública, as infelicidades do po­
vo brasileiro, tudo avultou- ri eSta. hora. Haveria 
de se culpar alguém! E uma das figuras mais 
escolhidas para inculpar-se foi, extamente, a 
de Ulysses Guimarães. Sofreu, por isso, um 
índice de rejeição. 
. Mas, tão grandiosa é a sua figura,_ que é 
ne<::essário dizer-se, aqui da tribuna do Senado 
Federal, que, quando não restou e_scolhido, 
quando não terminou bem votado, nem isso 
lhe atinge a grandeza "que já pertence às pági­
nas da História. 

Talvez esteja acontecendo, apesar dos seus 
72 anos de idade, também um interregno na 
vida de_ Ulysses, também um intervalo, tam­
bém o intermeizo, tainbém uma transição. 

Concedo o aparte a V. Ex-, Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, desejo levar a 
V. Ex• a manifestação do meti aplauso ao enal­
tecimento que faz, neste instante,- da figura 
do extraordinário homem público que é Ulys­
ses. Guimaráes, Presidente do nosso Partido 
e, até· há bem pouco, candidato à Primeira 
Magistratura do País. Convivo com Ulysses 
Guimarães desde os tempos do pequenino 
MDB, que foi o Ce-ntro -da-reST.Sfê'rida -deino­
crática, no País, até o PMDB de hoje, fazendo 
parte, ele e eu, da Cõmissão Executiva Nacio­
nal do Partido há mais de uma década. Diria 
a V. Ex• que, naqueles instantes mais cruéis 
do autoritarismo, quando as cassações de 
mandatos, as prisões injustas, os processos 
iníquos, a suspenção de direitos políticos, 
quando tudo isso grassava no País, Ulysses 

Guimarães despontava como o grande aralto 
da normalização político-institucional, que _só 
foi alcançada, efetivamente, no dia 5 _de outu­
bro de 1988, com o ingresso no País no Estã­
do de Direito, através da promulgação da nos­
sa Carta Magna. O episódio da Assembléia 
Nacional Constituijnte - e tiVe o privilégio de 
ser o primeiro-Vice-Presidente da Assembléia, 
convivendo durante dois anos, lado a lado, 
com Ulysses Guimarães - na Assembléia re­
pito, o Dr. Ulysses Guimarães ainda mais se 
projetou diante da opinião pública nacional, 
pela sua obstinação em legar ao País a nossa 
Lei Maior, em cujo texto se acham s_ubstan­
ciadas as aspirações mais ju~tas do povo bra­
sileiro no campo social, no campo político, 
no campo econômico e no campo cultural. 
Mesmo agora, nobre Senador Od Sabóia de 
C:::arbalho, quando o eleitorado brasileirõ -co­
clamorosa injustiça contra um homem ·da 

estirpe e da dignidade de Ulysses Guimarães, 
afastando-o da disputa do segundo turno a 
realizar-se em 17 de dezembro, Ulysses tem-se 
mantido _com aquela mesma serenidade, com 
aquela mesma c:oerência e, inclusive, respei­
tando elogiáveis princípios étiCOS que ainda 
o impedem de reassumir a Chefia do Partido, 
até que o PMDB se posicione em relação ao 
segundo turno .de votaÇão. -E- eSse hOm-em, 
po_r:taJltci.-qUe. com- a maior g_r?ndeza, com 
incomparável dignidade, com notável e inex­
cedível hombridade, é esse homem que V. 
Ex•, na tarde -de hoje,:-com mULta justeza e 
com milito bfilho, homenageia, e eu me per­
mit~t ?JO aparteá-lo, associar-me a esta home­
nagem, certo de que, rlesta Casa, nós, ·hOje, 
proclamamos as virtudes, embora conhecidas 
de todo o País, do extraordinário "Senhor Dire­
tas", que se dedicou, de corpo e alma, à comu­
nidade brasileira. 

O SR. ClD SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex~ _o aparte, de muito valor,­
notadamente por ser um depoimento e que, 
por isso mesmo, se integra, com muita justeza, 
à natureza de ~eu pronunciamento. 

Mas eu gostaria de dizer o seguinte~Augusto 
Comte, grande ffiósofo francês, fUndador do 
Positivismo, em uma de _suas obras analisava 
alguns princípios de sua filosofia, como prever 
para prover. E, dentro da mesma natureza de 
seu ra<:locínio, ele chegava à conclusão de 
que, se partindo o raciocínio de um ponto 
inexato, é impossível chegar a um ponto exato. 

Dentro do Humanismo, que foi a sua reli­
giãO, ele recomendava o acerto do procedi­
mento humano, porque o ato. seguinte é proje­
tado pelo ato anterior. Há sempre um dia se­
guinte - é a felicidade do homem, ou a sua 
infelicidade, dependendo do preparo ocorrido 
no dia anterior. 

O eleitorado brasileiro fof às umas, sobera­
namente, como queria o PMDB, libertariame"'h­
te, como sempre desejou o Sr. Ulysses Guima­
rães, fez as duas escolhas que aí estão. A Na­
ção vai decidir entre um e outro. 

Se houver dificuldade de votar, se houver 
dificuldade de posicionamento nesta hora, 
nãO haverá lsso·de ser classificado como falha 
democrática, mas, talv~. como uma faha de 
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cuidado a que o eleitor tem -direito na hora 
de depositar o seu sufrágio. 

Se as difículdades se projetarem para o po~ 
vo-eleitor, é por risco e conta desse povo-e­
leitor que assim deliberou e assim deve ser 
respeitado. - -- -- ' -

Em democracia é exatamente assim; a deli­
beração popular, por mais esdrúxula que pare­
ça, por mais estranha que surja, por forç_a_ de 
alguma análise, ela é a vontade_ soberana da 
maioria e, como tal, deve ser respeitada. Mes­
mo porque o desacerto de qualquer eleitor 
agora, no próximo dezembro, será um passo 
para o seu aperfeiçoamento. Cada eleição de­
ve ser vista como um verdadeiro exercício. 
O errado era não haver a eleição, e as pessoas 
que chegavam à Presidência da República vi­
nham por caminhos mais curtos, menos tor­
tuosos e menos tristes. 

Agora, para se chegar à Presidência da Re- _ 
pública passa-se pelo povo, passa-se pelo cri­
vo·popular, e é neste momento que tenho 
a impressão de que a rejeiçãO a Ulysses vaí 
desaprecer, porque todos verão que a dificul­
dade do próximo sufrágio não haveria, se a 
figura escolhida fOsse a de um estadista ímpo­
luto e respeitado -corno Ulysses Guimarães. 

Mas o povo soberano nas suas deliberações 
tem, -sim, o direito de rejeitar a fi~jliréf bra\'é:l· 
a figura de Ulysses, e aceitar até urna 'figurã-­
contraditória que venha ao censo popular, co­
mo escolha através do voto. 

Esta é a liberdade que cabe dentro do prin­
cípio democrátiCo, que, porsuavez, se encã~-­
no estado democrático numa perfeita vincu­
lação com o povo-Estado, porque o Estado 
há de renovar as suas prerrogativas sempre 
e sempre, à medida em que ocorrerem con­
sultas populares. 

As consultas populares serão sempre ne­
cessárias para que o Estado se torne sempre 
legitimo; é o combustive.l da legitimidade, a 
consulta popular. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-

incontornável, entre o Executivo e a Consti­
tuinte. E ele, com um mero discurso, com 
um simples discurso, manteve a autoridade 
dà Constituinte, mas sem colocar, em mo­
mento algum, em perigo as instituições. En­
tão, e nessa hora de crise que vemos como 
é importante a figura de alguém, a capacidade 
de alguém para enfrentá-las,.sem criar maio­
res problemas, sem criar maiores traumas. Ti­
vemos a oportunidade de escolher quem tem 
competência para isto. O povo, na sua sobera­
nia, não o escolheu. Espero que, em pouco 
tempo, não estejamos a lamentar que isso 
tenha ocorrido. 

O SR- CID SABÓIA DEl:ARVALHO­
Obrigado a V. Ew pela sapiência da sua asser­
tiva, nesse aparte ao- meu discurso. 

Quero dizer aos Srs. Senadores qUe Ulysses 
Guimarães· é muito maior do que a nossa der­
rota. A nossa derrota, neste instante, também 
é dele, mas, sendo nossa, é de todo um capí­
tulo da História deste Pais em bus.;:a da sua 
redemocratização. Quero dizer qUe Ulysses 
Guimarães, como o PMDB, como os batalha­
dores deste Partido, todos pairam acima des­
sas possiblidades que nós vivemos "neste mo­
mento, após revelado o resultado das urnas. 

A vida polítiCa-é exatamente assim. Ai da­
quele pais onde os que vencem são sempre 
os mesmos; ·ai daquele país onde há uma_ con­
tinuidade dos que governam, dos que ascen­
dem aos postos, dos que gestionarn na repre­
sentação popular. Esses fatos, injustos ou não, 
demonstram que o povo está vivo, que o povo 
pensa, que o povo trabalha numa escolha, 
que esse povo erra ou acerta, mas que, erran­
do ou acertando, é uma forma de vida a qual 
muitos já estavam desacostumados. Experi­
mentamos o exercício da democracia, e é nes­
se exercíCio onde seremos maiores ainda, por­
que trabalhar, labutar sobre resultados nega­
tivos é realmente uma tarefa da maior impor­
tância, inclusive para a ri.ormalidaae demo­
crática. 

O Sr. Wilson Martins - Permite V. Ex~ 
um aparte? 

Ouço o aparte de V. ~nobre Senador Jutahy O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Magalhães. - -=---Com todo prãZer, Senador Wilson Martins. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Em primeiro O Sr. Wilson Martins- Eu não poderia, 
lugar, pretendo solidarizar-me com a exalta- quando V. Ex" profere discurso tão ~loqüente 
çâo à figura dess_e ilustre homem público que e tão bem posto, eximir-me de aparteá-lo para 
é o Sr. Ulysses Guimarães, que V. EX' vem louvá-lo e para dizer do acerto da orientação 
fazendo com tanto brilho da tribuna. que V. EX' traça ao seu magnífico diScurso. 

Em segundo lugar, nobre Senador Cid sa:-· Conheço Ulysses Guimarães desde os bancos 
bóia de Carvalho, vejo que, nesta hora em acadêmicos de São Paulo. Por sinal, formou-
que o Pais enfrenta tão variadas crises - Uma se depois de mim, eu sou da turma de 39 
crise política, uma crise social e uma crise e S. Ex", da turma de 40. Conheci-o estudante 
moral, como nós nos lembraremos, em pouco pobre, estudante modesto, atnigo dos seus 
tempo, de que tivemos oportunidade de esco- amigos, homem de partido já nas lutas acadé-
lher um estadista para enfrentar todas_ essas - micas. Leal, desde aquele tempo, aos seus 
crises que assolam o País. Relembro, com companheiros - não o perdi de vista depois, 
emoção, Sr. senador, uma passagem que embora andássemos por Partidos diversos-. 
consid.erei a mais significativa, em questão po- S. fr. se antecipou muito na vida pública, e 
lítica, da Constituinte. Foi aquele discurso pro- alcançou postos aos quais jamais tive acesso. 
ferido pelo Presidente da Constituinte, Depu-· Seiripre fomos amigos, sempre fomos bons 
tado Ulysses Guimarães, que, cdrn palavras companheiros. Não se pode debitar-lhe, de 
firmes, porém serenas, soube enfrentar aquela m8.i-lelra alguma, nenhum desacertO. O que 
crise que, no momento,_ parecia quase que houve realmente nesse instante foi um erro 

do nosso Partido. O povo_brasileiro queria ou­
vir e ver alguma coisa mais afirmativa do que 
foi o nosso Partido; queria ouvir as afirmativas 
ousadas, audaciosas, as afirmativas, mais do 
que transformadoras, revoludonárias, do Sr. 
Luiz Inácio Lula da Silva; ou, do outro lado, 
a negativa dessas teses, mas, também, por 
uma forma dura, por uma forma feroz, como 
procedeu o seu antagonista e primeiro cOlo­
cado nas urnas. Ficamos no meio termO, per­
didos entre aqueles que eram progressistas, 
e são progressistas, e aqueles outros que são 
conservadores,.e.que esbarram ao nosso pas­
so. O PP-IDB esteve mal desde a partida. O 
PMDB realmente perdeu a sua identidade. E 
foi jUstamente essa falha terrível de não saber 
a· que veio, essa perda do nosso Partido no 
caminho de um Partido Social Democrático, 
que levou o nosso "Comandante" a este final 
infeliz. a esta derrota terrível. Não tivemos mili­
tância em lugar nenhum. Sentíamos enorme 
dificuldade para chegar a um comido, para 
falar a uma asSembléia, fosse ela de estudan­
tes, de mulheres ou de trabalhadores. Não 
tínhamos apalusos; se fossem balas e não pa­
lavras o que jogávamos à assistência, essas 
balas ricocheteariam e nos feririam, tal era 
a situação de impOpularidade do nosso candi­
dato. Governadores se bandearam, senadores 
e deputados, inúmeros homens que tudo de­
vem a Ulysses Guimarães praticaram os atos 
mais vis e mais covardes por tê-lo abandonado 
sem razão justificada, com o único objetivo 
de estar ao lado do vencedor. É, na verdade, 
uma situação terrível para a classe política bra­
sileira. Meu nobre Colega, caba a nós, neste 
Instante, uma reflexão; saber, não corno está 
Ulysses Guimarães - nós sabermos como 
está S. Ex~ é o homem que sempre foi -
, cabe-nos a reflexão de saber o que será o 
nosso Partido. Se este Partido se afirmará pelo 
dia de amanhã, lutando pelos avanços sociais, 
pelas reivindicações da população brasileira, 
ou se vai esvair-se, se vai morrer nesse ramer­
rão daquilo que querem os seus conserva­
dores, aqueles que realmente representaram 
a grande razão da nossa derrota, aqueles que 
estão na contramão da História. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço, também, a V. EX' por este aparte, 
que se integra ao meu pronunciamento, tam­
bém marc:ado pela experiência do nobre apar­
teante. 

Devo dizer que, na verdade, o PMDB cum­
priU-todo o seu Programa. O que houve foi 
exatamente isto: aquele momento em que to­
das as metas foram alcançadas, a última é, 
precisamerite, a eleição direta. To das as metas 
sã.o alcançadas, incluindo-se a Constituição 
FederaL De repente, um vazio, o atônito da 
vitória. O vazio do haver conseguido. O vazio 
das_coisas plenas. E esse é um vazio que deve 
ser muito considerado nas reflexões dos nos­
sos Companheiros de partido. 

O Sr. João Menezes - Concede-me V, 
~um aparte? 

CID SABóiA DE CARVALHO- Com 
prazer, nobre Senador. 
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O Sr. João Menezes - Ilustre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, V. Ex.G faz um brilhante 
discurso, mas, no fundo, parece-me assim, 
um "canto do cisne", envolvendo a grande 
figura que é Ulysses Guiniaráes. Acho que o 
discurso de V. Ex" tem uri1-eiTó -de é!.náljSe, 
porque não foi o Dr. Ulysses que perdeu, não 
foram os outros candidatos derrotados, os 
derrotados foram os partidos políticos. Veja 
bem o que aconteceu: o maior partido político 
é o PMDB, e o que ele representou nesta elei­
ção? O segundo partido, o PFL. o que repre­
sentou nesta eleição? O partido que já foi o 
maior do Oddente, o PDS, o que representOu 
nesta eleição? E com todos os outros partidos 
foi assim. Quem ganhou a eleição não foi ne­
nhum partido. Nesta eleição os partidos foram 
completamente diluídos, ou porque passaram 
de época ou porque não acompanharam a 
evolução dos fatos. A verdade é que os parti­
dos em nada influíram e não irão influir tam­
bém em nada no segundo turno. Veja bem 
V. Ex", apenas cOrnO fãto--j:isicológico: pelos 
resultados da eleição do primeiro turno, ven­
ceu, em primeiro lugar, o Sr. Collor com gran­
de maioria e, em segundo lugar, o Sr. Luiz 
Inácio Lula da Silva. Pergunto: a quem foram 
feitas manifestações no dia da proclamação 
do tribunal? As manifestaÇões foram feitas ao 
Sr. Lula. Comemorou-se- no País inteiro a vitó­
ria do Sr. Lula e não se.. comemorou a vitória 
do vencedor. Veja que esse_ fato levou-me mui­
to a pensar o que está acontecendo. Foi uma 
eleição em que as pessoas influíram, estão 
influindo e irão influenciar.Temos- que pensar 
muito para verificar o -que irá aContecer. Nós 
mesmos, agora, com ·o partido, o que iremos 
fazer? Vamos apoiar "A" ou -"B"? Pouco adian­
ta, eminentes Senadores. O nosso apoio pou­
co influenciará! Quem irá d_eci_dir, agora, é real­
mente o povo. O povo é' quem írá decidir, 
ele é quem irá escolher. Porque as adesões 
que se possam fazer a "A" ou a "B" n!o terá 
importância nenhUma, porcjLie O pOvOjáestá 
cristalizado, já sabe em quem irá votar, já sabe 
quem escolher. Se irá escolher bem ou mal, 
só a História dirá. Acho que a nós, Congres­
sistas, resta-nos um fato importante: e aquilo 
que se chama Constftuiç_ão_ f_ederal. Então, 
sim, aquele que for vitorioso irá debater-se 
com a Constituição. Os pãrtidos, os poHticos, 
vão ser revitalizados, porque Dinguém vai go­
vernar este País em desacordo com a Consti­
tuição, a não ser que se queira rasgar e jogá-la 
fora e entrar numa nova convu1são. Portanto, 
a época é de observação, é uma época apenas 
de examinarmos e estudarmos o que vai acon­
tecer e nos prepararmos para, com a Consti­
tuição na mão, ver quem vai ganhar e quem 
vai cumprir ou não a ConStituição. Muito grato 
a V. Ex' pela oportunidade que me deu de 
expressar também o meu pensamento, neste 
brilhante discurso que ora faz nesta Casa. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. E>r Achei interessante a imagem 
do canto do cisne. Digo que Ulysses não é 
cisne, por isso não lhe dei o canto. UlYsses 
é muito mais do que isso. Ulysse_s_ é aquela 
figura central de um capítulo impoJ;tantissimo 

na História da República. E um· daqueles ho­
'mens que não terminam, que nunca acabam, 
porque sélrifeg'i'Oti riuma mt.Ssão que se espa­
lha pelo tempo. 

Foi o poeta Pablo Neruda que, se dirigindo 
ao seu Partido, o Partido Comunista Chileno, 
dizia mais ou menos_ assim: ''Tu me fiZeste 
indestrutível, porque contigo, meu Partido, não 
termino em mim mesmo. Me has hecho indes­
trutible: porque contigo no termino en ini 
miesmo. É mais Ou menos este o verso de 
PabkiNéUda. 

É exatamente isso. Ulysses Guimarães inte­
grou-se a um PartidO, a uma causa; mais que 
a- üm.- Partido e a uma causa, a uma frente 
de causas que, de tal sorte, nunca será o cisne 
a cantar, porque, no dia em que -iSsO aConte­
cer, ou seja, no dia em que Ulyss_es Guimarães 
for o cisne e cantar suas últimas estrofes, Será 
o final da democracia dificilmente conquis-
tada. - · -

O Sr. Leopoldo Peres - Permite-me V. 
EX' um aparte? -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ou_ç~O_V. EXi' com prazer. 

O _S_r. Leopoldo Peres -Meu caro Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, não alcancei a 
ventura de ouvir o início _d_a magnffiCa análise 
que V. Ex" faz do quadro político brasileiro.· 
Creio que- as derrotas não Se explicam, e aS 
vitórias, ao longo da História humana, infeliz­
mente, justificam-se por si mesmas. Gostei 
muito da cl~çã_o, feita pOr V. Ex"-, de um dos 
trechos do_s _Vinte Poemas de Amor yCJna Cãn­
ción Desesperada~_ d~ Pablo Neruda. Lembro 
também a V. Ex!' que, ao falar da figura de 
Ulysses Guimarães, o que me vem à memória 
é ·o poeta Paulo ÊhUard, no seu sábio poema 
"Uma Só P&_I-ª-Vra: Ulysses. teu nome é liberda­
de, porque o nome de S. & é democracia 
e Deus queira que a Nação não venha, um 
dia, arrepender~se da linda festa do dia 15 
de novembro, para transformá-la num dramá­
tico crepúsculo da liberdade neste País. 

O Sr. Çid--Sabóia de Carvalho- E, por 
uma tremenda ironia do destino polítiço do 
País, a derrota de Ulysses Guimarães é a sua 
maior vitória. 

O destfno reservou para esse grande Esta­
dista essa coisa esdrúxula, estranha, esse mo­
mento inusitado, inesperado, esse momento 
sui generis. _o homem triunfa no dia da sua 
derrota, porque esse sonho da eleiç.ão direta, 
que levou Teotônio Vilela, que levou Ulysses 
Guimarães, que levou Brizola, que levou Lula, 
que levou Tancredo, que levou tanta gente 
à praça públlca para uma luta indormida, o 
chegar desse dia, o ferir dessa eleição, o acon­
tecer des~e fato, tudo isso é a maior vitória 
dos ilustres mortos e ilustres vivos, os quais 
é possível mencionar para se historiar a recon~ 
quista da eleição direta. 

Ulysses teve a ventura de estar vivo nesta 
data, de ser personalidade nacional, candidato 
nesse 'período, chegar a essa eleição, dela par­
ticipar~ triunfar com o seu resultado final, por~ 
que todos triunfamos, embora não tenha a 
vitória sua, pessoal, ou a vitória coletiva do 

seu partido. Não s_ei se isso é uma glória ou 
uma desgraça; não sei se esse é _um momento 
·de estranha beleza ou de estranho sofrimento, 
mas sei que é o momento da con_symação 
democrátic_a, própria da alma de um Estadista 
da estatura de Ulysses Guimarães. Es:ta é a 
verdade. A sua derrota, neste _momento, tem -
um consolo maior, o de ter perdido no bojo 
da sua vitória, no bojo da eleição direta, no 
bojo da democracia reconquistada, no solene 
encerramento da transição democrática. A vi· 
da é muito estranha para os homens que têm 
grandeza. 

Muitas vezes, meditamos sobre o triunfo e 
sobre a derrota, mas garanto a V. Ex"' que, 
muitas vezes, se vence por perder; e, nas mui­
tas das vezes.._ se perde por ganhar. ,.,_ 

N de quem, no universo da vida hu_m?!na, 
não souber interpretar os fatos da vida. Todos 
~pendem muito mais do porvir, daquilo que 
há de acontecer, do que propriamente daquilo 
que se registrou como fato .daquilo que acon­
teceu. 

Ulysses, como Estad_ista, c.omo sonhador, 
como_ l~~d~r do PMpB, çon')O ~tador das 
eleições, como companheiro de Tancredo, 
como companheiro de Franco Montoro, de 
Brizola, de Lula e de muitos que aí estão ainda 
presenciando _e_sse_quadro histórico, entre to­
dos eJes é o maior vencedor. 

TeSteniuhha da Hi$tória, ao mesmo tempo 
que personagem, Ulysses há, neste momento, 
de ser uma figura exaltada até pelos que ven· 
ceram, pois nem chegariam a este sonho, a 
esta aspiração se não for o espírito de luta, 
o espírito combativ_o_ deste que sofreu um 
grande índice de rejeições. 

O povo é _sábio. Rejeita, aceita, mas a sua 
decisão final é sempre sábia. Me_smo quando 
a rejeição parece injusta, mesmo ·quando a 
escolha parece correta, há um dia a mais, há 
tim dia seguinte, há um acontecimento futuro, 
e esse novei recompõe_, qual se houvesse um 
recurso, a deliberação que acabara de adotar. 

Não acredito que Ulysses persista injusti~ 
çado neste País, ele parece injustiçado em de­
terminado momento e, por incrível que pare· 
ça; no momentO em- que VenCe~ na-sUa Vitória 
se encaixa a sua deri"ota. Mas o julgamento 
final desse povo ser-lhe-á favorável para s·em­
pie, e os números das urnas nunca, jamãis, 
serão um julgamento histórico para a figura 
impoluta, brava, respeitável de Ulysses Guima­
rães. 

O Sr. Mário Maia -- Pe{mite-me V. ~ 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço o aparte de V. ~ 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, V. Ex:' faz, com justiça 
e com justeza, a análise de um dos grandes 
brasileiros contemporâneos da política nada~ 
nal. Nós todos, dos mais variados partidos -
e já pertenci ao partido de Ulysses Guimarães 
-, o vemos, neste momento em que aparen­
temente sofre profunda derrota político--eJei· 
tora!, vemos Ulysses Guimarães com respeito, 
admir~ção e recohecimento pela importância 
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de seu trabalho patriótico aó longo desses 
anos. A presença de Ulysses Guimarães, neste 
momento, na história Político-eleitoral de nos­
so Brasil, tem certa semelhança com o destino 
de Molsés. Entretanto, parece-me que a falha 
desse grande lider está na oportunidade do 
exerdcio da liderança, na peremptoriedade do 
tempo, que não foi apreciado com a devida 
clareza ou a devida sabedoria. V. Ex• sabe que 
os líderes verdadeiros não se fazem líderes 
por si mesmos, mas são os povos que, em 
determinado momento, buscando uma aspi­
ração coletiva, determinado fim, elegem, aos 
poucos, aquele que passa a saber interpretar 
os seus desejos. Por isso, passa a saber inter­
pretar os seus desejos. Por isso, passa a ser 
condutor de povos. Uma vez colimados __ os 
objetivos, o líder automaticamente desapare­
ce, porque as finalidades foram atingidas e 
o~ objetivos, preenchidos. Assim tamb_ém 
ocorreu com Moisés e o povo hebreu, que, 
ao saírem do Egito, depois de atravessarem 
o Mar Vermelho, que se abriu para a passagem 
do povo, e peregrinarem quarenta anos pelo 
deserto, {:hegaram aos limites da terra de Ca­
naã. Moisés viu Canaã, que era aTerra Prome­
tida para aquele povo. 

Uma vez vista a planície vasta e_ fecunda 
que esp-raiava, Moisés entregou a dádiva ao 
povo. Deus falou para Moisés que ele havia 
cumprido o seu destino e não era necessário 
entrar na terra de Canaã, porque o povo já 
obtivera oS seus objetivos. Moisés ficou para­
do, vendo o -seu povo ocupar as terras de 
Canaã, mas nela não penetrou. Talvez, UlySS_es 
Guimarães, neste episódio, nesta fase da Hig.. 
tória do Brasil, tenha ultrapassado um pouco 
a História, porque o limite da sua contribuição 
talvez estivesse _no término da Assembléia Na­
dona! Constituinte. Todo o seu trab.ãiho, des­
de acadêmico, pelos Partidos, até o exercício 
de quatro Presidências simultaneamente, a 
serviço da democracia, parece ter terminado 
no momento em que foi promulgada a Consti­
tuição. o povo lhe agradeceu; o povo reco­
nhece em Ulysses todo este trabalho, toda esta 
grandeza. E, Urria:-Jez. colini.ãdos os objetivos, 
o povo achou ·que dali para diante não era 
mais necessário Ulysses. Não sei_se Ulysses 
e E:l Partido quiseram contiriuar e penetrar na 
terra de Canaã. Acontece que o povo esta ven­
do que não precisa mais, daqui para diante, 
dos trabalhos de Ulysses como condutor dos 
seus objetivos. Buscou outros líderes, novos 
lfderes apareceram para instalar nas terras de 
Canaã o povo de Israel. Parece semelhante 
o acontecido com Moisés e o quase aconte­
cido com Ulysses, se ele tivesse parado na 
promulgação da Coõstituição de 1988, 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex o aparte. Apenas não posso 
concordar com essa conceituação que faz do 
que seria o tempo aproveitável na vida de um 
homem-: Aí está todo um mundo_de exemplos 
para mostrar que, quando as pessoas vivem 
mais, quando as pessoas existem por mais 
tempo e por mais tempo labutam, e por mais 
tempo trabalham, é porque passam por um 

critério de seleção, um critério seletivo exis­
tencial. 

Ulysses sempre fói um político muito certo 
da contemporaneidade dos seus atos, de suas 
atividades. Ele é mais contemporâneo do que 
nunca, porque ninguém envelhece no cumpri~ 
mente de um papel histórico como o de Ulys­
ses Guimarães. Quando examinamos a idade 
cronológica, estamos a praticar um modo de 
distinguir indevidamente, um modo de discri~ 
minar; um Pats onde nós discriminamOs quem 
é homem, _quem é mu1her, quem é negro, 
quem é mulato, quem é branco. Não distin­
guimos quem porta olhos azuis, nós distin­
guimos pela altura, pelo porte físico, nós distin­
guimos as pessoas, principalmente pela con­
dição social, nós estamos sempre distinguin­
do, sempre discriminando. Mas que essa dig.. 
criminaç:ão, pelo menos, miseravelmente, não 

_houvesse em matéria de liderança, porque o 
que nós aprendemos com todos os filósofos 
que se deram ao cuidado de abeirar-se da 
sociologia, todos aqueles que tiveram o cuida­
do de, pelo menos, permitir uma introdução 
na·s ciências sociais, e conseqüentemente nas 
ciências políticas, no direito, na estatística. O 
que nós temos visto é que as lideranças neces­
sitam de preparo. Não há liderança de igno­
rante, não há liderança de quem não se prepa­
rou à mesma obra. Podemos até escolher 
qualquer campo do posicionamento doutri­
nário em matéria de política como déncia so­
cial, mesmo se escolhermos Vladimir llitch 
Ulianov, o Lênin da União Soviética, era ele 
guem_~nsinaya que não há _liderança sem um 
grande preparo intelectual. liderar é prepa­
rar-se para ensinar, lid~rar é como professar, 
liderar é ensinar, é dirigir, é indicar caminhos. 

No Brasil, nós criamos uma inversão. Aque­
le que parece liderar é o que segue a orienta­
ção de pessoas que, na sombra, dizem ao 
líder como proceder. Mas este não é líder, 
lider é outro conceito. Uder, talvez seja aquele 
que para chegar a esta posição a vida lhe 
eXIja o ci.irrícUlo feito no decurso dessa própria 
vida. 

A liderança da ineXperiência, a liderança da 
ignorancia, a liderança do desconhecimento, 
não, essa liderança não existe. Por isso, Ulys­
ses não pode ser, como entende V. Ex", tolhido 
na sua liderança, exatamente porque atingiu 
um alto grau de sapiência, um alto grau de 
vivência, condições existenciais que o creden­
ciam, não mais pelo que fez, mas, principal­
mente, pelo que pode aind~ fazer. 

Não, não vamos adotar esse raciocínio de 
que as pessoas mais idosas devam ser retira­
das de circulação. Esse ê um raciodriio impie­
doso para com o povo, é um raciocínio impie­
doso para com a Nação, que não prescinde 
da sua população geriátrica. Ninguém ·pres­
cinde das pessoas mais idosas, nem na políti­
ca, nem no lar, nem no sindicato, em nenhum 
lugar; aquele que viveu mais sempre tem mais 
a exemplífkar, com o respaldo do que pôde 
fazer, e fez, e do que mais poderá fazer, ou 
diretamente praticando atos ou orientando pa­
ra que atos sejam praticados. 

Liderar é ir a frente, é ir mais à frente no 
raciodnio do realismo so_cialtsta. Numa escola 

literária que se_ formou_ à luz do marxismo da 
União Soviética, não se entendia hem que de­
vessem eScrever poemas aqueles que, sendo 
muito sentimentais, não tivessem cultura para 
o fazer. N_em os poetas se concediam o direito 
de serem grandes, de serem lidos, respeitados, 
sem que tivessem mensagens cuJturais. 

Ulysses Guimarães chegou ao ápice de sua 
vida. O que parece o final é o zênite. O que 
parece o_ fim é o alto da montanha. Este é 
o grande problema. O Brasil não vai prescindir 
de Ulysses Guimarães agora, como não vai 
prescindir de seu Líder, nobre Senador Mário 
Maia, o ex:Governador Leonel Brizola. Nesse 
debate, senti-o brilhar intensamente. Eu, que 
nunca tive grandes admirações por Leonel Bri­
zola, fui obriQado a admirá-lo nos últimos de­
bates em que o vi atuando pela televisão. Ele 
está atuando como não o faria há vinte anos. 
Ele perde a eleição também no momento em 
que estava mais preparado para prosseguir 
na vida política. Daí porque acredito que ele 
chegará a este Senado. Brevemente, talvez, 
esteja aqui conosco, pelo seu preparo, pelo 
que a vida decepou dos seus excessos e acres­
centou em matéria de virtudes. Não creio que 
os homenss se diminuam quando envelhe­
cem. Eles se diminuem para si próprios e cres­
cem para os demais. Mas não podemos pres­
cindir das pessoas mais idosas .. 

O Sr. Mário Mala - Permite-me V. ~ 
um esclarecimento, nobre Senador Qd Sa­
bóia de CaJValho? 

Q SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Pois não. Ouço V. Ex" com -prazer. 

Peço a Presidência apenas um minuto para 
concluir. 

O Sr. Márl9 Maia - Nobre Senador Od 
Sabóia de CaJValho, não coloquei a idade cro­
nológica ou física do Uder em jogo. Não é 
porque o Sr: Ulysses Guimarães seja um se­
nhor idoso que tenha terminado a sua função, 
mas porque não estão em S. Ex', intrinsica­
mente, os objetivos da coletiyidade_ brasileira, 
da vontade br~sil_eira de sair do estado çle 
opr_essão em que vivemos durante vinte e tan­
tos anos, de sair da ditadura para a transição 
e, finalmente, para a democracia plena. O po· 
vo -viü em Ulysses Guimarães, independen­
temente da sua idade, a partir de determinado 
momento, o condutor desses trabalhos, _des­
sas idéias, juntamente com outros Lideres que 
forarri citados por V. Ex', como -Tancredo Ne­
ves, Leonel Brizola, e como o próprio Lula, 
ainda mais jovem, que, nas praças públicas, 
coflõSco, pregou liOs palanques, a necessi­
dade das eJeições diretas, que seriam o térmi­
no do período autoritário, para, finalmente, 
vencermos esse oceano_que foi chamado de 
trãvessia. Érlcontramos a imp6rtin1cia funda­
mental e profunda de Ulysses Guimarães neg.. 
sa fase, primeira fase essa da travessia que 
culminou c_om a promu1gação da nossa Carta 
Magna. Independentemente da sua inteligên­
da, os objetivos dessa fase foram preenchidos 
com o seu trabalho. Daí para diante, o povo 
quer: outra~ lideranças. E, af, est~ a procurar 

_ -talvez ainda de maneira incipiente- outras 
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lideranças.lsso ficou demon._strado agora com 
a expressiva votação que obtiveram vádos no~ 
vos líderes, embora não _tivessem alcançado 
o número desejado de voto, mas todos eles 
demonstraram possuir lider,<'lnça e que conti­
nuarão o trabalho de Ulysses Guimarães nessa 
travessia, como foi citado pór v.-u·-- Leonel 
Brizola, do nosso Partido; Mário Covas, e os 
dois jovens que estão aí a disputar: Fernando 
Collor de Mello e Luiz Inácio Lula da Silva, 
que obtiveram o maior número de votos no 
primeiro turno. Agora, no segundo_ turno, vere­
mos qual dos dois vencerá; essas novas lide­
ranças que o inconsciente coletivo brasileiro 
está tentando eleger, qual dois chegará a ser 
o condutor, o continuador, de agora para dian­
te, da consolidação da democracia. Foi neste 
sentido que solicitei o aparte, não querendo 
absolutamente, colocar a idade do Líder Ulys­
ses Guimarães em julgamento. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVAUIO­
Muito obrigado a V. Ex"_ pelo ~sclarecim_~nto, 

Sr. Presidente, vou concluir o meu disc_urso. 
Acredito, Srs. Senadores, que há sempre 

grandes equívocos e esses grandes equtvocos 
escrevem _o des_tino_dª---Humani_Q_ade. As vezes 
são base d_e uma revelação a seguir, de um 
ato justo que vem depois. Ai dos povos se 
não fossem os grandes equívocos! Os grandes . 
equívocos se ind_uem nas ne~essidades so­
ciais da evolução histórica. Na formação da 
consciência nacional, na formação da cons­
ciência de cada povo, há sempre os grandes 
equívocos. 

V. Ex' lembrou a figura de Mois_é_s. Como 
sou conhecedor da Bíblia e da literatura bíbli­
ca, devo dizer a V. Ex' que esse momento 
citado corresponde à morte de Moisés. Moisés, 
no deserto, ansiando por chegar à Terra Pro­
metida, mas já multo idoso, já vencido pelas 
enfermidades, via que era necessário que o 
seu povo o abandonasse, que fosse e ele ficas­
se, porque a vida já não o permitia ir. Mas, 
era um desígnio da própria vida, um desígnio 
de um liffiite físico, não de um limite de mis­
são, porque as missões _dos sábios, notada­
mente dos grandes lideres, essas nunca têm 
limite. O_limite__ é ª própria possibilidade da 
vida. E ai quem dera, se alguns líderes pudes­
sem, depois de mortos. continuar liderando! 
V. Ex" lembrou-se de Moisés rnorLe:ndo; e eu 
me lembro de Ulysses vivendO, dando o seu 
contributo democrático para que se ferisse da 
melhor maneira possível a eleição na qual S. 
EX' seria esmagado, como na verdade o foi, 
mas de modo injusto e por força de um desses 
grandes equívocos. __ _ _ _ __ 

Um dia, perguntaram solenemente: "Barra­
bás ou Cristo"? E a tUrba, sem pensar um 
instante, coletivamente, sem discordância, 
respondeu: "Barrabás para a liberdade"! Foi 
um grande' equívoco. 

O mundo está cheio desses grandes equívo­
cos. Naquilo que foi um critério de escolha 
entre Barrabás. o ladrão, e Cristo, o Filho de 
Deus, a turba respondeu - Barrabás! Não 
quero dizer que essa resposta tenha havido 
nas wnas, neste momento, mas poderão elas 
ter constem~do uma injustiça, tanto Quanto 

essa divina injustiça, necessária ao seguimen­
to das Escrituras. 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dqr_e~. LMUito _bem! P~l}las) _ 

(DUrante o discurso do Sr. Cíd Sabóia 
de Carvalho, o Sr. Nelson CarneirO,- Presi­
dente, d.~ixa a cadeira da Presidênd~, que 
é ocupada peJo Sr. Pompeu de Sousa, 
]"'-Secretario.) 

(Durante o _discurso do Sr. Gd Sabóia 
Ge CarvEJiho, o Sr. Porhpeu de Sousa, 
.Y-SecreUJilo, deixa a cadeira da p~sl­
dênCia_, que é ocUpada pelo Sr. António 
Luiz Maya, Suplente de Secretflrío.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Conceuc a palavra ao nobre_Senctdor Már-
cio Lacerda. -

O SR. l ;ÁRCIO 1.1\.CERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, SrS. Senadores, pretendo mostrar co­
mQ_ a má gestão da econo_mia gera o cresci~ 
menta das remesss legais de divisas para o 
exterior, e também a evasão ilegal dessas divi­
sas. 

Recentemente, a revista Veja se referiu a 
um doç_umento que circulou entre os dias 19 
e 26 de julho do corrente ano entre_ os exporta­
dores de__ São Paulo. Esse documento dava 
uma dimen,são· aproximada dos sérios estra­
gos causados às contas brasileiras pela defa~ 
sagem cambial, também causadora da parali­
sação das vendas externas argentinas. 

Ora, s-abemos que sub e superfaturamento 
representam apenas dois dos vários meca­
nismos _ilegais de evasão de divisas, -~utros 
sendo, entre tantos: contas no exterior; aber­
tura dE; empresas em paraísos fiscais; câmbio 
português, utilizado por exportadores de café 
para se resarcirem da diferença recebida aci­
ma do preço oficial de venda; a simples fuga 
de dólares em pastas de executivos; e assim 
por diante. Lembremos, de passagem, que 
essas atividades são ilídtos penais, sendo, por­
tanto, sujeitas ao -Código Penal ou à "Lei do 
Colarinho Branco", ou seja, trata-se de casos 
de polícia. 

Outra forma legal de evasão de divisas tem 
sido a remessa de lucros e dividendos pelas 
empresas estrangeiras, repatriação de capital 
à taxa do dólar oficia] que lhes permite reaver 
tais. quantias ao dólar paralelo, que, como se 
sabe, tem apresentadq ágios altíssimos, o que 
possibilita àquelas empresas_ se financiarem 
a uma taxa de juros altamente negaUva. 

Também fo;ma legal de evasão de divisas 
sãOOs empréstimos feitos por emJ;lresas brasi­
leiras a~ empresas do Uruguai, empréstimos 
que se tran_sformam em dólares. 

Há ainda uma forma, tão usual, tão patente, 
de saída de dólares que quase nos escapa. 
Trata-se dos dólares gastos pelas pessoas nas 
viagens ao exterior: e aí estão incluídas as via- . 
gens de turismo, de estudos e de trabalho. 
Ainda há pouco tempo um notório programa 
de televisão noticiava que cem mil turistas bra­
sileiros viajaram a Londres no mês de julho 
de 89, o que dá, só com a compra autorizada 
de Quatro miJ dólares por pessoa, a "insigni-

ficante" quantia de quatrocentos milhões_de 
dólares. Ora, sabemos que as_ despesas não 
ficam só Ttesse montante: há as despesas 

com as paSSã"gfinSaéreas e com a chamada 
parte terr_estre. Além disso, o compromisso 
quase __ doentio_d_o turista brasileiro faz com 
que a média de gastos por pessoa ultrapasse 
os autodzados quatro mil dólares, sendo o 
excedente, é claro, adquirido no antigamente 
denominado mercado_negro, hoje, eufemisti­
camente, câmbio paralelo. 

Acrescente-se a esse quadro_ as bolsas de 
estudo, os vencimentos enviados a funcioná­
rios em busça-de títulos universitários no exte­
rior. Quanto a._ess_es, embora não seja a regra, 
é comum serem concedidas bolsas a pessoas 
cuja vida útil no serviço público serâ curta, 
o_u__ por estarem _à__ beira da aposentadoria ou 
porque depois de breve período de provação 
ingressam na empresa privada. 

Finalmente, outro importante fator de eva­
são de divisas que merece ser destacado é, 
sem dúvida o _contrabando de nosso ouro e 
de nossas gemas. 

Eis aqui, Si. Pre-Sidente,_ e Srs. Senadores, 
a vôo de pássaro, uma paisagem que, exami­
nada com detalhe, e dela providenciada uma 
descrição minuciosa, nos poria os cabelos de 
pé, tãi o hofror que causaria com o seu rio 
de sangue drenado para o exterior, as tais veias 
abertas da América portuguesa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel-
son Wedekín,_ - - -- - -

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
-SC. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a Executiva Nacional 
do PMDB, reunidéi nesta data, resolveu procla­
mar ao _Partido o apoio no 2" turno à candi­
datura do Deputado Luiz [nác:lo Lula da Silva. 
-Dada a importância desta manifestação do 

PMDB, passo a ler a integra da nota que ex-
pressa o referido apoio: 

"'PARTIDO DO MOVIMENTO 
DEMOCRÁTICO BRASILEIRO 
Diretório Nacional - sl-ãsilla 

Nota da Comissão Executiva Nacional em 
23·11·1989 

A Coiriissão Executiva NaciOnal do PMDB, 
coerente com as lutas históricas do Pát:l:ido 
contra a opressão, e interpretando o sentimen­
to partidário. 

1. reafirma a certez:a do papel decisivo t:JUe 
o PMDB desempenhará na consolidação de­
mocráiTca e no iOexorável processo de trans­
formação profunda das injustas estruturas so­
ciais e econômicas do País; 

2. fiel a estes compromissos e de acordo 
com o último e memorável pronunciamento 
do Deputado Ulysses Guimarães no espaço 
eleitoral, o PMDB não pode sustentar a neutra-

~~~~~:;o~~~~~:o~ q~:b:~:~:~u~q~e~~~~ 
gitação relativa à candidatura do Sr. Collor 
de MeDo, que se tornou veículo e receptáculo 
do que há de mais reacionário no País para 
o continuísrilo das desigualdades sociais re-
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sultantes de um modelo econômico antipo­
pular a antinacional; 

3. recOnhece e proclama que a candidatura 
de Lulz Inácio Lula da Silva surge para o se­
gundo turno com as afinidades que sempre 
nos _aproximaram por cima de divergências 
ideológícas, programáticas e de métodos, ma_s 
afinados todos na vocação demçcrâtlca e nos 
compromissos com a justiça social e o desen­
volvimento_ económlco, o que o recomenda 
ao nosso voto; 

4. finalmente, o PMDB por sua Direção e 
de forma organizada, reconhece a necessi­
dade de manter permanentes entendimentos 
com os demais segmentos pro-gressistas e de­
mocráticos. Nosso Partido conduziu, com sa­
crifício, competência e sabedoria-, a transição 
que nos leyou à _institucionalizaçáo da demo­
cracia e à realização dessas eleições presiden­
ciais, cabendo à proposta progressista classifi­
cada para o segundo turno a responsabilidade 
de assegurar as condições da vitória eleitoral 
para as necessárias mudanças na ordem eco­
nômico-social, dentro do regime democrático, 
garantindo o pluralisrTw e a liberdade de parti­
cipação a toda sociedade." 

Era O qUefinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra- aO nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discario.) -Si. Pre: 
sidente, Srs. Senadores, fãleceU; na -prinlefra 
quinzena deste mês, em São Paulo, um dos 
luminares da ciênCia médica no País, Dr. Fer­
nando Campelo Geritil, cearense dos mais bri­
lhantes, radicado na ca~tal bandeirã.nte. 

Aos 69 anos âe idade, Feiriãi1dõ Gentil des­
tacou-se como cirúrgião dos mais competen­
tes, dedicando~se também à. cancerologia, es­
pecialidade a que se· entregou empenhada­
mente, atendendo a milhares de pacientes. 

Com fimjeção internacional, participou de 
numerosos Congressos- no EXterior, defen­

dendo teses e apresentando trabalhos de larga 
repercussão científica. 

Pertencendo ao tradicional clã dos F rota 
Gentil, em meu Estado, filho que era do saudo· 
so líder empresarial João da Frota Gentil, o 
extinto deslocou-se, desde cedo, para o Sul 
do País, Iniciando as suas atividades profissio­
nais, sempre em meio ao respeito e à admira· 
ção de seus colegas e de sua clientela. 

Oriundo, assim, de _família abastãda, Fer­
nando Gentil acolhia, em sua clínica, todos 
os que o procuravam, mesmo os mais humil· 
des,. prestando-lhes um atendimento desve~ 
lado e solícito. 

Ao registrar, desta tribuna, o desapareci­
mento do preclaro coestaduano, que honrou 
a Medicina brasileira, pela sua cultura e talento, 
desejo levar as minhas condolências à sua 
esposa, filhos, irmãos e demais parentes. 

Fernando Gentil foi um exemplo de abnega­
ção profissional. Merece, por isso, o reconhe­
cimento de seus contemporâneos e dos por­
vindouros. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-·Concedo a palavra ao nobre Senador Juta· 
hy Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PMDB 
- BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, quero dar conhe­
cimento à Casa da enlerida que apresentei 
.ao Piojeto de Lei Orçarhentária, ora em trami­
tação no Congresso, destinandO o montante 
de_ Ncz $ 7 .OOO.OOO,OO(sete milhõés _de cruza­
dos novos), em valores de abril, para a criação 
de Centros de Convivência de Idosos, que sé 
reveste de grande importância social. 

Aproveito para transformar, neste pronun­
ciamento1 a justificação da referida emenda. 
-O subprojetõ apresentado deverá sér inCfuí­

d-0 no Programa de Trabalho 
15.081.04862370·- apoio ao cidadão e à 
familia. 

Justificação 

A Constituição Federal dispõe, no inciso I 
do art. Z03, que a assistência sOcial seja pres­
tada a quem dela necessitar, independente­
mente-de contribuição à seguridade sociã:J, 
tendo por objetivos, dentre outros, a proteção 
à velhice. Especificamente no art 130, deter­
mina a Carta Magna que a familia, a sociedade 
e o Estado iêm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na co­
friuiiidaCie, -defendendo sua dignidade e bem­
estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

O que se-p-retende, com esses dispositivos, 
é que o _idoso, tanto quanto possível, receba 
a mesma forma de tratamento prestada à po­
pulação adulta. Contudo, em reconhecimento 
a alguns problemas específicos e para que 
seja gradualmente implantada uma política 
para o envelhecimento, a organização da as­
sistência aos idosos deverá ser feita em cen­
tros de convivênçia, onde o atendimento m 
médico primário, a terapia ocupacional e o 
desenvolvimento de atividades de Jazer pro-

- pordonam a reintegração do idoso na comu­
nidãde- e,-- como" ·consequê"llda; j)i-Oiriovem a­
saúde física ementa!, reduzindo a necessidade 
de internação hospitalar. 

O envelhecimento populacional no Brasil 
ii"QpQe medidas urgentes para o amparo aos 
idosos, garantindo o atendimento a uma de­
manda social crescente. Os dadOS censitários 
de 1980 indicaram que cerca de 1/3 das pes­
soas na faixa etária de 60-69 anos eram ainda 
economicamente ativas. Não obstante, a rela­
ção entre o número de pessoas de 65 anos 
ou mais por 100 pessoas de 15-64 anos, pas· 
sou de 4,9 em 1960 para 7,0 na década atual. 
Tornando-se como base o ano de 1980, pr6je­
ta~se um crescimento de 71% até o ano 2020, 
quando para cada 1 QO pessoaS em idade de 
trabalhar, existirão cerca de 12 idosos que de­
verão receber_suporte social. 

Quanto menor for a população economi­
camente ativa, _menor será o-volume de recur­
sos gerados_e, conseqüêntemente,-maior a 
dificuldade de implementação de programas 
de assistência à velhice. 
- Deve-se considerar, ainda, que nas últimas 

décã.âas vem-se esboçandO, na população 

brasileira, uma tendência ao crescimento das 
chamadas familias unipessoais, que atingiram 
7% errl 1984. As f.ãmílias grandes, com 7 ou 
mais membros e que tinham melhores condi­
ções de apoiar seus parentes idosos, passa­
ram de 27,9% em 1950 para 12,8% em 1984. 
Desse _modo, restringiu-se a possibilidade de 
apoio familiar e aumentou a proporç~o de ido­
-sos vivendo solitariamente. Estima-se que 
13% das mulheres com 65 ou mais anos de 
idade e 6% dos homens nesta mesma faixa 
etátia __ vivem sozinhos. 

Apesar da carência de recursos materiais 
e humanos, a Legião Brasileira de Assistência 
- LBA, instituição mantida pelo Governo Fe­
deral e vinculada ao MiniStério da Previdência 
e Assistência Social, adotou, a partir de 1985, 
uma estratég!a correta de _amparo à velhice 
que busca, com a instalação_ de centros de 
convivência, manter o maior número _poss'Nel 
de idosos na comunidade, junto aos seus fa­
miliares, vivendo de modo integrado e ativo, 
e promover o aumentO do nível de indepen­
dência funcional da população idosa. 

A LBA tem como objetivo desenvolver pro­
gramas sociais voltados prioritariamente para 
a assistência materno-infantil, crianças excep­
cionais e idoSos. Sua atuação se estende a 
todo o território nacional, eXecut~mdá progra­
mas preferencialmente através de convênios 
com instituições comunitárias. Entretãnto, a 
abrangência da atuação e a necessária prlori­
da_de concedida à área matemo-infantil fazem 
com que menos de 10% do seu orçamento 
sejam destinados à assistência aos idosos. 

Os Centros de Convivência de Idosos signifi­
cãni uma postura diferente do asilo, na me­
dida em que buscam reintegrar o idoso na 
sua comunidade. É o idoso quem dirige o 
Celitro,~esColhe as suas atividades, participa 
do lazer e dos grupos de geração de renda, 
uma espécie d~ microempresa social, que lhe 
dá meios de melhorar a qualidade de vida. 
Cada Centio de Convivência é instalado em 
área ao redor de 1 hectare, o que permite 
a trnpiantação -de -nona;-pomar;- além-ae- ex­
pansão. Os projetos arquitetônicos atendem 
a características regionais~ -são de concepção 
simplificada e e(Juipados com material de qua­
lidade e resistência. A capacidade para atendi­
mento, em cada ui"lidade, é de 80 a 150 idqsos 
em regime não asilar. 

A LBA' conta, hoje, com 30 Centros de Con­
vivência conjugados com creches, já inaugu­
rados, e, ainda, com 5 r concluídos e 249 em 
fase c;! e construção. A demanda prevista, atual­
mente, para 1990; ê de, fio-mrntmo, mas 200 
unidades. O prazo de construção é de 90 dias 
-eamão-de-Obra fica a cargo da Prefeitura 
Muni!=ipal. A i:.ldministrqção e o gerenciamentO 
são- feitOS Pelos próPdcis -usuârios, com o 
apoio de Um técnico da área sOcial e de volun· 
tários da comunidade. A manutenção é feita 
pela LBA, através de convênios. O espaço fisi­
--co para a instalação do Centro de Convivência 
é cecjido pela comunidade. 

Os critérios adotados pela LBA para a im· 
plantação de centros de Convivência de [doses 
são a existência de demanda significativa, de 
espaço fisíco adequado à construção_. e de 
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mão-de-obra forne<::tda pela Prefeitura, en­
quanto a LBA estabelece os padrões de cons­
trução, fiscaliza a obra e fornece recursos para 
a compra do material. Embora as atividades 
da LBA, de apoio à criança, ao idoso e à pessoa 
portadora de deficiência~ atenuem a difícil si­
tuação do idoso carente_, na sua Juta pela so­
brevivência, pela moradia, pela saúde e_ pela 
participação ativa e funcional na comunidade, 
os Centros de Convivênçia" éSfão-sendo conju­
gados com creches, simplesmente por não 
existir uma destinação o(çamentária especí­
fica para os idosos-. O atendimento indiscri­
minado é mais uma forma de_ rejeição social, 
em que cabe ao idoso não o que lhe é de 
direito, porém o que porventura restar dos re­
cursos aplicados. 

O subprojeto apresentado visa, portanto, 
apoiar e promover a instalação. de Centros 
de Convivência de Idosos em todo o território 
nacional, dentro d_e um programa que vem 
sendo execut;;~.dq pela LBA com caráter essen­
cialmente comunitário, e garantir, assim, o 
cumprimento dos dispositivos constituciQnais 
que determjnam como dever do Estado a pro­
teção à velhice e a asSistência social a quem 
dela necessitar. _____ ·- __ _ 

Era o que tinha a dizer;Sr~ Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

mobilística do País e~ segmentos a ~la corre• 
latos, qual seja: a ascensão do Dr. Miguel Car­
los Baroni à Presidência da Vol\{swagen do 
Brasil S/ A .... _ _ . 

Homem cuja personalidade traz a marca 
dO êxito; das grandes realizações e do perma­
nente sucesso nas lides empresariais, Miguel 
Baroni é o primeiro brasileiro a presidir essa 
Empresa no "Cenário nadOilal. 

Mister se faz aditar os longos anos de servi­
ços por ele prestados ao universo empre5ilrial, 
durante Os quais a lucidez; pertinácia e descor­
tino o alçaram a cargos de capital importância, 
como o de Diretor de Yendas e Marketing da 
Volkswagen do Brasil S/A, que__ora passa a 
acumular com a Presidência que assumé. 

Assi_m, consigno, para assentamento 1nos 
anaiS do Senado Federal, meu aplauso a esta 
meredda e oportuna escolh_a que, por certo, 
ensejará a continuidade do exito da Volkswa­
gen do Brasil S/A, dirigindo-lhe _os destinos 
com a proficiência necessáifa-à propulsão dos 
seus empreendimentos, os quais, sem dúvida, 
constituem um fato gerador de arrecadação 
de divisas para o nosso País. 

Congratulações, portanto, expresso-as ao 
_ Dr. Miguel Carlos Baroni_ pelo postO galgado, 
estendendo-as _,__toda Diretoria e corpo de fun­
cionários da Volkswagen do Brasil S/ A. à Auto­
latina, holding daquela Empresa, na pessoa 
do seu Presidente, Dr. Noel Phillips e, enfim, 
a todos os brasileiros, posto que, indiretamen­
te, foram distinguidos com esta _escolha. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL- PA Pro- Era o-que tinha .a dizer, Sr. Presidente. 
nuncia o seguinte discurso),- Sr. Presidente, o SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
Srs. Senadores, a Viação Aerea Riogranden- _Concedo a palavra ao nobre Senador louri-
se-Varig comemorou, em maio deste ano, 62 vai Baptista. 
anos de excelentes serviços prestados à Nação . 
e ao mundo, aproximando povos e países. O SR. LOURIVAL--BAPTISTA (PFL-

Hoje presto minha homenagem à grande SE._ Pronuncia o seguihte_discUrSo.J- Sr. Pre-
companhia aérea, na pessoa de seu presiden- sidente, Srs. Senadores, não ·me seria lícito 
te, Sr. Hélio Smfdt, cuja dedicação e eficiência deixar de registrar, nos_ concisos_ e pré-estabe-
tem elevado cada vez mais o nome daquela lecidos limites desta comunicação, as home-
empresa. Alvo, ainda, de outras grandes co· nagens tributadas ao Deputado Federal Ma-
mernorações, recebeu 0 trofeu "O Mascate", noel Novais, no dia 21 de noveJllbro passado, 
das mãos do presidente da Confederação Na- por Ocasião do lançamento <:lo _seu livro "Me-
dona! do Comércio e cuju o prêmio, certa- m6rias do São Francisco"; nO Sàião Nobre 
mente, enriquecerá, ainda mais, sua coleção do Con9ress6 Nacional. 
de condecorações, sempre em razão de sua _ __ O Deputado Manoel Novais nasCeu no dia 
capacidade de trabalho, competência e habili- 6 de março de 1908, em Floresta (Pernam-
dade no trato torn_seus inúmeros comanda- buco), estudou no Recife e, em janeiro de 
dos que primam, sempre, no desempenho em ·1925 _ _transferiu-se para Salvador, com a finali-
at~nder o público, fazendo que a Varig seja, dade de cursar a Fªculdad.e de Medicina. 
cdFrio é, o grande sim bolo brasj!eiro, que liga Médico, formado em agosto de 1931, Ma-
as"partes mais longínquaS do Mundo. A Varig noel Novais radicou-se na Bahia e_âesde cedo 
e Hélio Smidt fr_eqüentãm a:mesm.:i arg.:itnas- evidendo_u a Sua--vocaÇão política. 
sa que leva a todos os recantos do Brasil e Oficial de gabinete de Leopoldo Amaral, pri-
do Mundo a capacidade de empreendimento, melro-iiltêiventor-federal da B~h1_ã,_em novem-
a delicadeza e a inteligência do povo brasileiro. bro de 1930, e do então Tenente Juracy Maga-
Falar em Varig é falar em Brasii·como falar lhães, também interventor, Manoel Novais se 
em Hélio Smidt é falar em progresso. (Muito elegeU Deputado à Assembléia Constituinte, 
bem!) exercendo o seu primeiro mandato parlamen­

tar em 1934, e reeleito de 1937 a 1945. 
O SR. PRESIDENTE (Antônlo Luiz Maya) Com o fim dO Estado Novo em 1945, pas-

- Concedo a. palavra ao nobre Senador Rai- sou Manoel Novais __ a _exercer_ o s__e!J terceiro 
mundo Lira. mandato até 1950; entre 1954 e 197 4 foi ree­

O SR. RAIMUNDO LIRA (PMDB - PB. 
Pronuncia o seguinte discu_rso.) - Sr. Presi­
dente, Srs,...Se__nadores, cabe-me registrar desta 
tribuna um fato que enalte_ce a Indústria Auto· 

leito para seus mandatos consecutivos na Çâ- . 
mara dos Deputados, sendo depois eleito por 
mais tfês legislaturaS, concluindo o seu último 
mandato em 1987:- -

Deve-se assi_nalc;~;r o f;;~.to de que Mano_el Ca· 
valcanti NoVais foi Constituinte em 1933 e em 
1946. 

A trajetória J?Oiítica desse insígite -sertal-tejo 
pernambucano de Floresta, a quem a Assem­
bléia Legislãtiva da Bahia concedeu o título 
de Cidadão Bãíano em sessão solene realizada 
no dia 12 de junho-de 1.974, é única e incem~ 
p<~rável em virtude de sua duração e impçor­
tância na história política do Brasil. 

Os inestimáveis serviços prestadoS à Bahia 
e_ ao norêleste. nq~c._oncemente ao desenvol­
vimento do Vale do São Francisco, ªº berU~ 
estar de todas as populações ribeirinhas e co­
munidades sertanejas, projetaram-no cenáOo 
nacional como o mais expressivo, dinâmico 
e valoroso parlamentar nordestino. 

Bastaria_ relembrar. como insofismável de­
monstração desse prestígio, que o Deputado 
~noel Cavalcanti Novais fo1 o autor da famo­
s-a erriendã n~ 179, Subscrita pÕr 103 consti­
tuintes e apresentada no dia 03 de junho de 
1946, assim redigida: 
~· "Fica o GQYe-mo_ Federal obrigado, dentro 
do prazo de 20 anos,- a contar da data da 
promulgação desta Constituição, a traçar e 
executar _um plano de aproveitamento total 
dàs possibilidades económicas do Vale do São 
Francisco e seus afluentes". 

O discurso proferido pelo eminente Depu­
tado Manoel Novais _na Sessão plenária de 26 
de junho de 1946 justificando a histórica 
em_enda n~ 179, l_ogrou_ obter imensa reper­
cussão nacional, além dos aplausos e do irres­
trito apoio dos Constituintes de 1946. 

Desde então, como decorrência da aplica­
ção dos recur_s_os __ definidos e autorizados pela 
Constituição, teve_ início o. intenso procesSó 
de desenvolvimento social e econômic_o do 
Va!e do São Franci_sc_o, numa área de 670 
milkm2• 

Não se deve esquecer que o Deputado Ma­
noel ~ovais conseguiu obter, conjuntamente 
com o inesquecível Deputado e Ministro Apo­
lonio Sales, a sanção do President~ Euriço 
Gaspar Dutra à Lei n" 23, que serviu de roteiro 
para a elaboração do Plano Geral do São Fran­
cisco através_ do qual se iniciava o seu déseri.­
volvimento. 

Essa Lei no 23 definiu a construção da usina 
Hidrelétrica do São Francisco (CHESF)_.__além 
da abertura de diversas rodovias no Estado 
da Bahia, ligando as suas principais cidades. 
Através desse diploma legal, foram destinados 
recursos para a profilaxia da malária em todo 
o Vale, erradicada càm a aplicação do DDT 
pelo Serviço Nacional_ da Malária então diri­
gido pelo saudoso sanitarista Mário Pinotti. 

, Convém· escl.arecer, a caract_erística básica 
do estilo parlamentár do Deputado Mano_él 
Novais se consubstanciava no fiilto de nã6 se 
esgotar no discurso, mas conç-entrar-se na 
aç:âo pessoal, concreta, eficiente e incansável 

Despojado de vaidades e avesso ao brilho 
fugaz da retórica_ e dq popularidade fácil, Ma­
noel Novais desempenhava os seus s_uCeSsi· 
vos mandatos com objetividade e um raro sen-
so de missão. -

Respeitad~. estimado e cy>laudido por todos 
quantos têm o privilégio de conhecê-lo, f\'ja-
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noel Novais foi também o relator do projeto S. Ex.• não _está presente. 
de criação da Codevasf (Companhia de De- Cõncedo a paJavra ao nobre Senador Mário 
senvolvimento do Vale do Sào_E'rancisco); Maia. (Pausa.) 

Graças-à sü;~fpennanente vigilância-e âtUa- $.._Ex:_ declina da palavra. 
ção, foi possível con~trui~ ~colas, ~ospit~is, Concedo a_palavra ao !)obre Senador Dirceu 
esn:adas! pontes e hJdrel_~t~Jc~s, -:- !"C.!USJve --Carneiro. (Pausa.) 
o Sistema Paulo Afonso, T res Manas e Sobra- S. Ex" não está presente 
dinho - lançando-se, destarte, de maneira 
irreversível, as bases da moderna agricultura O SR. PRESIDENTE (Antõnio Luiz Maya) 
irrigada na região. - Lembro _aos Srs. _Senadores que o Can-

Os irripados positivos dos projetos de irriga--- gres~o.Na:1onal esta_ convoca_do_ para uma 
ção, em pleno andamento, em Petrolina Jua- sessao conJunta a realizar-se hoJe, as 18 horas 
zeiro e ltaparica comprovam a visão exÍraor- e 30 minutos, no plenário da Câmara dos De­
dinária e a capacidade empreendedora de"sse putados. 
bravo sertanejo que soube honrar os seus su- O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
cessivosmandatoscomoDeputadoeleitopela -Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
Bahia, cuja ãftJação-Viabilízóu a execução pos- a presente sessão, dêsignando para a ordinária 
terior de um vasto elenco de projetos gera- de amanhã, às 9 horas, a seguinte 
dores de riqueza. 

São eStas as razões qUe mé levam a esta 
trjbuna para enaltecer a personalidade incon­
fundível e e:Xponencial de Manoel Cavalcanti 
Novais, que agora, aos 81 ariõs de idade, de­
pois de 4 7 anos de uma admirável e fecunda 
atividade parlamentar continua, trabalhando, 
como o demonstra o seu recém publicado 
livro "Memórias do São Francisco'" -=--história 
da vida do "Rio da Unidade Nacional" que 
é, também, conforme acentuou o jornalista 
Sebastião Nery no seu magnífico prefáciO, a 
história de um homem excepcional que dedi­
cou toda sua fecunda existencia ao desenvol­
vimento do VaJe do São Francisco, e a fazer 
o bem aos seus habitantes. __ 

Seria deSnecessár-Io e demasiadamente lon~ 
go enumerar os episódios, as iniciatiVas e as 
realizações desse meu eminente companheiro 
de vida parlamentar e caro amigo, Manoel Ca­
valcanti Novais - cidadão exemplar e talen­
toso homem público que se transformou num 
padrão de dignidade, compostura e probida­
de. 

Amigo que sou do Deputado Manoel No~ 
vais, a quem estou ligado por velhos laços 
de amizade, iniciada no mês de dezembro de 
1933, quando aluno da s~ série 'gin"asial, no 
Ginásio Ypiranga, em Salvador, Bahia, ele Ins­
petor Federal, impediu, quando eu fazia uma 
prova parcial, que o professor da cadeira co­
metesse urna injustiça comigo, pei'rnitindo 
com isso que eu lograsse ser aprovado. 

Depois, Deputado Federal, nos encontra­
mos no Rio de Janeiro e _consolidamos a ami­
zade. 

Quando recebeu o titulo de cidadão baiano, 
concedido pela Assembléia Legislativa da Ba­
hia, fiz questão de comparecer à soienidade. 

Eram estas as obS_€:rvações que deSejãvã. 
fazer à margem das homenagens que lhe fo­
ram prestadas no dia 21 de novembro passa­
do) no Salão Nobre do Congresso Nacional, 
ao ser lançado o seu livro "Memórias do São 
Frãndsco''-.,.....,.. documento que deverá imorta­
lizá-lo na galeria dos maiores vultos do Parla­
mento brasileiro no desenrolar de toda a exis­
tência. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-COnCedo a p,alavra ao nobre Senador José­
Fogaça. (PauSa.) 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 36, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art.- 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 36, de 1989 (n~ 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a con. 
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de 
imperatriz, Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PRELIMINAR, por pedido de dili­
gência. 

-2-

PRQJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 56, DE 1989 

(Induído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 172_, d,_.combinado com o arl375, V, 

do Regimento Interno) 

Discussão, -em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 56, Cfe 1'989 {no -3.362189~ 
na Casa de origem), que concede compen­
sação pecuniária, a tftu1o de benefício, ao mili­
tar temporário do Exército, por' ocasião de seu 
licenciamento. (Dependendo de parecér.) 

O SR_. PRESIDENTE (Antônio Luiz. Maya) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 17 horas e 15 
minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
i'!' 258, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nç 2, de 1973, resolve 

designar a servidora Edena Diniz_ Vianna, Auxi­
liai- Le9isíativo, CLT,- para reSpOnder pelo e.icpe­
diel)te da Secretar(a,d~ Documentação e Infor­
mação, durante o afastamento do titular, no 
período de 21-11-89 a 7-12-89. -· 

Senado Federal, em 22 de novembro de 
1989. -SenadOr-Nelson Carneiro; Presidente 
do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 259, DE 1989 

o- Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Proc-esso n» 
015841189-8, resolve rescindir o contrato de 
trabalho do s_e!Vidor Osvaldo Alves de Andra­
de, ASs-eSsOr Técnico, DAS-3, do Gabinete da 
Primeira-Secretaria, contratado sob o regime 
jurfdico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
a partir de 1 ~ de novembro de 1989. -

Senado Federal, em 23._ de novembro de 
i989. -SenadOr Nelson Carneiro, Presi­
dente. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
i'!' 47, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições e c-onsiderando o que 
consta do Processo n" 005869/89~ 7, com fun­
damento no artigo 73, inciso I, do Decreto-Lei 
n~ 2.300, de 1986, e no ãrt. 126, inciso I, do 
Ato da Comissão Diretora do Senado n" 31, 
de 1987, resolve aplicar ao Auto Posto Cascão 
Derivados de Petróleo Ltda, estabelecido à 
CRS 31 1 lote B, Brasília, DF, inscrito no CGC 
sob n• 00.000.042/0ü06·37, a pena de Adver· 
tência, por não haver fornecido ao SenadO­
Federal o material especificado na Nota de 
Empenho n, 0097/0, causando c-om isto pre­
juízo à Administração. 

Senado Federal, em 21 de_ noVembro de 
1989. -José Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

33~, Reunião, Realizada em 
12 de outubro de 1989 

Às dez horas do día doze de outubro de 
m~ novecentos e oitenta e nove, na sala da 
Comíssão, sob a presidência do Sr. Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, reún~se 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, com a presença dos Srs. Senadores Leite 
Chave~, Francisco Rollemberg, Wilson Mar­
tins, Meira FiH~o. Antônio Luiz Maya, Chagas 
Rodrigues, Mauricio Corrêa, João Menezes e 
Aluízio Bezerra. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Seriadores Mansue­
to de Lavor, Márcio Lacerda, Jutahy Maga­
lhães, Leopoldo Peres, Mauro Benevides, Edi-
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son Lobão, Marco Macíel,_Qdacir Soares; José 
Paulo Bisol, Afonso__Ar~nos, Olavo Pires, João 
Castelo, Carlos Pa,trocínio e Ney Maranhão. 
Havendo número regimental, o Sr Presidente 
declara aberta a presente _sessão e dispensa 
a leitura da ata da reunião anterjor, que é dàda 
como aprovada. A seguir, o Sr. Presidente co':: 
vida para tomar assento à mesa, o Dr. Oph1r 
Cavalcante, Presidente d_o Conselho Federal _ 
da OAB, convocado por esta Comissão, com 
a finalidade de oferecer. subsídios ao Projeto 
de Lei do Senado no 54, de 1988, que dispõe 
sobre o Ouvidor Geral. Durante o debate, fa­
zem uso da palavra os seguintes Senhores 
Senadores: Leite Chave:s, Chagas Rodrigues, 
Francisco Rollemberg, João Menezes e Meira 
Filho. Nada mais. havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, lavrando el,l, Vera Lúcia Lacerda 
Nunes, a presente ata que, lida e aprovad? 
será assinada pelo Sr. Presidente e levada a 
publicação, juntamente com os apanhamen­
tos taquigráficos. 

Al'/EXO A TA DA 33' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE CONSTf[WÇÃO; JUS77ÇA 
E ODADAN.IA REAliZADA EM 12 DE 
OUTUBRO DE 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva' 
lho) - Declaro aberta mais uma reunião da 
Comissão de Constlfuiçâ6, Justiça e Gdada­
nia. 

Convido para tomar assento à Mesa de nos­
sos trabalhos, o Dr. Ophir Cavã!Canie, espe­
cialmente convidado para esta reunião. Dr. 
Ophir vai se prOnunciar a respeito dó Projeto 
de Lei do Senado, n~ 54, de 1988, que dispõe 
sobre o Ouvidor-Geral, oferecendo as provi­
dências cabíveis. 

O Dr. Ophir CaValcante é Presidei1te do 
Conselho Federal da_ Ordem dos Advogados 
do Brasil, e a Comissão de Constituição, -Jus­
tiça e Gdadania ap·rovou a sua convocação 
para que viesse falar sobre essa matéria de 
tanta importância para a República brasileira. 

Concedo a palavra ao Dr. Ophir Cavalcante. 

O SR. OPHIR CAVALCANTE- Sr. Presi­
dente Cid Sabóia de carvalho, eminentes Se­
nadores e meu querid{ssimo colega e compa­
nheiro da Diretoria, Marcelo Aranha Machado, 
Secretário-Geral do ConselhoJ Federal: 

A Comissão de Constituiçã_o, Justiça e Cida­
dania do Senado Federal, em razão-de requeri­
mento do Senador Maurício Corrêa, solicitou 
à Ordem dos Advogados do Brasil compare­
cimento a audiência pública e rnariifestação, 
por escrito, a respeito do Projeto de Lei n~ 
054, de 1988, que dispõe sobre o Ouvidor­
Geral e é de autoria do Senador Marco Maciel. 

Desejamos, em primeiro lugr, manifestar o 
apreço da Ordem dos Advogados do Br_asij 
diante de dois fatos que esta audiência con­
tém: o primeiro, a aplicação de um dis·positivo 
introduzido em recente reforma regimental e 
que atende à norma constitucional, tornando 
a audiência pública instituto de uso comum 
nas comissões do Senado e na tramitação 
de projetos de lei; o segundo, é pr6prió conteú­
do do Projeto em exame, com suas elevadas 
finalidades. 

' 
A Constitu1ção de 1 gaa modificou os funda­

mentos da democracia brasileira. Ela ganha 
o caráter de uma democracia participativa, 
não só pela previsão de institutos como o refe­
rendo, o plebiscito e a iniciativa dos cidadãos, 
como pelas práticas participativas em todos 
os níveis, dando papel ativo a organismos da 
socie_dade civil perante os Três Poderes. 

Nestà dimensão inovadora e aberta, inse­
rem-se os dispositivos IJ, IV e V do Parágrafo 
segundo do Art. 58, a respeito do funciona­
mento das Cõniissões Permanentes e T ernpo­
rárias das duas Casas do Legislativo. Acertada­
mente, o Senado Federal, ao reformar o seu 
Regimento Interno, inscreveu regr~s que tor­
nem efetivos os mandamentos constitucio­
nais. 

A Ordem dos Advogados do Brasil sente~se, 
pois, gratifi<!ada em ser ouvida num processo 
de _elaboração legislativa moderno e demo­
cratizado. 

De oútra parte, somos chamados a nos rrla"­
nifestg~.r ~_respeito de Pi"ojetõ-de lei que trata 
de assunto há muito temPo em debate no 
Biãsif e -Sobfe o qual nossos congressos e 
foruns de advogados têm se_preocupado:_a 
instítUd6naJização d,e urna figura próxirrla da 
tradição nórdica do ombudsman. hoje utiliza­
da em diversos países sob diferentes formas. 

No recente processo constituinte, foram 
apresentadas propost_as populares e de parla­
mentares tratando da criação do Ouvidor ou 
Defensor do Povo. Tais propostas não foram 
bem sucedidas, embora a Constituição dê no­
vos papéis ao Ministério Público e institucio­
nalize a Defensoria PUblica, que_ cumprirão 
uma parte das tarefas previsíveis para um ór­
gão de omb_udsman. 

O ·nuSiie- Se!Íi:tdor Marco Maciel retoma ao 
debate da: importante matéria, reiterando pro­
pOSúf qi.ie ftzera em oportunidades anteriores: 
a criãÇão da figura do Ouvidor-Gei'al, funcio­
nando junto ao Congresso Nacional. 

A PrevisãO ConstituciOflãl ter1ã Sido muito 
importarlte para dar maior representatividade 
e condições jurídicas de ação ao Ouvidor-G~­
ral. Na ausência dessa previsão, cuida_ bem 
o Projeto de Lei, agora sob exame, de garantir 
mecanismos efetivos, in-clUsive a titularidade 
para proPor ações e demandar. 

O Ouvidor-Geral é função junto ao COn­
gresso NacionaL É-nomeado por este. Faz 
parte dos poderes de fiScalizar do Parlamento. 
Nesta dimensão, bem definida pelo Projeto, 
não s_e confunde com as amplas e modernas 
funções atribuídas ao Ministério Público. Nem 
com a_ tarefa da defes~ judiCial doS pobres, 
constitucionalmente atribuída à Defensoria 
Pública. A Ouvidoria é parte da missão parla­
mentar: 

Retoma o Projeto de Lei no 54, a experiência 
sueca (Arts. 6 _e 8 do Capítulo 12 da Lei Funda­
mental "Instrumento de Governo" do Reino 
da Suécia), na qual um ou mais ori1budsman 
podem ser eleitos pelo Riksdag (parlamento) 
e terrr a miSSão de supervisionar a aplicação 
das leis e outras normas pelo serviço público, 
com titu1aridade para procedimentos judiciais 
e acesso a docwnentos e informações admi­
nistrativas ou judiciais. A aplicação prática le- _ 

vo~ o ombudsman a exercer funções de rece:­
ber as reclamações dos cidadãos contra os 
atos ou omissões de órgãos públicos. Popula­
rizou-se e ganhou grande legitimidade e_ res­
peito perante as demais instituiç_ões. 

Vários países utJ.iizam -fig\.lras próximas do 
ombudsman. 

O Brasil tem se preocupado com lets que 
deixam de ser aplicadas e cidadãos desga­
rantidos perante órgãos estatais e autoridades. 
Na Constituição de 1988. temo.s um- _iristhJ~ 
mental jurídico-político para garantir direitos, 
viabmzar princípios constitucionais, afirmar a 
cidadania individual e coletiva. São ~antigas e 
novas formas de recorrer à Justiça, papel_ativo 
de associações, redirnensiona_mento Cio Minis­
tério Públíco, instituiçãO da Defensoria Pública,­
aJérn de diferentes mecafdsmos participativos. 

A acolhida pelo Congresso Nacional dessa 
proposta de_ criação de funçãõ de ouvidor­
Geral, cornplementa a série de mudanças ins­
titucionais em fªvor da defesa da cidadania. 
Preenche uma- das lacunas restantes do pro-: 
cesso constituinte. 

A rnanifestãção da Ordem dos Advogados 
do Brasil, pelo seu Presidente, é em favor da 
aprovação do Projeto de Lei n~ 54. 

O Regimento Interno e esta Comissão co­
bram-nos um depoimento conclusivo, 

-Nesse sentido, não nos omitiremos de apre­
sentar sugestões construtivas para o aprimo­
ramento da matéria, segundo nosso entender. 
Em primeiro lugar, consideramos que seria 
importante criar a Ouvidoria-Geral corno insti­
tuição jUnto ao LegiSlativo, não apenas os car­
gos de Ouvidor-Geral e ouvidor Substituto. 

É urna reflexão que deixamos a esta Co­
missão. 

Em segundo lugar, trazemos algumas su­
gestões sobre dispositivos do Projeto: 

a) Sobre quem poderá ser investido na fun­
ção de Ouvidor-Gerãl. 
É nossa opinião que não deva ser a função 
de ouvidor-Geral privativa de membros do Mi­
nistério Público. Sequer, de pessoas com a 
titulação de advogado ou bacharel em Direito. 
Estas restrições impediriam que cidadãos de 
grande capacidade e destacada atuação em 
defesa dos direitos civis, venham a ser convo­
cados pela vontade soberana do Congresso 
Nacional para o desenvolvimento da elevada 
função. _ 

Por outro lado, o processo de escolha do 
Ouvidor-Geral não está plenamente definido 
no Projeto. Não somente deve ser esdareçido, 
corno, na nossa opinião, ter uma previsão de 
sugestões apresentadas pelas entidades da 
sodedade civil previamente, 

Em face do exposto, sugerimos uma nova 
redação para os parágrafos do art. 1 ~ do Pro­
jet<?. 

"Artl 0 ........................................................... . 

§ }9 O Ouvidor-Geral será escolhido 
pelo Congresso Nacional para um man­
dato de 2 (dois) anos, renovável uma úni­
ca vez, entre cidadãos brasileiros, com 
21 anos ou mais de idade, idoneldade 
moral, elevada conduta e destacada_ atua-
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ção em favor da cidadania e dos direitos 
civis. 

§ 2~ A Mesa do Congresso Nacional 
abrirá prazo para receber indicações de 
nomes através de entidades da sociedade 
civil, elaborando posteriormente uma lista 
tríplice a ser apresentada ao plenário que 
escolherá, em votação secreta e por 
maioria absoluta de votos o Ouvidor-Ge­
ral. 

§ 3o Recaindo a escolha sobre servi­
dor público ou membro de carreira jurídi­
ca, será o mesmo imediatamente cedido 
pelo respectivo órgão para o exercício das 
funções previstas nesta Lei.'' 

A alteração anterior Importa em modifica­
ção do art. 3\ ín fine, quando trata do Ouvidor _ 
Substituto. -

"Art.3° .. nas mesma condições estabe­
leddas no t\rt, lQ." 

b) Sobre as atribuições do Ouvidor-Geral. 
Consideramos necessário gararitir ao_ Ouvi­

dor-Geral_a competência para oferecer denún­
cias perante o Tribunal de Contas da união, 
o que reforçará suas atribuições e possibili­
dades em defesa da probidade administrativa. 

Neste sentfdo, oferecemos sugestãO de 
emenda ao Projeto. 

ao plen9- deSempenho das funções do 
Ouvidor-Geral." 

Atendendo ao imperativo regimental, ofere­
cemos, nesta audiência pública, nosso depoi­
mento conclusivo. A Ordem dos Advogados 
do Brasil manifesta-se- favoravelmente ao Pro­
jeto de Cei do Senado n~ 54/1988, de autoria 
do nobre Senador Marco MacieL 

Juntamos à nossa manifestação favorável, 
propostas de emendas com o objetiVo de apri­
morar a idéia básica do Projeto. 

A Ordem dos Advogados do Brasil sente-se 
honrada em apresentar este depoimento so­
bre matéria tão relevante e, assim, partiCipar 
do processo de elaboração legislativa no Se­
nado Federal. 

-o SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva-
10-o) -O trabalho do Dr. Ophir Cavalcant~ 
será anexado ao Projeto do Senador Marco 
Maciel, e será levado ao conhecimento do Re­
lator Designado, Senador Jamil Haddad. 

- Pergunto aos Srs. Senadores se querem fa­
zer alguma indagação. 

Concedo a palavra ao Senador Leite Cha­
ves. 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. PreSidente, . 
Srs. Senadores, rião sei quem fOi a iiliciativa 
da convocação do Dr. Ophir Càvãlcãilte, mas, 
COrifêssO,:Sr. Presidente, que me pareceu mui-

"AcresCente-se ao art. 5o, u~ § zo [e~u- to oportuna. Considerações muito práticas, 
merando como 1" o atual Paragrfo um co: muitO-objetivas, é um advogado acostumado 
a4 f\rt, 5o ................... ~ .................... ..-~ ..... , . ...,..~~ao seu oficio. 

_______ S. Ex". se manifestou favorável ao projeto, 
§ 29 -Co~p~te ao Ou~d6r-_Geral apr~- falandoemnomedasuacorporação,aOrdem 

sentar denunc1as sobre tlegahdade ou 1r- dos Advogados do Brasil, e trouxe contribui-
regularidades da administração Pública çôes, a meu.ver oportunas. Entretanto, consi-
ao T ribun~ de C:ontas da União, as quais dera o seguinte: esse nome, ombudsman, de-
serão obngatonamente processadas e veria ser mantido- é um nome nórdico essa 
julgadas," __ figura é hoje internacional. ' 

c) A demissão do Ouvidor-Geral. 
consideramos necessário a previsão do ca­

so do Ouvidor-Geral ser demitido pelo Con­
gresso, em qualquer tempo, como consta do 
Projeto. Esta, no entanto, é uma possibilidade 
que deve ser cercada de algumas garantias, 
para evitar perseguições político-partidárias, 
preservando um função que, muitas vezes, te­
rá de contrariar interesses de setores parla­
mentares e da burocracia do próprio Congres­
so. 

Nesse sentido, sugerimos uma nova_ reda­
ção ao f\rt. 8" 

"f\rt. a~· Mediante proposta justificada 
da Mesa, o Congresso Nacional poúerá, 
pelo ~Loto da maioria absoluta de seus 
membros em votação secreta, destituir 
o Ouvidor-Geral em qualquer tempo." 

d) O funcionamento da OuvidOria: 
Não basta ter um Ouvidor-Geral com algu­

mas atribuíções. É necessârfo que este conte 
com os meios necessários para o desempe­
nho de suas funções. Sugerimos emeirda nes­
se sentido. 

"Acrescente-se, onde couber: 
Art. --Compete_ à Mesa do Congres­

so Nacional prover os meios necessários 

Aliás, a Folha de S. Paulo, com sucesso, 
conhece a figura para criticar o próprio jOrnal, 
para tratar de reclamações, feitas ao jornal, 
quanto a erros ou exagero de críticas. O nome 
-digamos - está sendo de dificil aceitação, 
em razão da sua __ difícil pronúncia. Ele não 
é um rio me inglês, deve ser sueco ou dinamar­
quês, é nórdico; mas, com essa expresão, ele 
está sendo geralmente aceito. Acho que deve 
ser assim, porque, se colocássemos ouvidor, 
teríamos depois equívocos quanto à __ compe­
tência, em conflitância com o Consultor-Geral 
da R_ep~blica ~ o Procurador-Geral da Repú­
blica, porque a sua função é realmente diferen­
ciada, Ela é uma função - digamos - que 
fiCa no limite da administração, das normas 
administrativas -e judiciárias também. Há OU~ 
tros nomes de difícil pronúncia que estão no 
Brasil._ Por exemplo, ímpeachement. Entrou 
esse termo no BraSil e não conseguimos outra 
palavra para acaracterizar aquela idéia, não 
é verdade? alka (-Se!tzel-, por exemplo, não 
há nome mais dificil de ser pronunciado do 
que esse que não é náda mais popular; Volks­
wagen, etc: (risos). Ele deve vir com essa con­
ceituação, porque ele hoje é_ internacio­
nalmente conhecido como tal. Agora, é um 
cargo político, sobretudo técnico. Acho que 

·não deva ser somente promotor, mas ele terá 
- que ser ~o mundo do Direito, porque se não 

vai ter grandes dificuldades. Mesmo nesta Ca­
sa,_ onCie chegamos sem um gi-ande conheci­
mento específico, temos dificuldades e vamos 
depender, às vezes, de assessores. Um ho­
mem desse nível tem que ter muitas qualida­
des. Além de uma qualificação específica em 
relação à lei, podendo ter sido juiz, ex~juiz, 
ex-Ministro, promotor ou advogado, ele tem 
que ter um passado também de homem de 
ação. Isso é um cargo de homem· de ação, 
ou seja, cujo braço esteja ligado ao cérebro: 
Se -colocarmos aqui um inativo, ele mesmo 
tomará outra iniciativa. Ele pode ser acionado, 
mas nãÔ _precisa ser acionado. Ele tem que 
estar atento às injustiÇas, às violações legais. 
Tanto é ql;Je uma das primeiras_ atribuições 
dadas;' entre _as várias atribuições, consiste de 
zelar pelo çumprimento das _leis, de todas as 
leis. De formª que o parecer de V. Ex• vai 
ser examinado, ficará aqui. Achei pessoalmen­
te que foi oportuno, daremos a nossa contri­
buição, mas tenho a certeza que a Comissão 
de Constituição, Justiça e Odadania-vai exami~ 
nar, porque fizemos tudo para que a Consti­
tuição não contivésse. E as ditlCuJdãdes decor­
reram de lutas do próprio Ministério Público, 
de setores que- achaVam que as sua·s atribui­
ções, haviam deser invadidas, quando, na rea­
lidade, não são. E outra cOisa,- (jue seja Pelo 
Co'ngiesso! Nós, do Cóngresso Na_ci6nal, esta­
mos desarmados! O Tribunal de Contas é um 
Órgão auxiliar nosso, mas ele funciona como 
quer. Aqui poderíamos até pedir ao próprio 
Procurador, aél attJDusdman, para, digamos, 
dar preferêncià a determinadas atuações, in­
formaçõés maiores ao Congresso. Ele pode 
fazer denúncias ao CongreSsO, às comissões: 

Eu me alonguei, mas congratulo-me com 
V. Ex• e acho que a Ordem poderia continuar 
a nos auxiliar nesse sentido para termos aqui 
uma figura- de que o País carece -e. mais dÕ 
que ninguém, o Congresso Nacional. 

O SR. OPHfR CAVALCANTE- V. Ex' me 
concede a palavra? 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabôia de Carva­
lho)- Tem a palavra V. Br. 

O SR. OPHIR CAVALCANTE- Eminente 
Senador Leite Chaves, ficamos muito felizes 
com a participação de V. Ex~ e acredite que 
reconhecemos a propriedade de todas as co­
locações que V. EX' fez. Estamos de acordo 
com todas elas; todas essas preocupações de 
V. Ex~ também são nossas. Mas creio que 
'quando colocamos que não deveria ser ape­
nas um representante do Ministério Público, 
não foi que achássemos _e entendêssemos que 
não seria o melhor ou·o mais bem qualificado 
para o ·cargo. Em se tratando de um órgão 
que deverá ficar vinculado ao Parlamento, ao 
Congresso Nacional, parece-me que isso de­
veria dar uma margem maior ao próprio Con­
gresso de fazer essa escolha, e quando disse~ 
rhos que não era necessariamente urna pes­
soa da carreira jurídica queriamos demonstrar 
com isso que não estávamos tentando fazer 
uma reserva de mercado para nós, advogados. 
Mas tenho absoluta certeza - e concordo 
com V. 5r - de que o Congresso saberá, 
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no momento certo escolher aquela pessoa 
que se enquadre melhor para o exercício do 
cargo. 

De sorte que agradeço a participaçáo de 
V. E>r e sempre que formos convocados e 
convidados atenderemos à convocação com 
muito gosto, com muita satisfação e procura~ 
remos trazer aqui o melhor que pudermos 
fazer, de acordo com o pensamento dos advo­
gados brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho}....:_ Eu queria só fazer uma pequena obser­
vação, antes de passar a palavra ao Senador 
Chagas RodrigUes. O Seil.ador Leite Chaves 
tem razão quanto à denominação, porque isso 
hoje é uma instituição do Direito Público em 
vários países, quer dizer, é uma figura do Direi­
to, uma necessidade de chamar de ouvidor, 
etc. Apesar de o nome original ser difícil de 
se pronunciar oü não ser muito comum, é 
porque não o dizemos co-stumeiramente, en­
tão fica realmente dificil. Aliás vou até sugerir 
ao Relator que proponha, de acordo com o 
Senador Leite Chaves, porque não a-dianta es~ 
tar mudando de nome, porque isso é uma 
coisa de vários países. Há uma literatura jurí­
dica farta, inclusive no Brasil, sobre esse insti­
tuto. Há belos livros e trabalhos, inclusive, eu 
soube pela Dr" Sara que eXiSte, em -nossa-revis­
ta do Senado, um bom trabalho a esse respei­
to. Vamos manter o nome original e interna~ 
dona!, assumindo a expressão nórdica, res­
guardando, na verdade, a institUição como uin 
todo sob o ponto de vista internacional. 

O SR. OPHIR CAVALCANTE- A flgurà do 
ouvidor está intimamente ligada exatamente 
ao movimento de emancipação da área norte 
do Estado de Goiás, hoje constituído em Esta· 
do de Tocantins. O-ouvidor Joaquim Petrônio, 
nos idos de 1 '09, declarou a independência 
da área norte, a partir do paralelo 13 acima, 
contra o Governo da Província de Goiás, da· 
quela época. O ouvidor, naquela época, pare­
ce-me que não tinha essas atribuições. As atri­
buições dele eram semelhantes as de juiz, sal­
vo engano- não tenho muita formação jurí­
dica nesse sentido - mas, ao que parece, 
era. E ele representava a Corte_ portuguesa. 
Ele era um português representando a Corte, 
desempenhando papel da maior relevância no 
sentido de preservar a unidade. Não _a unidade 
provincial, mas unidade em termos de domí­
nio português na área. Por isso, para mim, 
pessoalmente, a figura desse ouvidor é muito 
cara, muito querida. E, não obstante, um por­
tuguês defendendo Portugal, ele lançou, va~ 
mos dizer,_a semente da emancipação do no­
vo· Estado da Federaçáo brasileira, que é o 
Estado de T o_cantins. Ele _é o pai da idéia. 
E a iâéia foi, vamos dizer, veiculada por mais 
de cem anos e veio a se constituir em realida­
de, no ano passado, com a nova Constituição. 

Eu perguntaria se realmente é um novo 
conceito que se dá ao ouvldor, porque, pelo 
que _sei, naquela época ouvida era juiz, era 
o Poder Judiciário, não propriamente um po­
der de fiscalização. Daí justamente a minha 
preocupação na mesma linha de pensamento 
do Senador Leite Chaves com referência _a 

um nome. Era melhor deixar essa de Ouvidor­
Geraldelado e passar para aquele nome técni­
co, que hoje está aqui ombudsman. É a minha 
pergunta. 

Realmente, o nome que se vai dar ao cargo 
talvez não seja a coisa mais importante, mais 
importante seria justamente aquelas atribui­
ções que ele vai ter. Mas concordo com V. 
Ex", como concordo também com o eminente 
Senador Leite Chaves e nosso eminente Presi­
dente Cid Carvalho, de que, para evitar dúvidas 
conflitos com o Ministério Público, que fique 
muito dare que isso aqui é um órgão do Parla­
mento e é isso por isso que faço questão 
de insistir e de bater o pé. Esse não é um 
órgão do Ministério Público_._não é um órgão 
do Poder Judiciário, é órgãO de fisqlização 
do próprio Congresso Nacional. É o Congres­
so Nacional fiscalizando o próprio Poder den­
tro daquela atribuição de fiscalizar o Poder 
Executivo, através dessa nova atribuição feita 
através do ombudsman. Então, para que não 
paire nenhuma dúvida, também concordo sin­
ceramente de que deva ser mantido o nome. 
E, como disse o Si:mador Leite Chaves, com 
o tempo aprendemos a falar a pronúncia cor­
reta.a 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Com a palavra o Senador Chagas Ro­
drigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Ilustre Dr. 
Ophir Cava!Cante,-Pi-esidente do C:onselho Fe­
deral da OAB, Srs. Senadores: 

Inicialmente, quero expressar a minha satis­
fação p_or termos aqui o eminente Presfdeilte 
da OAB. Eu queria agradecer a coritribuição 
que_ el~ vem dar a esta Comissão, indireta­
mente ao Senado, sobre urri assutito tão im­
portante. No mérito, não tive a satisfação de 
ouvir toda a exposição do ilustre Presidente, 
porque estava noutra Comissão:. Mas ouvi .a 
parte final e perée.bO que ã OAB está de acordo 
com a iniciativa. 

Eu gostaria de, num diálogO franco, apenas 
pedir uma reflexão dos colegas e as luzes do 
~ustre_ Presidente para o seguinte: é bem ver­
dade que acabo de ouvir uma ponderação, 
uma assertiva que me parece de muito valor, 
quando liga a Ouvidoria-Geral, o Ouvidor-Ge­
ral_ao Congresso. Confesso que, à primeira 
vista, sem um maior exame, conquanto a natu~ 
reza da iniciativa tenha todo o meu apoio, eu 
alimerlto alguma dúvida quanto à iniciativa. 
O ilUStre Presídelite :Sabe que o art. 61 trata 
diSso na· Constituição, da _iriiciativa_ das leis 
coifl'Plement~res e ordinárias. -

Depois vem o § 1" do mesmo art, que diz: 

"§ 1 o São de_ iniciativa privativa do Pre­
sidente da República as leis que: 
I- fixem-ou modifiquem os efetivos 

-das Forças Armadas; 
U - disponham Sobre - aqui começa 

a minha dúvida -
a) criação de cargos: .. Mas os car­

gos são do Mir:tistério Público. 
... funções_. 

Parece-me que aqui está sendo criada a 
função de ouvidor-geral, apesar de na juStifi-

cativa ter dito que defensor do povo, comis­
sário parlamentar, ouvidor-geral ou na expres­
são universal de sua concepção ombudsman. 
Então, estamos tratando aqui de uma impor­
tante instituição. 

A Constituição diz que é da iniciativa priva­
tiva do Senhor Presidente da República - e 
ª- mim me _interessa, pois penso num presi­
dente e não neste e nem naquele - as leis 
que disponham sobre: 

" ... ) criação de· cargos, funções ou 
empregos públ_icos na administração di­
reta e autárquicã ou aumento de sua re­
muneração." _ 

Mais adiante: no item e,. diz o seguinte: 

"e) ·criação, estruturação e atribuições 
dos Ministérios e órgãos da administra­
ção pública." 

Não sei onde o órg21o estaria inserido. COlO~ 
ca na execução de funções atribuições previs­
tas ao ouvidor-geral, que será e~colhido pelo 
Congresso, para um mandato de dois anos, 
indicado pela Mesa da Câmara - aqui o Con­
gresso seria uma ingerência porque iria trazer 
dois Membros do Ministério Público-, apurar 
queixas ou denúncias apresentadas por quem 
se- considere prejudicado. Art. 3o o ouvidor­
geral será substituído, nos seus impedimen­
tos, pelo ouvidor-substituto. O ouvidor-geral 
proporá ação judicial, art. 5o O oLiV:idof-9eral 
apresentará relatório anual de suas atividades 
ao COngresso. o· õuVidõr-geral e o subStituto 
exercerão suas funções, sem prejuízo dos di-
reitos etc. --- - -

Então, na realidade, conquanto o relaiório 
anual seja prestado ao Congresso, conquanto 
a escolha seja do Congresso, - o olivklor­
geral será escolhido de acordo com o § 1 o 

do art. 1 o, pelo Congresso, para o mandato 
de_ dois anos, renovável uma única vez. 

Propriamente na área do Congresso, a mi­
nha preocupação é que a criação de funções, 
de órgãos, pelo menos em princípio, nós não 
possamos nem emendar. Não temos poder 

=ae emenda, quando se trata de organização, 
e é da. competência exclusiva do Congresso 
Naciorial, resolver definitivamente sobre trata­
dos, aprovar o -estado de defesa, sustar atos 
normatlvos, mudar fiXar idêntica remun-era­
ção, julgar anualmente as contas, zelar, apre­
ciar, escolhe(._ aprovar, autorizar. Poder-se-ia 
dizer que aqui não sé esgota, ele diz fiscalizar,_ 
mas não prevê que seja através do ouvidc!r­
geral Quant_6 à Câmara dos Deputados e tam­
bém ao SeiiciC:fo, compete privãtivamente ao 
-s-enado, ·proCéssár, aprcivar previamente, por 
voto secreto, as autoridades, após arguição; 
dispor sobre limites, aprovar por maioria abso­
luta, elaborar o seu Regimento Interno; dispor 
sobre a sua orgãniZação, funcionamento, cria­
ção, transformação ou extinção dos cargos, 
eriipregos·e funções de seUs serviçOs. ftxaçao 
da respectiva remuneração. • 

-Aqui estamos diante, até certo ponto; de 
um ato mista, a prestação de contas_é perante 
o_ CongressO. O Congresso escolhe, ffi"ãs o 
funcionário é do f.1ir1istério PúbliC<i_ __ -= 
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Nos casos previstos nos incisos I e 11, hã 
um disposTtíVO-qlie-diz hão cãber a Senador 
emendar os projetos ~in dos da Mesa, estabel.e­
cendo ~ualquer alteração sobre aumento de 
despesa, etc. Aprova ou não aprova. Mas o 
que eu já disse, veja V. EX como me assaltam 
essas dúvidas. 

Cumprimento V. Ex', e acho que a contri_-_ 
buição foi valiosa, __ a idéia é ~lida. 

Não será admitido aumento de despesa pú­
blica. Aqui diz que não haveria aumento, por­
que em princípio seriam dois fl.it1Cl0n-áriõS. 
Mas, pequena ou não, sempre haveria. Haveria 
um gabinete, material, qualquer coisa. 

Nos projetos de iniciativa exclusiva -do Presi­
dente da República, e nos projetos sobre orga­
nização de serviços administrativos. 

Na realidade, eu queria a atenção dos Cole­
gas, pois estamos aqui diante de uma super 
Comissão Mista, - as comissões mistas em­
globam deputados e senadores. Esta eu cha­
maria de supermista, prevista na Constituição, 
compreendendo deputados, senadores e ser· 
vidores do Poder Executivo, designados pelo 
Senhor Presidente da República. 

Aqui estam_o_s numa__instituição um tanto 
mista, porque não é estritamente do Congres­
so, não é do Ministédo Públiço, apesar do Mi· 
nistério Público e da Defensoria Pública, e tam­
bém realçou o fato de ser um órgão. Então., 
em última análise, não seria estritamente do 
Congresso, ele se esgotarja na área óu na 
competência do Ministério Público. 

Apenas pediria a atenção; porqu_e esse as­
sunto deverá ser objeto de maiores exames, 
não sei se a Ordem examinou esse problema 
da constitucionalidade desse aparente ecletis­
mo, porque estamos diante de uma institui­
ção, ligada ao Ministério-público, ligada ão 
Congresso Nacional. Onde funcionários de 
carreira do Ministério Público, _escolhidos põr 
nós, vão prestar contas aqui... Na realidade 
é um ass_unto complexo. 

Evidentemente, se o Presidente da Repú­
blica, tomasse a iniciativa e tomasse o _órgão 
como urna composição onde houvessem re­
presentantes da _Ordem, representantes do 
Congress-o, representantes do Ministério Públi­
co, aí sim, uma primeira idéia, _talvez tivésse­
mos uma instituição com maior legitimidade 
e talvez mais apta a cumprir as suas elevadas 
funções._ 

E:Xpendi essas considerações ~perando 
que sejam examinadas. Se V. EJ(S _me penni• 
tirem - e peço a licença do Si'. Pres.i_dente, 
porque é da maior importância para nós ~ 
se houver possibilidade, e a própria Ordem 
encaminhar _sob_r~_ o._ ª$J>ecto da constitucio­
nalidade, tendo em vista a natureza e a inicia· 
tiva, nós lhe agradeceríamos muito. 

De qualquer modo, ficam aqui meus agra­
decimentos._ Pode V. Ex" ficar c_ertQ de que, 
nesta Casa, onde há tantos advogados bachaM 
réis, é sempre com satisfação que recebemos 
um colega da Orde]ll. Muito obrigadç.. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Cirva-. 
lho)- Com ã palavra o Dr. Ophir Cavalcante, 
para falar a respeito das observações do Sena­
dor Chagas Rodrigues. 

O SR. OPHIR CAVALCANTE -Gostaria 
aqui de fazer uma colocação ao eminente Se­
nador Chagas Rodrigues, que disse com muita 
propriedade que havta chegado depois do 
nosso pronunciamento. No início de nosso 
pronunciamento fizemos questão de deixar 
muito claro que a Ordem era de opinião de 
que o ouvidor-geral - para usar expressão 
do Código- o ombudsman, como ficou aqui 
acertado que seria a melhor denominação, 
não deveria ser um representante do Ministério 
Público, mas sim uma pessoa escolhida pelo 
próprio Congress.o Nacional, não necessaria­
mente c::om formação jurídica, mas uma pe-s­
soa que tivesse uma grande vivência com os 
problemas' da_ vipa, que atrapalham e não per­
mitem uma vida melhor do homem_, um me· 
lhor re"Iaciohamen-to com o poder público, 
com o poder administrativo. 

Então, defendíanos essa idéia. Foi nossa 
preocupação primeira na Ordem estudar o 
problema da constitucionalidac;le do_ projeto. 
O projeto, como está redigido, pode criar es­
sas preocupações que V. Ex" acaba de ressal­
tar. Se vamos buscar em um promotor público 
ou um representante, teremos dois proble­
mas: o primeiro, de que ele deixará de ser 
um representante do Congresso Nacional, 
passará a ser um representante do Ministério 
Público, ao lado dessas outras preocupações 
que V. Ex~ colocou com muita propried~9e. 

A idéia da Ordem é justamente de que seja 
uma pessoa fora do cargo de promotor públi­
co; de defensOr público, que não seja necessa­
riamente um funcionário público, mas que se­
ja urna pessoa vinculada ao próprio Congres­
so Naciorial. Então, não teríamos a proibição 
legal, que V. Ex• argumentou, do art. 61, que 
seja de iniciativa dO Presidente da República. 
Na parte do artigo, sendo órgão do próprio 
Congresso NaciOhal, temos no ar::t, 5_2, que 
trata do Senado Federal, que lhe dá a compe­
tência privativa, no inc:iso 13, que diz: ''DTSpor 
sobre sua_ organização, funcionamento, polí­
cia, criação, transformação ou extinção dos 
cargos, empregos e funções dos seus serviços 
e fiXação da respectiva remuneração, obser­
vados os parâmetros estabelecidos na Lei de_ 
Diretrizes Orçamentárias". 

Em nosso pronunciamento sugerimos a in· 
clusão de um artigo que dizia: "Compete à 
Mesa do Congresso Nadonal prover os meios 
necessários ao bom desempenho das funções 
de Ouvidor-Geral". A criação do cargo seria 

- do Congresso Nacional e ele próprio daria os 
meios necessários para o desempenho dessa 
atividade. 

Essa nossa preocupação primeira de des­
membrar pode parecer que não se quer mais 
que· seja o Ministério Público. Por que não 
se quer mais que seja o Ministério Público? 
Necessariamente por isso, para que o projeto 
pudesse tornar-se absolutamente constitucio­
J?al, sem esse problema que V. Ex", com mu!!-_~ __ 
propriedade, acaba de levantar. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Com a palavra o Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCiSCO ROLLEMBERG - Dr. 
Ophir, Srs. Senadores: 

QuandQ nilo conseguimos express~r- nos­
sas idéias no m-omento adequadO, no mais 
das vezes, nesta Casa, os outros Colegas pare­
cem que, em sintonia conosco,--dizem-pratic:a­
mente aquilo que gostaríamos de diz_er. 

_vou começar parabenizando-o pela contri­
buição valiosa que o senhor traz a esta Casa, 
e dizer-lhe que essa proposta poderâ, i~clu­
sive, se o Relator assim o achar conveniente, 
ser apresentada como substitutivo, pela ma­
neira cOm que a Ordem dos Advogados do 
Brasil estudou e apresentou esse projeto, com 
minudências que o Original não pOssUía. 

Dr. Ophir, discutiu-se aqui, inicialmente, se 
deveríamos chamar de ouvidor ou de om­
budsman. Em 1903, um deputado sergipano, 
Fausto Cardoso, punido pela Mesa da Câmara, 
foi para a Comissão de Redação. E ele ditia 
que não se sentia punido nem humilhado, por­
que as leis brasileiras devem ser redigidas em 
Português, i9ioma pátrio, e em- muito bom 
Português. E evidente que a tradição nossa 
e a nossa própria linguagem nos levaríãm para 
que nornfnássemos de Ouvidor-Geral e não 
onbudsmou._Além do mais, além da dificul­
dade de se pronunciar esse nome, o espírito 
jocoso do brasileiro por certo, por eufonta, 
ia levar a se pronunciar coisas diferentes, talvez 
até com o eSpírito de agredir ou de diminuir 
a majestade da função. 

Então, sou daqueles que defendem que as 
leis brasileiras, como Fausto CardosO defen­
deu também. em 1903, devem ser redigidas 
em Português, Qo bom Português, no vO<:á­

_j)_ulo que a nossa língua teni e nos atende 
plenamente. 

Finalmente, Sr. Presidente, queria dizer que 
os membros desta Casa, não do Congresso 
Nacional, são os agitadores de idéias. Somos, 
cdnforme ouvi, até do Sr, Juiz de Direito, Juiz 
de Menor. anteontem, na Comissão do Código 
de Menor, que o homem deve ser, de uma 
c:erta forma, uma metamorfose ambulante, E 
que somos agitadores de idéias e metamor­
foses ambulantes. 

Temos que agitar. apresentar nossas idéias, 
-até um tanto d~spreocupado$ na sua constitu­
c:ionalidade, porque a constitucionalidade po­
de ser feita a posteriori, porque a Constituição 
nao se transforma, ela muda, e agora estamos 
Vivendo u_rn novo período constitucional. En­
tão, só o fatO da apresentaÇão da idéia, o 
apoiamento da Ordem dos Advogados do 
Brasil, com essa expOsição· que V, &- nos 
brinda neste instante, é um fato da maior im­
portância.lnclusive nesta Casa, onde constan­
temente apresentamos projetos que não têm 
às yezes nem andamento, ou são aprovados 
e jamais são sancionados. 

Ontem, assistimos quase que uma festa 
quando se aprovou a medida provisória que 
regulamenta o FGTS. Esse Senador tem nesta 
Casa um projeto edênticó ao que foi aprovado 
ontem e enviado pela Presidência da Repú­
blica, há dois anos nesta Casa, e nãO fOi apro­
vado no últímo dia da legislatura do ano passa­
do, porque o meu próprio üder, no momento, 
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alegou que não teve tempo para estudar devi­
damente e obstaculizou e não foi aprovado. 

A Deputada Udíce da Mata tem um projeto 
indêntico àquele. Soube que mais de setenta 
projetos. mais ou menos nesse mesmo teor 
circulam na Câmara dos Deputados. E sei que 
as idéias quarido surgem se concretizam. Se 
não se concretizam através da nossa palavra, 
do nosso trabalho, da nossa ação, elas vêm, 
às vezes, através da Presidência da República. 
Um amigo, uma certa ocasião, dizia-me: "Ro­
llemberg, acho que você, que gosta de criar 
algumas coisas, devia ter uma cademetinha 
ao lado, para quando uma idéia lhe surgir, 
você anotar, porque as idéias são como os 
pássaros, que .saem pousando nas árvores e 
essas idéias Pousam em nossas cabeças, e 
se nós não as aprisionamos, elas vão pousar 
em outra cabeça. E esta Casa -é -um-lugar 
onde os pássaros das idéias pousam pratica­
mente em todas as cabeças e temos de andar 
rápido. 

Por isso, sou dequeles que apóiam o projeto 
e prarnbenizo V. E}(' pelo aperfeiçoamento que 
quis dar em nome da Ordem dos Advogados 
do Brasil, e dizer que nós, metamorfoses am­
bulantes, temos de viver despreocupado o 
mais das vezes com a constitucionalidade ou 
não, porque se plantarmos as idéias elas vin­
garão. Parabéns pela exposição de V. Ex" 

O SR. OPHIR CAVALCA.NTE- Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de Carva­
lho)- Concedo a-palavra ao nobre Senador 
João Menezes. 

O SR. ~OÁO MENEZES _:_ Sr. Presidente, 
em primeiro lugar quero me congratular com_ 
o Dr. Ophir CaValcante, que é meu conter­
râneo, que conseguiu agora, talvez, um fato 
inédito, chegar à Presidência da Ordem dos 
Advogados do Brasil, vindo lá do nosso Pará. 

Sobre este projetei de lei não tenho, ainda, 
nenhum juízo forma®. Tivemos aqui uma es­
pécie de ombudsman. nO caso do lhama, com 
o César Mesquita. 

Em segundo, vejo no projeto, não sei por­
que isso se dá, uma preferência exclusiva para 
o Ministério Público para representar esse pa­
pel. 

Em terceiro, verifico aqui que ''incluem-se 
er:~tFe as atnbuições do ouvidor-geral, vaJor pe­
lo· cumprimento da lei e demais dispositivos 
da parte administrativa". -

Ora, já temos aí "n" órgãOS- ·que estarão 
prontos para fazer o cumprimentO di:l. lei na 
parte adminiStratiVa, e -Sabemos cOmo anda 
isso, pois vivemos aqui. A própri'f Justiça dos 
tribunais tem milhões de morenos, morenos 
de 1 O anos sem ser julgados. 

O SR. MEIRA FlLHO -_V. Ex·' permite um 
aparte? 

O SR. JOÃO_ MENEZES - Dou- o aparte 
a V. Ex' 

O SR. MEIRA flLHO - Acher multo opor­
tuna a intervenção de V. Ex' Queria me asso: 
ciar a todos que estão reconhecendo e elo­
giando a Ordem dos Advogados na pessoa 

do Dr. Ophir. Quero fazer coro com todos. 
Mas o senhor está invocando _um assunto que 
estava indo exatamente de encontro a meu 
pronunciamento. Sou um homem leigo em 
matéria de Direito, sou até um homem simpló­
rio, sou um homem de rádio, e nós de rádio 
optainoS PéiO que -é .. ráptdo, sem complica­
ções, sem burocracia. 

Então, o que _eu queria formular, neste apar­
te, é saber_~_Y. ~ o que- esse ouvidoli, não 
tendo poder decisório, decidirá? 

O SR. JOÂO MENEZES - Muito oportuno 
o aparte de V. Ex•. 

Verifiquei aqui oS itehs em que se cla~sifica 
a ação desse ouvidor-geral. É_uma ação sem 
açãQ, porque ouvi aqui, agora mesmo, Je re­
clamar de projetos do Senado e a Câmara 
que estão há anos e eles saem, inclusive já 
tive vários. Agora mesmo reapresentei um que 
tinha apresentado, em 1972, sobre a ecologia 
e -ZJgora tive de apresentar de novo. Se vai 
para o Poder Judiciário, o Poder Judiciário 
leva anos para poder julgar, uma questao. Se 
formoS ao Supremo Tribunal Federal, há-pro­
jetos com lO an_os para serem julgados, é 
um volume enorme. Visitei lá um ministro e 
ele me mostrou uma sala~ _e o que tinha de 
projetos a -serem julgados, não é brincadeira! 
Não ~ sabe quando chega a vez desses julga~ 
mentes. 

Também vejo aqui se proteger o cidadão 
cóm teiáção às "suas Omissões lesivas aos 
s~1,1_s Itjt~re_g;~~·--qu~_ndo_ atribuídas a titUlar o_u 
responsável por cargo. ou função". Já temos 
isso, temos leis demais que podem exercer 
essa mesma função. As leis estão sobrando. 

Hoje, na exposição do meu eminente amigo 
Marco Maciel, S. Ex" disse que é indispensável 
dotar-se este País de um instrumento demo­
crático de defesa dos direitos do cidadão e 
de aperfeiçoamento constante do serviço pú" 
blico. Não vejo essa função democrática. 

O que oUVi falar sobre o ouvidor-geral é 
que ele exerce nos parlamentos uma espécie 
de lobby em torno de certos projetos, certas 
id~iÇI.~_ Mas ~té a ecQiogia está aqui dentro. 
Porque está na moda, ecologia é a new fashion 
defender a Ecologia, os direitos do consuini­
dor e demais interesses do cidadão. Há lei 
demais e há gente demais para exercutar e 
cumprir a lei: -- -

A idéia é interessante para se debater, mas 
não tem -o meu apolo inicial, pode ser até 
que venha a tê-lo, mas inici8.1fnente não o tem 
porque acho que é um projeto sem urna ação 
efetiv:a, sem uma Condição efetiva d"e realiza­
ção. Então, é mais urna lei qúe se cria, mais 
um órg~o q'l!_e se_ s:ria e não vai funcíonar. 

E o que escuto desse ouvidor~Qeral, dÕ om~ 
bi.idsma, é que eles exercem funçOes junto 
aos parlamentOs, s_ão pessoas designadaS, são 
grupos que exercem essa função particular­
mente, para obter o andamento de uma pro­
posição, -o ãfldamento -de uma idéia, o anda­
mento de um princípio. Isso é o que tenho 
escutado, mas a"qUi estamoS ·querendo Uma 
função privativa do Ministério Público, e não 
vejo esSa 1-azão. 

Então, quero fazer esta_ pequena observa­
ção, dar o meu ponto de vista _e, mais uma 
vez, felicitando o meu conterrâneo que está 
aqui dando os seus_ esclarec . .ilJlentos e as_s_uas 
luzes, que poderão até esclarecer e, -quem sa­
be, até mudar as miQba:&_id.éi&s. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. MEIRAFJUiO- Ele. não tendo poder 
decisório;-qual seria a função do OI,Jvidor-ge­
ral? Não é pela função executiva? 

O SR. OPHIR CAVALCANTE-Quero agra­
decer a participação do meu eminente conter­
râneo, Senador João Menezes, e sinceramente 
peço a inspiração divina para ver se consigo, 
senão agora, pois certamente aquf vai Ser difi­
cil, mas depois, conversando com S. Ex", meu 
estimado e querido amigo, por quem tenho 
uma admiração m~ito grande, poder conven­
cê-lo realmente a vir aprovar esse projeto que, 
segundo o _noss9 ent~ndimento, é um projeto 
de mais alta sigriificaç_ão, da mais alta impor· 
tância. E acho que agora vamos chegar final­
mente a uma lei que tem tudo para ser cum­
priaa. E será, possivelmente, a: fUriçã6 qUe 
mais terá chances e- ciportui"lidades de fazer 
a defesa da cidadania: -

Essa função, como está prevista neste pro­
jeto, desde cfue não fique realmente vinculada 
ao Ministério Público, mas que seja uin órgão 
do Poder Legislativo, será do Congresso Na­
cional. Volto a repetir: entendo que s~ria o 
braço, a mão, o prolongamento do braço do 
Congresso fazer essa defesa direta, já que Os 
senadores e os deputados não poderiam estar 
pessoalmente a fazer essa defesa como deve­
riam ou como poderiam fazer. Eles têm atri­
buições para fazer essa defesa do povo, por· 
que eles estão aqui em nome do povo, porque 
são representantes do povo. 

Então, como não podem pessoalmente es­
tar nesta atividade, estariarri através do ouvi­
d9r-geral do ombudsman. Ele tem poder deci­
Sório. Como está preVisto, no nosso entendi­
mento, na nossa visão, eles têm o poder de 
decidir, a partir do momento em que eles po­
derão, inclusive, entrar em juizo com uma 
ação, a fim de que possa fazer valer aquele 
direito que está assegurado ao cidadão, e que 
não está sendo respeitado pelo poder público. 

Veja bem, não é ele quem vai chegar ao 
Poder Executivo e dizer: Está errado, não pode 
ser assim. Mas ·ele pode fazer isso através do 
poder competente, que é o Poder Judiciário. 
-- Então seja uma fúnção, um órgão do Poder 
Legislativo, ele realmente não poderia estar 
dando eSSÇIS ordens, essa determinação ao 
Poder Executivo, mas vái fazê-lo através de 
outro poder competente, que poderá assim 
decidir, que Será o Pod_er Judic!ário. _ -

.Então,- €iiie-ndé.Y.ios que as suas funções, 
são bem definidas e que, na vérdade, ele terá 
um poder deci.sório, ou seja, de que as suas 
atividades possam trazer alguns frutos de algu­
mas respostas e chegar a alguma conclusão. 

t importante que fique muito claro, pela 
nossa visão, de que esse ombudsman criado 
pelo Congresso Nacional nãg __ se confunde 
com as atividades especificas do Ministério 
P.Yblico e da Defensoria Pública. Lá, elas são 
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determinadas e não hâ af uma repetição, tam­
bém, no nosso entendimento, na nossa visão~--

o poder? Não sei. E essa a dúvida que coloco. 
Portanto, não -[énho nenhum compromisso 
com o andamento desse projeto de lei até De sorte que entendemos haver a possibi­

lidade de que ela esteja com as suas atribui­
ções definidas e estará agindo sempre em no­
me do Poder LegislativO. 

O SR. MEIRA FILHO - Não sei se V. Ex' 
recebeu a_ilur'ninação que pediu (risos). O seu 
argumento me convenceu, porque ele vai re­
correr aos canais que temos na parte ... 

O SR. DPHIR CAVALCA.NTE- O povo não 
pode fazer isso diretamente. 

O SR JOÃO MENEZES- Dentro da Cons­
tituição atuaLo povo pode reclamar o que qui­
ser. A Constituição- atual já deu instrumentos 
para qualquer cidadão_ do povo reclamar sobre 
seus direitos. Quando estiver lesado em seus 
direitos, ele tem instrumento legal para recla­
ll)ar. Continuo a dizer que, como está aqui, 
Jsso não tem poder de decisão. 

O SR CHAGAS RODRIGUES- Se o~Cole­
ga me pennite, o cídadão nem entra na porta 
principal. Ele não é _recebido por nenhuma 
autoridade e, se pedir os esclarecimentos, ... 

O SR. JOÃO MEl"fEZES--- Esta é a sua 
con1=lusão. Eri.tãO, esse ouvidor é a mesma 
coisa. Ele vai pedir para não serem dados es­
clarecimentos para ele. Alem disso, ele não 
tem nenhuma função decisória aqui. É direito 
de ação, que está reservado a todo_ mundo. 
Daí me parecer que ainda náo foi iluminado 
o eminente Compãnheiro do Estado do Pará. 
Aqui não há poder decisório, nem poderia ha­
ver. Se tivesse poder decisório, ·passaria por 
cima de tudo. 

O SR PRESIDENTE (Cid Sab6i<> de CaJVa· 
lho)- Não é cargo do Poder Exe-cutivo, nias 
pertence ao Poder Legislativo e, como-ó Poder 
Legislativo tem aptidões fiscaís; tanto assim · 
que há Tribunais de Contas, então seriã ele 
a pessoa que exerceria, de modo mais difeto, 
essa aptidão, já que os Parlamentares não vão 
fazê-lo. 

O SR CHAGAS RODRIGUES ~ Q nobre 
Senador me permite? O art.4"dá a ele poderes 
que o cidadão comum não tem: 

"Art. 4" Os Ministros de Estado e de­
mais autoridades e _os funcionários que 
lhes forem subordinados devem dispen­
sar ao ouvidor-geral o apoio e informa­
ções por ele solicitados. necessárioS ao 
desempenho de suas atribuições. 

O ouvidor-geral terá acesso aos arquivos 
e documentos sob a guarda de qualquer re­
partição ou autoridade. Ele é realmente um 
fiscal em nome do Poder Legislativo e por 
isso mesmo sem aquilo que eu chamei de 
ecJetismo inícfal. 

O SR JOÁO MENEZES - Se V. Ex• me 
permite, já temos leis demais sobie o qUe dis­
põe o art. 4°, (nclusive nós, se!Vidores_do Con­
gresso, podemos pedir informações. O que 
está faltando ao Congresso é um poder forte 
e colocar-se em seu lugar. Um ouvidor-geral, 
que não tem o poder do Congresso, vai usar 

o presente momento_. 

• OSR~PRESIDENTE (Cid Sabóia àe CalVa­
lho)- Com a palavra o nobre Senador Fian­
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Gos­
taria apenas de lembrar que sou daql.leles que 
defendem essa _ouvidoria~ acho isso-válido. Em 
seu curto governo, o Presidente Jânio Qua· 
dros criou uma Delegacia da Presidência da 
República nos Estados. Fui testemunha, no 
meu estado, do movimento, da afluência, do 
c_ompareciniEmtci de pessoas do povo, que 
"piocuravam essa· delegacia para apresentar 
as mais diversas reivindicações ou à procura 
do atendimento dos seus direitos mais singe­
los. Achei a medida de uma validade excep­
cional e lamentei que, com a renúncia do Pre­

- siderite Jãnio Q~.,Jadros, isso não tenha conti­
nuado. Mas foi muito válido. 

Essa ouvidoria vinculada à Câmara terá a 
sua validade aprovada de uma maneira excep­
cional, cOmo a d_e Jânio Quadros, que foi im­
portantíssima. O povo se sentiu pârtídpe do 
Governo_, participando dele. Ele teve a quem 
procurar e a quem se dirigir; ele sabia que 
existia alguma porta aberta para levar as suas 
reivindicações, suas queixas, suas reclama­
ções, o que o povo não tem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - A Presidência agradece a presença­
do Dr. Ophir Cavalcarite, qUe gentilmente aqui 
compareceu para explanar sobre esse instituto 
da maior valia nos países onde é ad_ojado e 
conY essas perspectivas de ser adotado aqui 
também no Brasil. Foi bastante interessante 
o debate na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania. Agradecemos a presença do Dr. 
Ophif e encerramos a reunião. 

Está encerrada a reunião. 

34' Reunião realizada em 
17 de outubro de 1989 

Às dez horas do dia dezessete de outubro 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sªJa 

- da Comissão, sob a presidência do Sr. Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, reú· 
ne-se a Comissão de Constituição; Ju$tiça e 
Cidadania com a presença dos Srs. Senadores 
Antônio Luiz Maya, Chagas Rodrigues, F ran­
cisco Rollemberg, Meira Filho, João Menezes, 
Mauro Benevides, Mansueto de Lavor, Aluízio 
Bezerra e Leite Chaves. Deixam de compa­
recer, por motiVo justificado, os SrS. Senado­
res Wilson Martins, Márcio Lacerda, Jutahy 

, Magalhães, Leopoldo Peres, Edison Lobão, 
Marco Maciel, Odacir Soares, José Paulo Bisol, 
Afonso Arinos,· Olavo Pires, João Castelo, Car­
los Patrocínio, Maurício Correa e Ney Mara­
nhão. A Presidência registra a presença do 
Sr. Senador Gomes Carvalho. Havendo núme­
ro regimental, o Sr. Presidente declara aberta 
a reUnião e díspensa a leitura da ata da sessão 
_anterior, que é dada como aprovada,_ A ~eguir, 
o Sr. Presidente comunica ao Plenário que 
a presente reunião destina-se a ouvir os diri~ 

gentes do lbope, GaiJup, Vox Populi e Datafo­
lha, para prestarem esclarecimentos sobre os 
critérios adotados na elaboração das pesq~Ji­
sas_ ~e_ opinião" pública, corr1_ vistas ao próximo 
pleito eleitoral, oportunídade em que o Sr. Pre­
sidente comunica ao Plenário o recebimento 
de correspondência dos Srs. Caflos Augusto 
Saad Montenegro, Carlos Eduardo _Meirelles 
Matheus e Marcos Coimbra, respectivàmente, 
os dirigentes do lbope, Gallup e Vox Populi, 
na ·qual apresentam os motivos pelos quais 
deixa!Íl de comparecer à preserite- reunião, e,. 
a seguir, convoca o Sr. Antônio Manoel Tei· 
xeira Mendes, Diretor da Da~folha, para tomar 
assento à mesa, dando início ao debate pre­
visto, deixando livre a palavra, oportunidade 
em que fazem uso da mesma os Srs. Man­
sueto de Lavor, Meira Filho, João Menezes 
e Leite Chaves. Nada mais havendQ a tratar1 

encerra-se a reunião, lavrando eu, Vera Lúcia 
Lacerda Nunes, a presente ata que, lida 5; apro­
vada será assinada pelo Sr. Presidente e levada 
à publicação, juntamente com os apanhamen­
tos taquigráficos. 

ANEXO À ATA DA 34• REUNIÃO DA 
CO~~ODECONSTITm~O,J~~ 
9\ E GDADANIA, REALIZADA EM 17 
DE OUTUBRO DE 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Cid-Sabóia de Carva­
lho) -Declaro aberta mais uma reunião da 
Comissão de Coilstituiçâo, Justiça e Cidada­
nia. 

Como os Srs. Senadores sabem, foi apro­
vado nesta Comissão, a requerimento do Se­
nador Mansueto de Lavor, o ato convocatório 
de _representantes dos institutos de pesquisas, 
para que nos oferecessem as informações ne­
cessárias a .respeito do funcionamento desses 
institutos no Brasil. A razão primordial disso 
se devia, como se deve, à existência de proje­
tos de .. teis que regulamentam -a divulgação 
das pesquisas, principalmente as eleitorais. 

O re(juerlmento do Senador Mansueto de 
Lavor baseava-se no art. 2c do Projeto de Lei_ 
da Câmara, no 36/89, que fãcUita aos-pai-tidos 
políticos ou às coligações realizar acompa­
nhamento técnico de todo o processo de pes­
quisas eleitorais, sujeitos à divulgação pública, 
etc. 

Além desse fundamento, utilizado pelo Se­
nador Mansueto de Lavor, há aquele funda· 
mento natural do Se-nado Federal, do Regi­
mento do_ Senado, desde que tramita matéria, 

_no Senado, atinente à determinado assunto, 
permite a convocação de autoridades, de pes­
s-oas vinculadas, de pessoas interessadas e, 
também, pedido de informações escritas. 

Feitas as convocações, apenas o Data Folha 
mandou o seu representante, com o seu advo­
gado aqui, perante a Comissão" _de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania. OS demais institutos, 
como o Instituto Gallup de Opinlão Pública, 
o Instituto Brasileiro de Opinião Pública e o 
Vox Populis mandaram oficios à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, e, nesses 

_ oficios, fica esclarecido que não comparece­
rão nesta data e pedem que seja marcada 
nova data. 
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Antes de continuar encaminhando este as­
sunto, passo a palavra ao Senador Mansueto 
de Lavor,_que está manifestando o desejo de 
usá-la. 

Logo mais, a Presidência fará as devidas 
colocações, para a deliberação da Comissão 
de Constituição, Justiça e Odadania. 

O SR. MEIRA FILHO -Sr. Presidente, gos­
taria de, após a palavra do ilustre Senador 
Mansueto de Lavor, que me fosse concedido 
também fazer o uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE _(Od Sabóia de Carva­
lho) -Pois não. 

Com a palavra o Senador Mansueio de La­
vor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, Srs. Representantes da 
Diretoria do Instituto Data Folha de Pesquisas, 
quando oficiei a Presidência requerendo o 
comparecimento dos Diretores responsáveis 
dos quatro principais institutos de pesquisa 
de opinião pública, cujos serviços estão sendo 
largamente, profusamente utilizados na atual 
campanha eleitoral, o fiz com base na Consti­
tuição Federal, principalmente naquele dispo­
sitivo que assegura, como um direito funda­
mental da pessoa, o direito de acesso à comu­
nicação, o direito de acesso à informação, 
acesso amplo à informação. 

O fiZ e está citado no meu oficio ao Presi­
dente, que foi aprovado pelo Plenário desta 
Comissão, com base no art. 90, inciso V, do 
Regimento desta Casa, que diz á seguinte: 
"Solicitar depoimento de qualquer autoridade 
ou cidadão". O fiz, ainda, com bas_e no mesmo 
Regimento, que diz: "Qualquer matéria em tra­
mitação nesta Casa, na Comissão, poderá sus­
citar depoúnentos ou audiências públicas de 
pessoas que possam contribuir com a infor­
mação, com dados técnicos para o melhor 
julzo dos membros desta Comissão". 

E ainda mais, Sr. Presidente, o fiz, ba5eado 
no princípio regimental de que esta Comissão 
tem o poder não apenas de convidar, mas 
de convocar. E s_endo uma convocação e não 
.um convite, não fica a critério dos convocados, 
que, no caso, exercem tarefas eminentemente 
públicas, e não privadas, quando influenciam, 
interferem até no processo eleitoral com os 
seus serviços. Nesse caso, creío que realmen'te 
houve uma convocação, não competindo aos 
convocados rejeitar, sob qualquer argumento, 
a não ser argumentos comprovadamente de 
força maior, à convocação feita pela Presiw 
déncia. 

Nesse sentido, Sr. Presídente, eu gostaria, 
nessa primeira intervenção, _como autor do 
requerimento que foi aprovado por unanimí­
dade pelo plenário desta Comissão, de lamen­
tar a fuga, não devidamente justificad_a, dos 
Diretores responsávefs do lbope, do Gallup 
e .da Vox Populi 

Eu gostaria ainda de dizer que o oficio de 
escusas enviado a V. Ex,a, cujas cópias chega­
ram ao meu poder, demonstram nitidamente 
que houve uma combinação entre esses insti­
tutos de pesquisa em aqui não comparecer. 
Lendo-se os textos, vê-se que a idéia proposta 

é a _mesnia: elogiam a iniciativa e dizem que 
não podem comparecer po-rque estão muito 
atarefados nos seus trabalhos. Ora, também 
estamos muito atarefados em outros trabalhos 
parlamentares e não teríamos tempo de ouvir 
Diretores de institutos de pesquisa, se isso não 
fosse- do interesse público e se não fosse obri­
gação nossa instruirmo-nos sobre os méto­
dos, os processos de pesquisa, que é nossa 
obrigação legal. 

Sendo assim, Sr. Presidente, com todo o 
respeito e com minha saudação ao Data Fo­
lha, que aqui atendeu e aqui está presente, 
eu gostaria de registrar não apenas um desa­
pontamento, mas algo mais_ severo, isto é, que 
V. Ex', juntamente cOm o Plenái'io desta Co­
missão, tomasse as devidas providências para 
fazer com que- os Srs. DiretOres Pf€:sidei1tes 
do GiJiliiP, ~da Vox Populí e do lbope viessem 
aqui prestar o depoimento que foi solicitado 
por unanimidade por e_s_ta Presidência por V. 
Ex'. ' . 

Era eSse_ o meu parecer. Creio que não po­
demos deixar a coisa, simplesmente, sem ne­
nhuma providência. Ademais, Sr. Presidente, 
quando o Regimento Interno, no § 9?, inciso 
XIII, parágrafo único, no art. 90, inciso Xl][, 
parágrafo único, determina que ao depoimen­
to de testemunhas e autoridades se aplica, 
onde couber, as disposições do Código de 
Processo Civil". 

Era isso ·a -que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
esperando que haja um entendimento entre 
esses faltosos, esses que se recusaram, sem 
motivõ justiffcável a sua aus_ência, para que 
compareçam o quanto antes. O ideal seria 
que ouvíssemos simultaneamente esses Dire­
tores, inclusive para fazer comparações entre 
seus métodos de trabalho, entre as suas con­
clusões, entre os resultados das pesquisas. Se 
houve ou não manipulação ou se está haven­
do mi;lflipulação de dados das pe_~quisas, se 
a verdade colhida nas pesquisas, pelo trabalho 
desses institutos, que é um trabalho louvável, 
que consideramos importante para o proces­
so democrático, se estão ou não sendo distor­
cidos e como estão sendo. Basta ver as,deda­
rações recentes. Trago aqui matérias de al­
guns órgãos da imprensa de Brasilia, de São 
Paulo e do Rio, só_ nos três últimos dias, são 
dois volumes de matérias referentes à pesqui­
sa Os institu~s de pesquisa têm inais espaço 
na grande imprensa do que até mesmo os 
presidenciáveis, dada a sua importância. Sen­
do assim, eu, que rtão advogo nenhum con­
trole sobre pesquisas, acho que os institutos 
devem agir Jivremerite, publicar seus resulta­
dos até no dia da eleição sem nenhuma restri­
ção legal, no entanto, acho, por outro lado, 
que o seu papel e a influência que exercem 
no processo eleitoral_ devam ser acompanha­
das pelo Podé Legislativo, para que as verda­
des que eles colham sejam realmente verda­
des,_ como geralmente se divulga a serviço 
de p~rtidos ou de candidatos. 

Sr. Presidente,_ peço, então, para não me 
alongar mais. que V. EX" tome as devidas provi­
déncias para fazer com que esses faltosos 

compareçam a esta Comissão o quanto antes. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -Concedo a palavra ao Senador Meira 
Filho. 

o=sR. MEIRA FILHO- Sr. PreSidente, Srs. 
Snadores, hoje, mais do que nunca, sinto ne­
cessidade de falar. Antes, quero enaltecer, elo­
giar a atitUde do Senador Mansueto de Lavor, 
por convocar a esta Comissão os Institutos 
lbope,- Vox Populi e DataFolha. Acho que" a 
conVocaÇãO do senador não teve outro propó­
,sjto a não ser o de buscar esclarecimentos, 
dirimi( dúvidas, afastar, até, suspeitas. Se hoje 
for feita uma pesquisa entre os institutos de 
opinião pública, tenho certeza de q1,1._e a Dataw 
Folha vai chegar ao seu pique, porque não 
se negou a comparecer a esta Comissão de 
Constituição,Justiça e Cidadania. Daí o nosso 
reconhecimento. 

Talvez, Sr. Presidente, Srs. Senadores, seja 
eu -até suspeito para falar aqui, hoje. Mas falo 
como dever de oficio, falo como Senador e 
como homem de Comunicação. Trabalho 
junto aos institutos de pesquisa há mais de 
35 anos. Não fossem os institutos, talvez eu 
não tivesse conquistado o que conquistei em 
minha carreira. SemPre, a emiSsOra que dirigi, 
coloquei-a etrl primeiro lugar, com a ajuda, 
com os diagnósticos, com as pesquisas feitas 
pelos institutos. Digo isso como profissional 
de Comunicação que sou. Sempre estudei, 
detidamente, detalhadamente, todos os prog­
nósticos, todas as pesquisas desses institutos 
e sempre me dei bem. Considero-os absoluta­
mente idôneos; a tarefa deles é uma tarefa 
que dignifica, que é muito necessária para o 
País, especialmente para os homens.de Co-_ 
municaçào. 

De maneira que faço questão de deixar assi­
nalada a minha satisfação de _estar hoje, aqui, 
nesta Comissão, e eStranhar, como eStranhou 
o Senador Mansueto, o não comparecimento 
do lhope, da Vox Populi e do Oa/Jupe, por 
quem nutro sempre um- respeito muito pro­
fundo. Faço questão de dizer isso, como ho­
mem do rádio que sou, com a experiência 
que sempre tive. Inclusive, acho que não deve­
mos esqueçer os_ prognósticos eleitorais da 
última eleição, que foram confirmados quan­
do o /bope e os demais institutos diziam que 
_o PMDB ia estourar em toda a Nação, o PMDB 
iria eleger 23 _governadores. Os proQrósticos 
foram confirmados. De maneira que fica aqui 
a minha admiração aos institutos de pesquisa 
do meu Pais, e o meu respeito, a minha _admi­
ração e agradecimento ao Senador Mansueto, 
por convocá-lQs aqui porque, tenho certeza, 
eles ·vieram aqui dirimir dúvidas e prestar es­
clarecimentos. Era isso que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Cid SabOía de CarVa­
lho) - O Presidente da Comissão, ouvindo 
as considerações do Senador Mansueto de 
Lavor, toma a seguinte deliberação: inicial­
mente, vai ouvir o representante do instituto 
que enviou aqui o Sr. Antônio Manoel Teixeira 
Mendes, Diretor do Instituto DataFolha. Vamos 
escutá-lo e, depois, a Comissão deliberará, pe­
lo seu plenário, aquilo que deva ser feito. 
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Na verdade, temos projetos a esse respeito 
e acho que devemos apressá-los, já pô-los 
em pauta na próxima quinta-feira, corno uma 
medida salutar. Vamos aprovar esse projeto, 
que já está com parecer preparado. Os institu~ 
tos dispensaram prestar suas informações, e 
as que forem prestadas hoje pelo DataFO/ha 
serão imprescindíveis para a nossa conduta 
na quinta-feira. A matéria terá deci~o termi­
nativa, porque é de autoria do Senador Mum­
berto Lucena __ e_,_sendo de autoda de Senador, 
segue imediatamente para a Câmara Federal. 
Vamos apressar a regulamentação dessa ma­
téria com o _que nos for possível deliberar, 
com aquilo que esteja à nossa disposição, para 
que possamos fazer um juízo competente nes· 
ta ComissãO. - -

De maneira que vou aguardar esse projeto 
que vem.aí. Não sei cpmo vamos estabelecer 
narinas e principias para ser feito um ibope. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva: 
lho)~ G.ufnta-feira teremos uma reunião para 
examinar este assunto. V. Ex• terá ·oportuni­
dade de fazê-lo. Mas não é só o lbope que 
está em jogo; são todos. 

OSR. JOÃO MENEZES - lbope é tudo. 
Uns chamam DataFo/ha, outros, Vox Populi 
OU Ga/lup. tudo é ibope, um resultado, um 
levantamento. E por causa dessas pequeninas 
coisas que levantou o eminente Senador que 
acho dificil chegarmos a um resultado. 

O SR. PRESIP!';NTE (Cid Sabóia de Carva­
lhO) - Senador João Menezes, o problema­
é que o intento maior dos projetos é regular 

. . . __ __ o_ aspecto eleitoral da divu1gação, o aspecto 
O SR. PRESIDENTE (Ctd Sabo1a de Carva- de propaganda eleitoral. -

lho)- Vou passar a palavra... --'- - ---_ - - - S 
O SR. JOAO MENEZE - Temos a Lei 

O SR. JOÃO MENEZES --:-_Sr. Presidente;- -da Imprensa que já estabelece as normas de 
peço a palavra pela ordem. como se pode fazer a propaganda, a divulga-

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia âe- Caiva- ção. Então, vamos querer outra lei paralela 
lho)- COncedo a palavra ao nobre Senador à_ Lei. de Imprensa? É essa a minha curio-
João Menezes. Stdade. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presidente, . 
Srs. Senadores, tenho em mãos uma expo­
sição feita pela Data Folha e verifico que, para 
esta reunião de hoje, n~o foram convocadas 
essas pessoas mas, sim, convidadas a compa­
recerem aqui. Se fossem convocadas teriam 
que vir mesmo. Foi um simples convite esda­
recedor para se chegar a um ponto deter­
minado. 

Acredito nas pesquisas. Acho que elas têm 
dado sempre resultados com __ varia_ções pe­
quenas daqui ou acolá. 

O que se tem ein vfsta, no entanto, é que 
náo podemos estar criando em todas as pes­
soas, a des_confiança de que tudo o que se 
faz neste País é feito errado, com -um sentido 
de se proteger a, b ou c. Não tem nenhum 
interesse maior de criar ou falsificar esses re­
sultados, porque quando chegar ao resultado 
final elas vão ficar em muito má posição diante 
dos seus clientes, porque esses ibopes, c-omo 
são particulares, quem quiser, pode lhes pedir, 
naturalmente darão uma coisa regular e certa. 
Sujeitar esses ibopes ao" Congresso, não- sei 
como fazê-lo. Há projeto tramitandõ para re­
gularizar. Regularizar como? Acho que o ibope 
é livre, tem que ser feito ltvremente e tem que 
ter responsabilidade pelo que faz. Se age já­
procurando uma maneira de beneficiar- a, b~ 
coud, aí já não está fazendo ibope, mas uma 
campanha política. Estabelecer normas, re­
gras, acho muito complexo, muito dificil, isso 
depende muito da consciência de quem faz, 
do instrumento que tem e das condições em 
que se pode fazer. Não somos nós que vamos 
determinar essa condição, Qualquer pessoa 
pode pedir um ibope, paga e ele faz. 

Os outros, eles dão ibOpe porque alguém 
está pagando. Eles não- vão fazer de graça. 
Naturalmente eles são responsáveis para for­
necer os dados o mais próximo possfVel da 
rea11dade. 

Eu quis fazer essa pequena digressão sobre 
o assunto, porque acho uma matéria delicada 
e, complexa e quero saber como vamos fazer. 
A Lei de Imprensa já existe. Para quem andar 
mal a lei está aí para se aplicar a pena. VamoS 
fazer outra lei para aplicar a pena? O que pre­
cisa é isso: a penalidade já existe em lei, é 
preciso aplicá-Ia. Eram essas as considera­
ções, Sr. Presidente, que queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Com a palavra o Sr~_Antônio Manoel 
T eixeira_Mende_s, Diretor do DataFolha. V. s~ 
poderá fazer uma exposição inicial e, depois, 
poderão ser feitas perguntas. Poderá sintetizar 
o trabalho e, depois, poderão ser feitas pergun­
tas _a V. s~ para que as responda a esta Co­
missão. 

O SR. ANTÓNIO MANOEL TEIXEIRA MEN­
DES- Exm~ Sr. Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Senador Od 
Sabóia de Carvalho. 

Atendendo à solicitação desta Comíssão ve­
nho apresentar, neste depoimento escrito, es­
clarecimentos sobre as pesquisas do Data· 
Folha para aferição de intenção de voto à Pre­
sidência da República. 

Acredito ser esta uma boa oportunidade pa­
ra dirimir dúvidas, uma vez que as pesquisas, 
embora incorporadas com naturalidade aos 
processos eleitorais nos paises de tradição de­
mocrática, são ainda de relativa novidade no 
Brasil. 

Gostaria de registrar, neste sentido, que es­
tou à disposição para quaisquer outros escla­
recimentos que porventura os ilustríssimos Se­
nadores julgem necessários, ao final deste de­
poimento. 

Histórico 

O DataFolha foi criado em ãbril de 1983 
como um departamento da Empresa Folha 

_ daManhãSIA, com_o objetivo de realizar pes-

quisas de opinião pública e mercado. Hoje 
é um instituto de p_esquisa desta empresa, que 
atende a outros clientes. Conta com uma equi­
pe de 80 funcionários qualificados entre os 
qUais vário-s sodóloQos e- estatísticos -e um 
centro de processamento de dados com 8 
microcomputadores. 

t de responsabilidade dei DatiiFolhiJ a pro­
dução sistemática- coleta de dados, proces­
samento e análise - de 11 O serviços regula­
res, entre pesquisas de preços, roteiros e ava­
liações de proclutos culturais, bolsas de salá-, 
rios elaboração de índices de desempenho 
de governos, quantificação de eventos espor­
tivos e o_utros levantamentos estatísticos. Até 
a presente data faz cerca de 1.100 pesquisas 
de opinião pública e mercado, sobre os mais 
variados temas, incluindo pesquisaS de inten­
ção de voto. 

To das as pesquisas- de opinão públiCa e in-
- tenção de voto realizados pelo DataFolha, des­

de sua criação, foram publicadas pelo jornal 
Folha de S. Paulo. O Data Folha não faz pes-­
quisas para políticos, candidatos aLi governos. 

Os resultados das pesquisas são publicados 
na íntegra, contribuindo para a democratiza­
ção da informação de pesquisa. 

As-publicações de pesquísas eleitorais são 
sempre acompanhadas de box explicativo, 
contendo a metodologia, o n.úmero de entre­
vistas e data de realização dos trabalhos de 
campo. 

Os resultados 
Em 1985~ o Data Folha realizou pesquisas 

eleitorais em sete capitais de Estado~ Em São­
Paulo, a última pesquisa publicada do instituto 
feita uma semana antes das eleições, mostrou 
que-Jânio Quadros (PTB) e Fernando Henri­
que Cardoso (PMDB) estavam empatados es­
tatisticamente. O resultado final foi de 38% 
e 34% a favor de Jânio. Os candidatos que 
ficaram em primeiro lugar na última pesquisa 
do Data Folha venceram as eleições no Rio 
de Janeiro, Belo Horizonte, Recife, Porto Ale­
gre, Salvador e Curitlba. 

Nas eleições de 1986, o Data Folha realizou 
15 levantamentos para o Estado de São Paulo 
e 11 para o Rio de Janeiro. O último deles 
em São Paulo, apontou a vitória de Orestes 
Quércia sobre Antonio Ermírio por 33% a 
24%. Na eleição, Quércia venceu coin 36% 
a 24%. No Rio de Janeiro, o último levanta­
mento do Data Folhc:J. acertou a vitória de Mo­
reira Franco (PMDB) sobre Darcy Ribeiro 
(PDT), apOntando 45% a 36%;-respectiva­
mente. Nas urnas o resultado foi 44% a 32%. 

Nas eleições muriicipais de 1988, o Data­
Folha realizou pesquisas em dez capitais (São 
Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, 
Porto Alegre, Salvador, Recife, Fortaleza, Be­
lém e Goiânia) e dez cidades do interior pau­
lista (Sailto André, São Bernardo, São Caetano , 
do Sul, Diadema, Osasco, Santos, São José 
dos Campos, Sã<YJosé do Rio Preto, Cam­

Pírti35- e Ribeirão Preto). Todos os candidatos 
que ficaram em primeiro lugar na última pes­
quisa do DataFolha venceram as eleiÇões. Na 
eleição para capital paulista, a última pesquisa 
indicou a vitória de Luiza Erundina sobre Pau1o 
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Maluf por 30,0% a 26,4%. o--resuftado fiilE!l 
foi 29,8_% a 24,5% a favor de Erundina, Maio­
res detalhes constam em tabelas anexas. 

Metodologia da pesquisa 

O Datafolha sempre utilizou em suas pes­
quisas métodos científicos de investigação. O 
plano amostrai original das pesquisas de opi­
nião pública foi desenvolvido pelo sociólogo 
Reginaldo Prandi, Prof. Dr. da Universidade 
de São Paulo. A precisão da verificação de 
mudanças de comportamento durante as 
campanhas e o acerto dos resultados finais 
em todas as eleições pesqLiisadas comprovam 
a eficácia da metodologia utilizada pelo Data­
Folha. 

Este ano, para aferição das interlç6es de 
voto para presidente da República, o Data­
Folha utilizou a seguinte metodologia: 

A pesquisa é um levantamento por amostra­
gem estratificada, com sorteio aleatório. O 
conjunto do eleitorado do pais é tomado como 
universo da pesquis_a e dividido inicialmente 
em quatro subuniversos, que representam as 
regiões geográficas: sul, sudeste, nordeste e 
norte e_ centro-oeste. _ 

Em cada subuniverso que na composição 
total da amostra participa de acordo com seu 
peso eleitoral- os municípios são agrupados 
de acordo com a localização geográfica e o 
nível sócio-econômico. Dentro de cada grupo 
são sorteados munidpios previamente estrati­
ficados pelo tamanho populacional, pois tra­
balha-se com o fato de que o porte do muni­
cípio é utn diferenc!al na definição do voto. 
As capitais e as cidades com mais de 500.000 
habitantes têm inclusão obrigatória. Definidos 
os municípios, através de um processo de sor· 
teios sucessivos chega-se à rua, ao domicílio 
e ao indivfduo. Assim, a pesquisa fornece re­
sultados para o Brasil, regiões, porte e natu­
reza dos municípios, que podem ser genera­
lizados dentro de certos limites estatísticos. 

Toda pesquisa eleitoral que utiliza metodo­
logia cientifica trabalha com os conceitos de 
Intervalo de Confiança e Margem de Erro. O 
primeiro foi teorizado pelo estatístico Ronald 
A Fisher nos anos 20 e o segundo por J. 
Newman uma década depois. 

O intervalo de confiança é a probabilidade 
teórica do resultado de uma pesquisa repe­
tir-se dentro de uma faixa pré-estabelecida ca­
so a experiência seja repetida nas mesmas 
condições da amostragem original. Esse inter­
valo varia de acordo com o tamanho da amos­
tra (número de entrevistas realizadas) em rela­
ção ao tamanho da população. Ligado a esse 
conceito há o de margem de erro, que_ é a 
variação para mais ou para menos, admitida -
como normal na estimativa de um resultado. 
Nestetipo de pesquisa, ambos_ conceitos são 
medidos em porcentagem e estabelecidos a 
priori pelo pesquisador. 

A pesquisa eleitoral do DataFolha utiliza 
uma amostra de cerca de 5.000 eleitores distri­
buídos em 141 municípios de todo País.. A 
margem de erro assumida neste plano de 
amostragem é de 2% para niais ou para me­
nos dentro de um intervalo de confiança de 
95%. 

O número de amostras possíveis com este 
tamanho é infinito. De acordo com a teoria 
da probabilidade, algumas dessas amostras 
es~arão mais pr6ximas da realidade do que 
outras, Como cada pesquisa toma apenas 
uma dessa;> amostras, de acordo com o méto~ 
do utilizado poàe-se garantir uma probabiliM 
de!de Ô€ _95% - intervalo de confiança -
de que o erro (a diferença entre o resultado 
da amostra e o verdadeiro valor que se tem 
na realidade) não ultrapassa o limite de 2%, 
para mais ou para menos. Assim, a taxa de 
intenção -de voto estimada para cada candi­
dato pode estar varia_ndo dentro desse limite 
de2%. 

Para concluir, gostaria de registrar que con­
forme o exPosto e os exemplos citados, as 
pésquisaS e]ejtori;ííSâo Datafolha'atendem a 
padrões cientificas internacionais e a padrões 
éticos Indispensáveis à natureza do trabalho. 
Como reconhecin"iénto disto.- temos recebido 
soljdtações de várias instituições, inclusive 
desta Casoa e· das mefhores universidades do 
País. -Antonio Manuel Teixeira Mendes, Dire-
tor do DataFo/ha. · 

O SR PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Pergunto ao nobre Senador Mansueto_ 
de Lavor se S. Ex' quer usar da palavra para 
alguma indagação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Primeira­
mente, quero parabenizar o representante do 
Instituto de P~uisa, DataFo/ha Pela expo­
sição simples, concisa, obJetiva e confiável que 
acabou de fazer. 

Tenho, porém, algumas perguntas a fazer 
a V. Sf A primeira delas é no sentido de saber 
- DataFolha pelo visto da exposição, as-pes­
quis~s do DataFólha são infaJíveis- se houve 
algum caso em_ que o Datafo_lha tenha errado, 
ou em alguma eleição ocorreu de os dados 
não darem certo? Houve alguma pesquisa em 
que o resultado surpreendeu o Instituto de 
Pesquisas DataFo/ha? 

O SR. ANTÓI'IIQ _MANUEL TEIXEIRA MEN­
DES - Não houve nenhuma pesquisa em 
que e ocorresse--uma surpresa. As pesquisas 
trabalham com uma-margem de er_ro, confor­
me foi colocado, e todo resultado deve ser 
observado dentro dessa variação possível. O 
resultado que varia, dentro dessa margem de 
erro, está correto estatisticamente. Nesse sen­
tido, nunca.B_ouve um resultado que fugiss~ 
a uma previsão de vitória ou derrota de um 
candidato dentro dessa margem de erro. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Gostaria 
de saber se, realmente, no resultado da eleição 
municipal de Fortaleza, não essa, mas a anteM 
rioi', Quando foi eleita a Sr" Maria Luiza, contra 
o candidato prererido _de todas as pesquisas 
- não sei se a DataFofha pesquisou o nosso 
candidato, IiOje, Presidente da Câmara dos 
Deputados, Paes de Andrade, se foi um erro, 
se foi um fenômeno diferente, ou se tudo era 
previsível dentro desse método científico ex­
postO por 'V.-~ 

O SR. ANTÓNIO MANUEL TEIXEIRA MEN­
DES~ O Instituto de Pesquisa DataFolha não 

.realizou pesquisa em Fortaleza em 1985. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Mas pode 
apreciar o fato. O que pode ter acontecido? 

O SR. ANT,.ÓNIO MANUEL TEIXEIRA MEN­
DES - As discussões, depois, acerca desse 
resultado das eleições municipais de Fortaleza 
que ficou muito marcado, acabou estigma­
tizando um pouco as pesquisas em 1985, não 
sô Fortaleza como Goiânia, é que os institutõs · 
que faziam as pesquisas, lá, no caso, o lbope 
e o Gallup, deixaram de fazer as pesquisas 
quase um mês antes das eleições, dando co­
mo_ certo já um resultado, ou, pelo menos, 
a tendência de votos lhes parecia um tanto 
clara. Parece-me que houve uma reviravolta 
no último rriês -e a Sr"_ Maria Luiza ganhou. 
Quem deveria re-sponder sobre o método se 
o método falhou ou não. não seria eu. A infor­
mação que tenho é que eles não pesquisaram 
até o final -pararam 20 dias ou, pelo menos, 
3 a 4 semanas antes. 

à SR. MANSUETO DE LAVOR~ Sim; mas 
a informação que se tem é de que 5 dias 
antes havia uma diferença de mais de 20 Pon­
tos a favor do candidato que pe_rdeu as eloii­
ções. 

Mas, eu queria, ainda, perguntar, dentro da 
sua exposição, v. s~ afirma que, cientificamen­
te. s_e comprova a margem de erro de 2%, 
e dentro dessa margem de erro, na teoria do 
intévillo de confiança e de rTiargem de erro. 
Alguns dizem que seria 3% - V. Ex' afirma, 
rigorosamente, 2%, segundo o seu método. 
Se há essa margem de erro de até 2% que 
V. Ex• admite - alguns admitem uma mar­
gem até de 3% como absolutizar os números 
divulgados pelas pesquisas, inclusive pela Da­
taFo/ha, de tal modo que se indique o candi­
dato •·tal" tem 13,8% de 0,8% em cima do 
outro? Isto não induz o eleitor a acreditar que 
esses números, matematicamente, sem ne­
nhuma margem -de erro estãQ, uma vez que 
até os décimos são d_ivulgados? Por que isso? 
Por que esta absolutiiação dos números? 

O SR. ANTÓNIOMANUELTEIXEIRA _:___ ci . 
DataFo/ha não utiliza uma cada depoiS da vír­
gula nós utilizamos números redondos. Inclu­
sive, acho pertinente o seu argumento em rela­
ção a isso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Quer dJ' 
zer que V. s~ acha um erro-divulgar esses nú­
meros; inclusive com decimais? 

O SR. ANTÔNIO MANUEC TEIXEIRA- Eu 
não diria um erro ... _-

O SR. MANSUETO DE LAVOR - M•s isto 
induz ao erro porque, vamos supor qUE: Um 
candldato tenha 13 e o outro tenha 13,3%~ 
este está na frente, está em primeiro lugar, 
ele vai divulgar para todo o PaiS·éJUe está em 
primeiro rugar. [ssq, realmente. teÇI']lc_ctrnente." 
não representa nada. Se dois pontos não re­
presentam nada, quando mais três décimos. 

O SR. ANTÓNIO MARUEL TEIXEIRA- Só 
um esclarecimento_quanto a margem de ~rro 
quando se diz que o resultado pode estar va­
riando 2 ou 3% - acima ou abaixo - e, 
af, no caso, o DataFolha trabalha com 2% 
porque o tamanho da sua amostra é um pou-
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co ma!or do que dos outros institutos. Então, 
a margem de erro varia de acordo com o 
tamanho da amostra em relação à população. 
Qu_~do se diz que o resultado pode variar, 
dentro dessa margem de erro, também pode 
ser dito que o resultado pode ser preciso sô 
que não há como saber se esse resultado, 
por exemplo: digamos que um candidato apaK 
reça com 18% . Ele, na realidade, pode ter 
os 18%. S6quenenhUm método pode afirmar 
que ele tenha exatamente 18. Então, isto não 
quer dizer que ele esteja. Ele pode estar çom 
20 ou 16. Isto não quer dizer que ele esteja 
com isto. En!ão, é um trabalho, digamos, onde 
não existe uma precisão matemática, traba­
lha-se com a estatística. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Quer di­
zer que, neste caso, a margem de erro não 
é apenas dois pontos, são quatro pontos. 

O SI<.-ANTONIO MANUEL TEIXEIRA­
Dois a mais e dois a menos apenas para dis· 
cussão aqui. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR : ... :.-portanto, 
há uma margem enorme. Uma eleição, quan­
do está embolada, com certos candidatos, co­
mo se verifica, aí, no segundo ou terceiro lugar 
da eleição presidencial, é uma responsabili­
dade muito grande se divulgar colocaçpes, 
quando a margem de erro supera essas ·colo­
cações. V. S• não acha _que Isto induz ao erro 
o eleitor? 

O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA- Eu 
acredito que o que é necessário e o que temos­
nos es[orçados muito em fazer, é mostrar a 
transparência do método. O DataFofha foi o 
primeiro Instituto - posso até mesmo em 
enganar mas tenho g_uase certeza disto que, 
ao divulgar o seu resultado publicou na íntegra 
a sua metodologia de pesquisa, explicitOu 
margem de erro, intervalo de confiança, ou 
seja, colocou o linguajar técnico à disposição 
dos leitores isto, em 1985. Quando nós publi­
camos as nossas primeiras pesquisas- eleito­
rais, nós divulgamos, inclusive, todo o plano 
amostrai, toda a distribuição das entrevistas 
pelas zonas eleitorais e sempre enfatizandO 
que a pesquisa trabalhava com margem de 
erro. Porque, em qualquer ramo da- clêi1Cia 
se trabalha com margem de erro. Em nenhum 
ramo da ciência se trabalha com uma prec!s­
ção absoluta. fsto não existe. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- A questão 
dos indecisos, a questão dos eleitores indeci­
sos V~ Ex" não enfocou aqui na sua exposição, 
por sinal muito bem feita, satísfatórTã. SOb to­
dos os pontos de vista, mas era preciso haver, 
além dessa questão dos números, dos deci­
mais, a questão dos eleitores indecisos. Como 
V. Ex- afirma e é bom saber isso, que o Instituto 
DataFo/ha não preSta Serviços a qualquer par­
tido político" ou a qualquer candidato, pode-se 
crer que esse[nstituto tem mais autonomia pa­
ra protestar contra o uso indevido de seus 
dados, dos resultados das suas pesquisas. No 
entanto, candidatos divulgam dados, Inclusive 
do DataFolha, sem fazer o devido destaque 
ao números _dos eleitores indecisos. Ora, no 
nosso entender isso é fundamental para se 

entender toda a verdade, resultado de uma 
pesquisa, senão se destacam os eleitores índe­
dsos. o -percentual dos indecidos, qualquer 
divulgação sobre os eleitores que já estão deci­
didos me parece um resultado destor-cido, 
uma meia verdade. 

Então, o DataFo/ha tem procurado protes­
tar contra o uso ou agir, até mesmo, em defesa 
do seu conceito, contra o seu indevido dos 
resultados das suas pesquisas, por parte de 
partidos e candidatos? 

O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA- As 
pesquisas da DataFolha são divulgadas pela 
Folha de S. Pau/O e outros seis jornais do 
Brasil, ~ndusive ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - No Guia 
Eleitoral, também. 

O SR. ANTONIO M. TEIXEIRA - O SBT 
divulgou result?çlo final, o resultado da per­

_gunta estimulada e espontânea na vé()pera da 
publicação daFo/ha de S. Paulo. em todas es­
sas edições, elas são acompanhadas com um 
box metodológico. Repassamos a pesquisa 

- para esses jornais, evidentemente há um con­
trato comercial e, como cláusula contratual, 
eles têm de divulgar os dados na íntegra e 
como o box metodológico. 

Agora, quanto ao uso indevido, nós procu­
ramos sempre acompanhar, estar atentos à 
possibilidade de qualquer tipo de manipula­
ção. De nossa parte procuramos sempre, in­
clusive nas edições do jornal Folha de S. Paulo, 
dar o" devido destaque aos indecisos, inclusive 
publicamos duas situações de voto que é a 
situação de voto se a eleição fosse hoje, quer 
dizer, agora, no momento, que é diante de 
uma pergunta que coloca o eleitor diante de 
uma situação re-al de voto, com cartão com 
a mesma ordem da cédula oficial e uma outra 
questao que coloca o voto para o dia 15 de 
novembro, para quem pretende votar no dia 
15 de novembro, inclusive há uma grande di· 
ferença na taxa de indecisos nas duas ques­
tões o que suscita, iridusiVe, muita discussão 
e muitos artigos no próprio jornal. Na intenção 
de voto estimulada, ou seja, se a_ eleição fosse 
hoje, que ao meu ver é a mais Correta, do 
ponto de vista do que a pesquisa se propõe 
a fazer, nossa última Pesquisa deu uma taxa 
de 14%; na intenção de voto espontânea, ou 
seja, quando joga o voto para 15 de novembro 
e -sem cartão, sem apresentação dos nomes 
dos canà1datos, sobe à 42% a taxa do inde­
cisos. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR __:_ No horá­
rio gratuito da propaganda eleitoral, o Depu­
tado César Maia, considerado um dos especia­
listas em pesquisas eleitorais do PDT, afirmou 
o que segue, palavras de S. Ex• 

"O Gallup e o !BOPE mentiram nesseS pri­
meiros dias de outubro. Sempre afirmamos 
que é mentira que Collor tivesse 45% dessa 
preferência. Agora até essas pesquisas o apre­
s_entam com 30, mas não é tudo, nós também 
temos feito nossas avaliações e podemos ga­
rantir que neste momento Collor se encontra 
muito.abaixo desse percentual." 

AJ vai explicando, dados técnicos, mas, em 
suma: o Deputado César MaTa COm todas as 
letras afirmou que dois Institutos mentem, dis­
torcem os números e aquilo que veio dep-ois 
a ser interpretado como uma fraude prévia 
dos resultados eleitorais. 

Sei que é difícil V. Ex" se pront.iridâr sobre 
concorrentes, mas vamos deixar de lado as 
acusações do Deputado César Maia contra 
dois institutos e vamos perguntar em termos 
genéricos: o que V. Ex• acha dessas aCusações 
de manipulações e distorções das pesquísas 
do ponto de vista dos institUtos? O próprlo 
candidato Ulysses Guimarães, em uma nota, 
apoioU essa posiÇão do PDT de certo modo, 
achando que as pesquisas estão distorcendo 
a realidade eleitoraL 

D SR. ANTÔNIO MAN~QEL TEIXEIRA -
Não posso responder pelos outros institutos, 
mas, em relação às críticas ou, digamos, à 
grita geral qua-nto às pesquisas eleitorais -dos 
candidatos mal colocados, parece-me que 
têm sido _uma constante desde as eleições 
de 1982, quando as pesquisas começaram 
sistematicamente a acompanhar os resulta­
dos. 

É uma situação que me parece até de tática 
eleitoral, se me yen:nitem, porque admitir que 
se tem 2% ou 3% dos votos, ou mesmo 5% 
ou 6% , obviamente Pode baixar o moral da 
tropa, desanimar uma campanha. Tanto Õs 
candidatos como suas assessorias trabalham 
com as pesquisas. Eles têm muito interesse 
nelas, inclusive mudam táticas de campanha, 
estabelecem roteiros, carreatas, comícios em 
função do que as pesquisas apontam - se 
estão bem ou mal no lugar- e essa estratégia 
acaba sendo guiada pelas pesquisas. 

Há as pesquisas públicas, divulgadas nos 
jornais, e as pesquisas privadas, encomenda­
das pelos próprios candidatos. Parece-me, en­
tão, um jogo normal, lícito, mas que acaba 
suando um pouco no jogo de cena. 

O SR. MANSUETO DE lAVOR- Em su­
ma, a conclusão de V. S• é de que é apenas 
o jus sperniandí, o direito de espernear dos 
que estão em desvantagem. Não há nenhum 
indício, nunca se verificou que houvesse uma 
distorção de resultados eleitorais? 

O SR. ANTÔNIO MANUEL TEIXEIRA- Por 
parte da DataFO/ha nunca. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR.__;_ADataFo­
lha, pela exposição de V. S•, usa um ffiétodo 
rigorosamente cientifico. Dtante desse méto­
do, já existe candidato eleito a Presidente da 
República? 

O SR. ANTÔNIO MANUEL TEIXEIRA -
Não existe. Temos sempre afirmadO isto nas 
E!:dições ou mesmo nos pronunciamentos que 
faço quando sou procurado pela imprensa. 

. ~peSquisa mede um momento. A melhor pes­
quisa é a intenção de voto estimulada, exata­
mente porque a pesquisa não serve para fazer 
uma previsão. 

Uma previsão, no momento em que é feita, 
só vai se c_onfirmar se nada se alterar. Se al­
guém faz a previsão de que um indivíduo que 
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gosta de andar de bicicleta vai cair na bicicleta 
e ele parar de andar de bicicleta, nunca se 
vai saber se essa previsão era verdadeira ou 
não. 

A mesma coisa acontece__com as pesquisas. 
Se se faz uma previsão de que o candidato 
A ou 8 está subindo e pode ganhar a eleição 
num turno s6 ou pode ir para o segundo turno, 
todas as baterias se voltam contra esse candi­
dato. Quer dizer, há urna série de fatores, e 
a campanha dos outros candidatos vai neces­
sariamente contra essa candidatura. E- _essa 
previsão se derruba. EntãO, a pesquisa não 
serve para fazer previsão. 

Talvez nessa eleição, mais do que em qual­
quer outra, consiga.rnos, nós que trabalhamos 
com pesquisa, colocá-la no seu devido lugar. 
A pesquisa serve para medir o momento; pode 
ser muito boa para as campanhas dos candi­
datos, muito boa para a informação dos eleito­
res, mas ela é absolutamente falha se tentar 
prever um resultado, mesmo que seja uma 
semana antes da eleição. Há fatores que inter­
ferem no voto, e a pesquisa, ao medir o mo­
mento, não pode prever acontecimentos futu­
ros. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -A última 
questão que levanto é como V. S' vê a regula­
mentação através de leis desses procedimen­
tos dos institutos de opinião pública, isto é, 
a pesquisa eleitoral. Existem várias iniciativas, 
apesar do eminente Senador João Menezes 
achar que tudo deva correr como está. outros 
comPanheiros acham que nl!o, e nesta Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania e aí, 
a ~o ptincipal dessa convocação de V. s~ 
juntO com os que faltaram o Gallup, lbope 
e DataFolha, de que estão tramitando, chega~ 
rão em breve a esta Comissão do Senado 
algumas propostas de eminentes Parlamen­
tares regulamentando o uso das pesquisas de 
opinião pública ·no processo eleitoral. O que 
V. s~ tem a dizer s.obre isso? Como acha essa 
regulamentação das pesquisas? Qual a sua 
opinião sobre iss_o como dirigente de um dos 
institutos? 

O SR. ANTÓNIO MANOEL~ TEIXEIRA­
Acho que a liberdade de informação não_deve 
sofrer nenhuma restri_ção. A meu ver, a melhor 
maneira de se fiscalizar pesquisas é tendo 
mais pesquisas, mais institutos. t: o mercado 
que acaba dando a credibilidade; que tem, 
quem não tem. Se se tem o monopólio desse 
tipo de informação, obviamente muitas dúvi­
das vão ser colocadas em relação a esse traba­
lho. Agora, se se tem três, quatro, cinco, dez, 
quinze institutoS trabalhando. obviamente há 
uma fiscalização de um instituto pelo outro; 
quer dizer, se um instituto dá um resultado 
completamente fora, digamos de um padrão, 
que os outros institutos estão apontando, este 
instituto acaba ficando sob suspeita, e depois 
se tem o próprio resultado da eleição, que 
serve para dar um ponto ftnaLno trabalho dos 
institutos. 

Parece-me que a melhor maneira é a _liber­
dade para o trabalho dos institutos, dos pes­

]quisadores, e que os institutos, dessa maneira, 
' 

conquistem sua credibilidade junto à opinião 
pública. -

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Então, 
qUer dú:er que V. S• ·acha ·que a regulã:ffien­
tação, no caso, seria o jogo do mercado, do 
próprio mercado de trabalho? 

O SR. ANTÓNIO MANOEL TEIXEIRA -
Exato. Não, o próprio mercado que digo, a 
própria opinião pública acaba fazendo essa 
regulamentação. Alguns institutos aparecem 
e somem. ou-eles -permanecem ... 

O SR.. MANSUETO DE LAVOR - Mas o 
qoe V. s~ aCha daS pesquisas encomendadas, 
pesquisas pagas por candidatos? 

O SR: ANTÔNIO MANOEL TEIXEIRA -
A ConStituiçã-o garante o direito de informação 
privada, e não tenho nada contra a informação 
privada. O DataFolha para as pesquisas de 
opinião pública e para as pesquisas eleitorais 
trabalha s6 com infonnação pública. Não faze­
mos pesquisas p"ara cãrididatos, para Gover­
no, agora, não temos nada contra quem faça 
e acho que seria cercear o direito de informa­
ção dos políticos se eles não pudessem ter 
a suas próprias pesquisas. Agora, numa posi­
ção de mercado mesmo, numa posição que 
acreditamos que o DataFolhiJ é- melhor, só 
fazendo pesquisa de opinião pública que seja 
devolvida para o público. Todas as pesquisas 
pelo DataFolha até hoje, foram publicadas peo 
Jornal Folha de S. Paulo. _ 

Quando a empresa Folha da ftfanhã decidiu 
criar um departamento de pesquisa de opinião 
pública a fnleti.ção não el-a saber-qual é a opi­
nião pública para dirigir sua linha editorial ou 
para ter_ urna informação privada que colo­
casse a empresa com alguma estratégia no 
mercado ou no jogo político. Não, a idéia era 
fazer um departamento de opinião pública e 
devolver à opinião pública o res_ultado sempre. 
Isso sempre foi feito e em nenhuma oportu­
nidade deixamos de divulgar qualquer pesqui­
sa, sendo interessante ou não para a empresa 
ou para a lirilla editolial do jorna~. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Queria 
terminar agradecendo, mais urna vez, o com­
parecimento ae V. S' dizendo por que V. s• 
foi convidado junto com os outros que falta­
ram. Porque não está 9 Jair de Ogum _ou a 
Neyla Alkmin que também fazem prognós­
ticos eleitorais; porque respeitamos o trabalho 
dos senhores,- comO um' trabalho cientifico 
que pode, realmente, contribuir com o pro­
cesso democrático da informação ao eleitor. 
Com todo o respeitO a esses pítons citados 
realmente não teria sentido trazê-los aqui. t: 
uni sinal de respeito. V._ s~ compre~ndeu o 
significado deSse trabalho que estamos fazen­
do, principalmente na véspera de votarmos 
leis que regulamentam as pesquisas. A contri­
buição que v. s~ traz é muito importante para 
o nosso trabalho legislatívo. 

Muito obrigado. 

Q SR PRESIDENTE (Gd Sabóia de Carva­
lho)- Com a palavra o Senador Leite Chaves. 

O SR.- LEITE CHÃVES -- Até- que ponto 
a pesqulsa ihfluencia no resultado eleitoral? 

O SR. ANTÓ!'fJO MANOEL TEIXEIRA -
Bem, é uma boa pergunta e que os pesquisa­
dores têm debatido muito isso. 

A meu ver, a inflUência da pesquisa é peque­
na, haja visto que as pesquisas mesmo detec­
tam as reviravoltas. Caso as pesqulsas tives­
sem o poder de influência que muitos lhe atri­
buem, um candidato que começasse -dispa­
rado, nunca perderia a eleição, porque- as pes­
quisas estariam sempre alimentando a dife­
rença deste candidato em relação aos demais. 
Agora, como a informação, obviamente, a pes­
quisa tem um poder de influência, corno a 
propaganda influencia e outras variáveis, diga­
mos assim, infll.úmciam na decisão do eleitor. 
Então, nesse sentido, há argumentos de que 
muitos eleitores deixam de votar num determi­
nado candiçiato para_ votar em quem vai ga­
nhar. Aí eu colõCo u-rri.a questão interessante: 
o problema não é a pesquisa, o problema é 
se ter, de fato, urna cultura política, uma tradi­
ção democrática que faça com que o processo 
eleitoral não se dê como uma· corrida de cava­
los, ou uma loteria; para que cada eleitor vote 
conscientemente, de acordo com as suas 
idéias, com a sua vontade e etc. Então, nesse 
sentido, a pesquisa é apenas mais um elemen­
to formador da opinião, obviamente ela traz 
uma informação. 

O SR. LEITE CHAVES - Nos Estados Uni­
dos, onde as pesquisas tiveram iníéio e onde, 
pelo menos, tiveram maior aceitação, basta 
que se ouçam 160 pessoas para qUe um res_ul­
tado seja afirmado por um desses institutos 
internacionais. 

O lssac Asimqv. Oentista, Astrônomo, Mate­
rnâtico, chegou à conclusão de que basta que 
se ouça 60 pessoas, feita a equação, para que 
ess_e resultado fosse afirmado com a mesma 
margem de segurança. Um dentista japonês 
encontrou outra equação e disse que se fos­
sem ouvidas 30 pessoas o resultado seria o 
mesmo. Um outro .matemático internacional 
achou que 15 pessoas. Então chega-se_ à se­
guinte conclusão teórica: basta que se ouça 
uma s6 pessoa que ela será a síntese de tudo. 
Evidentemente ê um pouco de exagero. En­
tão, a pergunta: na medida em que se politize 
o País, as empresas de pesquisas se tomem 
cada vez mais senhoras de _suas experiências, 
esse universo de pessoas a s_erem ouvidas, 
pode, progressivamente, ser reduzido, mesmo 
num País de peculiaridades regionais, econô~ 
micas e sociais: corno o nosso? 

O SR. ANTÓNIO MANOEL TEIXEIRA -
Quanto à ·.:üi'tostrãgem nos Estados Unidos, 
Os InStitutOs trabalham Com 1. i 00 entrevistas 
e nas pesquisas de boca de uma, para Presi­
dente da República, chegam a ouvir mais de 
10 lilil. Porque lá, V. Ex' sabe, se tem o p'*iCi 
de cada EsfãdO:-Cada" Estado elege os repre­
sentantes para o Colégio Eleitoral, entãO cada 
Estado é um resultado à parte. Então na boca 
de urna há um número muito maior de eleito­
res. De qualquer forrh-a são 1.100 entrevistaS 
o que, estatisticamente, trabalham com um 
erro de 3%. 
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Agora, quanto ao número de entrevistas há 
algumas questões a serem colocadas. Primei­
ro: com menos de 1,100 entrevistas, com uma 
população estatisticamente infinita, ou seja, 
população estatisticamente infinita é aq1,1ela 
com maiS de 100 mil pessoas, você tem que 
trabalhar com 1.1.00 entrevistas para trabalhar 
com erro _de 3%. Se você trabalhar com 160 
entrevistas o se_u_ erro_\Lé!Lser maior do que 
10%. Então, dependendo da precisão,- você 
pode até trabalhar com 15, agora, a precisão 
do seu_re_sultado vai ficar completamente arbi­
trário. 

O DataFolha trabalha com 5 mil entre­
vistas, pela seguinte- razão: damos os resulta­
dos discrirnihados:-V.-EX"âeV-em ter acom· 
panhado nossas pesqufsas pela Folha de S. 
Paulo e pelo Correio Braziliense - por sexo, 
idade, renda familiar, escolaridade, região, os 
principais Estados também têm seus dados 
discriminados, ou seja, uma série _ _de informa­
ções que só são possíveis com urna mostra 
maior. Se eu trabalhasse com uma mostra 
de 1.100 entreViStaS, eu não poderia dar o 
resultado para o Estado de São Paulo, porque 
eu teria 2._00 entrevistas naquele Estado. Então, 
por um lado, trabalhamos com o máximo de 
informação possível e para isso um número 
maior de entrevistas, 5 mn, em relação_ às 
3.500 dos outros Institutos, o que, a nosSo 
ver, funciona melhor. Por outro lado, quanto 
à possibilidade de se dirilfnuir a amostragem 
à medida que o processo democrático cami­
nhe e que os Partidos tenham mais raí;!:es elei­
torais, também é relativo. Digamos que, no 
Brasil, uma eleição, quando ela se iniCia, é 
como se começasse do _zero: você não tem 
nenhuma previsão antes de começar o pro­
cesso eJeitoral do que vai acontecer. 

Obviamente, uma eleição, por exemplo, na 
França ou n'ds Estádos Unidos, Você já sabe 
quais são os patamares mínimos de cada Par­
tido; você tem uma tradição. No Brasil, essa 
própria eleição tem demonstrado, por exem­
plo, que o candidato Collor de Mello, que é 
do PRN, Partido que existe há pouquíssimo 
tempo, de repente atingiu 40% nas pesquisas. 
Então, -o PMDB, que é o maior Partido do 
país, tem um candidato com 3%. Então, você 
não tem aí uma relação entre Partidos, estru­
tura, máquina, tradição e intenção de voto. 
Este é um voto muíto mais personalista, diga­
mos assim, tirandO af alguns Partidos que con­
seguem ter um votd mais ligado a essas bases 
eleitorais, mobilizadas, digamoS assrm. 

Então, nesse sentido, no Brasil, além· da sua 
extensão territorial que também dificulta muito 
esse trabalho de pesquisa, há diferenças regio­
nais muito grandes e, principalmente, padrões 
de votos muito diferenciados. Então, há uma 
necessidade de uma amostra superestimada 
até, "para que se consiga captar todas essas 
nuances. Se, por exemplo, faço _uma pesquisa 
em determinada região na França, pego o re­
sultado de uma pesquisa e comparo com as 
últimas eleições, se _um Partido que, por ventu­
ra, tenha tido 23% nessas eleições, na minha 
pesquisa aparecer com 32%, vou achar ou 
que está errado ou que houve algum fato polí­
tico naquela regi~o. 

No Brasil, não. Se pego o resultado de uma 
região, por exemplo, pegando o PMDB, como 
o maior Partido brasileio, e comparo com a 
eleiÇão -passada, não posso tirar daí absoluta­
mente nenhuma conclusão. Então, de fato, 
estamos num processo em que trabalhamos 
nesse sentido com uma necessidade muto 
grande, de outros referenciais, além da história 
do voto. [sso dificulta, sem dúvida. 

O SR. LEITE CHAVES - V. EX' disse que 
no Brasil, mesmo por essas razões, que tem 
que se considerar patamar zero, antes que 
se inicie o processo eleitoral. Tem- V. S• mais 
ou menos, uma noção de quando é que se 
inicia, para o Data Folha, o processo eleitoral? 

O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA - O 
patamar zero foi força de expressão. 

O processo eleitoral, na verdade, é tão dinâ­
mico que é muito difícil se estabelecer onde 
ele começa. Por exemplo, já se está falando 
muito da sucessão dos Governadores, já tem 
candidato lançado. Muitos dos presidenciá­
veis, provavelmente , serão candidatos ao Go­
verno do Estado. Então, teoricamente, já se 
poderia, hoje, começar uma pesquisa de in­
tenção de votos para o Governador. É muito 
dificil estabelecer isso. 

_Normalmente, no início de ~no, quando se 
tem eleição no fim do ano, é que começa, 
a ser feitos os levantamentos. Então, num pri~ 
m~iro momento, antes das convenções parti­
dárias, há muita especulação; um partido estâ 
com dois, três candidatos. 

As pesquisas servem mais para verificar, 
dentro _de cadª segmentação partidária, quais 
são os candidatos que aparecem com mais 
chances dentro de seus partidos. 

Depois das Convenções, aí sim, oficialmen­
te, nós damos por iniciado o perfodo eleitoral 
para as pesquis!3s· 

O-SR. LEITE CHAVES -Juridicamente, 
o que é o Data Folhd? Ele não existe juridica­
mente, ele é um Departamento, apenas da 
Folha de S._Paulo, um Departamento Admi-
nistrativo? ·- -

· O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA - O 
Data Folha surgiu como um Departamento; 
está agora num processo de consolidação co­
mo uma empresa, pertencente _ao grupo em­
presa Folha da Manhã. 

O SR. LEITE CHAVES -A Folha _tomou, 
Yi_slvel e víScera] posição contra o candidato 
Collor de Mello. Tanto é que fez acusações 
sucessivas e nisso vai o louvor dela porque 
ela também deu curso a todas as respostas. 
Não sei se pela Lei de Imprensa ou se aquilo 
era mediante uma compensação. 

Mas, mandou repórteres, tomou uma posi­
ção até certo ponto afrontosa, nessa parte. 

Data Folha, por outro lado, faz pesquisas, 
às vezes, setoriais; faz pesquisas em 1 O capi­
tais, faz pesquisa nas maiori cidades do interior 
e dá o resultado dizendo que F emando Collor 
de Mello despenca violentamente. 

Quer dizer, o Data Folha participa desse 
processo. Como é que ele procede? A Folha 
de S. Paulo pede a pesquisa dizendo que deve-

râ ser feita nas maiores cidades, ou englo­
bando todo o Pais, ou somente em São Paulo. 
É. a direção da Folha de S.. Paulo que pede 
ou o Data Folha tem a inidativa pessoal? 

O SR. ANTONIO MANUJ::L TEIXEIRA -
O Data F olha trabalha para empresa Folha 
da Manhã, que, por sua ve;~. pede à pesquisa 
e banca, paga a pesquisa. Agora, temos feito, 
desde o início das conv~nçOes- partidárias, 
desde as definições dós candidatos, pesquisas 
em todo o Brasil, em todas as regiões sem 
super-representar nenhuma das regiões, sem 
lazer-pesquisas separadas.· - ---

Fizemos uma pesquisa em 1 O capitais, no 
meio desse processo eleitoral, para verificar 
o efeito da propaganda. A pesquisa foi devida­
ri1ênte dada _como 1 O em caPitais, para se 
verificar se o início do horário eleitoral estava 
modificando- Ou 1-iao a tendência de voto. Co­
mo o horário eleitoral começou em uma sexta­
feira, a noSSa Pes<tuisa, sendo domiciliar, é 
feíta rios fin3:1is d~~emana, teríamos um perio­
do muito lof!go até termos a primeira-pesquisa 
para vermos se de fato alguma coisa se altera­
va. Então, por opção da Data Folha, foi feita 
uma pesquisa, em I O capitais, para se verificar 
possíveis alterações, o que foi devidamente 
·elliüiâõ deSsa maneífa,--para evitar qualquer 
dúvida, em relação à pescj-uisa que abranger 
todo o território nacional. 

_ O SR. LEITE CHAVES -Peço que respon­
da se achar que deve, se achar que não com­
promete a sua posição. O Candidato F em an­
do Collor de Mello tem uma rejeição muito 
grande na classe média, que vem aumentan­
do, parece-me que está situado nas classes 
C e- D e talvez. no voto dos 16 anos. Não sei 
qUal a_- sua formação ... 

O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA -
Sou sodólo.so. 

O SR. LEITE CHAVES....:: A pergUrita-sefá 
ainda mais pertinente. Qual o motivo da identi­
ficação, qual a causa da rejeição? Qual é o 
motivo da preferência por Fernando Collor de 
MeJlo se as pesquisas são verdadeiras? Qual 
a causa da rejeição na classe média? Qual 
o motivo desse receio e dessa rejeição? Que 
identificação entre ele, _um homem de origem 
economicamente acentuada e as ClaSses mais 
pobres do País? Até que perito a televisão in­
fluencíoU nisso ou os argumentOs dele são 
efetivos, quer dizer, são eficientes para o atingi­
mênto dessas pessoas? Muito obrigado a V. 
Ex'. 

O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA -
Sempre que publicamos as pesquisas damos 
uma série de informações que permitem tra­
balhar o perfil eleitoral de cada candidato, in­
clusive ftZemos ui"na pesquisa de cultura políti­
ca, em todo o território nacional, que foi publi­
cada pela Folha em convênio com o CEDEC, 
que é um centro de estudos ligados à Univer­
sidade de São Paulo, e tive a oportunidade 
inclusive de escrever urn artigo, mostrando 
qual era o perm político do eleitorado de cada 
candidato, além daquele perfil sócio-econõ­
mico, geográfico que temos sempre publica-
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do. Tem os dado uma série de informações 
sobre isso. 

Quanto à rejeição de Fernando Collor de 
MeJio situa-se em um patamar abaixo de 30%. 
Ele não é inclusive dos mais rejeitados. Houve 
durante esses últimos dois meses um cresci­
mento não muito significatív-0 da rejeição a 
F em ando Coilor de Mello e esSe perfil mostra 
qt,s.e o seu eleitorado é mais pobre, de baixa 
escolaridade, geograficamente mais forte nas 
cidades pequenas e médias do que nas gran­
des ddades e regionalmente mais localizado 
nas regiões Nordeste, Norte e Ceritro-Oeste. 
Em rápidas pinceladas, esse é o perfil de Fer­
mindo Collor de Mello. 

Não sei se já r~spondi a sua pergunta. 

O SR. LEITE CHA VI::$-- Então,- o Data 
Folha tinha conhecimento de_ que ele estava 
situado nessas regiões quando fez essa pes­
quisa apenas nas 1 O cidades maiores do País? 

O SR. ANTONIO MANUEL l:EI)(E]RA ::__ A 
pesquisa nas 1 O cidades foi uma questão op~­
racional, foi feíta rapidarrierite -para vermos se 
houve mudança no quadro, em função do 
horário eleitoral, a nossa possibilidade opera­
cional era apenas nas capitais, Podemos-verifi­
car que essa pesquisa não consta dos gráficos, 
foram pesquisas feitas à parte e comParamos 
o resultado dessas pesquisas com o resultado 
da mesma pesquisa nas capitais, exatamente 
para mostrar qual era a intenção de voto dos 
candidatos nas capitais antes do horário eleito­
ral e qual era a intenção de voto depois de 
iniciado, três dias depois do início do horário 
eleitoraL Então, comparamos banana com ba­
nana, CO'iflO a gente costuma dizer. Quer dizer, 
não fll~mos uma comparação do que ele tinha 
no Bra'sii inteiro Cóm O que ele tinha nas capi­
tais, ·'seria uma distorção absurda. Trabalha­
moS com uma informação correta. Da mesma 
maneira que quando divulgamos o -resultado 
completo da pesquisa, divulgamos a intenção 
de voto por sexo, por exemplo, isso é um corte. 
E cõmo divulgamos capitais versus interiores, 
isso é um outro corte. Então, você tem sempre 
um conjunto de informações. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Com a palavra o Senador Meira Filho. 

O SR. MEIRA FILHO - Sr. '?residente. Srs. 
Senadores, ilustres convidados, não tive a feli· 
cidade de acompanhar a todo o relato, a toda 
a exposição do DataFo!h~ porque estou parti­
cipando de três Comissões ao mesmo tempo; 
Mas, espero que os conceitos que emiti aqLJi 
com relação aos institutos de pesquisa de opi­
nião tenham sido ratificados. 

Queria fazer uma pergunta, mas o ilustre 
Senador Leite Chaves já o fez. Eia sob"re a 
influência da pesquisa no eleitorado. 

Sou muito agradecido pelo comparecimen­
to aqui do Datafolha e só_ lamento que os 
demais institutos não tenham vindo prestar, 
talvez, quem sabe, esclarecimentos até mais 
detalhados do que os do Data Folha. Mas, 
;;~credito_que os esclarecimentos prestados pe­
lo Data Folha devem ter atendido ao desejo 

do Senador Mansueto de Lavor e de todos 
Os que eStão aquTpiesentes. 

Muito obrigado. 

O $R~ PREsiDENTE (Üd Sabóiá de CarVa­
lho) -COm a palavra o ·senador Aritonio Luiz­
Maya._ 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA- Sr. Diretor 
quero congratular-me com o Senhor pela sua 
pr~sença no plenário desta Comissão e pela 
sua exposição bastante clara, bastante prectsa, 
dando exatamente o caminho para se chegar 
ao__r~sul~d9, ___ quer dizer, dar a .conhecer ao 
giairàe PúbliCo a mtenção de votos. Isso é 
o que a pesquisa tem como objetivo maior: 

Entret.ahto, fiquei conl unla preocupação. 
Realmente, de acordo com a sua exposição, 
o conhecimento da _intenção de votos_ cai no 
campo da probabilidade, através de _um pro­
cesso ou ·ae um método dentffico, científico 
porque leva a _um conhecimento de ciência, 
que é_ o métOdo_chamado indutivo. O método 
indutivo_ não leva ao campo da certeza, leva 
ao campd da probabilidade, com margem de 
erro para mais ou para ine-nos; cOmo muito 
bem foi colocado. 
,. Entretanto, minha preocupaçã-o prende-se 
~atamente aí. Na divulgação das intenções 
de votos não existe qualquer coisa de avalia-. 
Ção _de comportamento, ou melhor, avaliação 
de desempenho dos candidatos. Ora, proces­
so avaliativo é um processo em que entra algo 
de subjetivo. É muito mais do sujeito que ava­
lia do que propriamente dos resultados reais, 
através de um processo _de amostragem, de 
um processo estatístico. Daí a realidade da 
pergunta feita- anteriOrmente. Não sei se fOi 
o nobre Senador Mansueto de Lavor ou o Se­
nador Leite Chaves que colocaram a preocu­
pação ctpm-referênda à influência que a pes­
quisa e~rce exatamente no eleitorado, exata­
mente pelo processo de avaliação a que ela 
está sujeita, sendo, portanto, quem sabe, dire­
dona,da, e influencia de maneira positiva no 
comportamento dos eleitores, que não vão 
fiçar independentes. não. Eles são influenda­
dbs mesmo pelo processo de avaliação. A1 
é que digo realmente a ciência usa esse méto­
do; Probabilidade. Mas no processo da avalia­
Ção dos resultados, esse processo de avalia­
ção inclui muito de subjetivo. E o Data Folha, 
apesar de ser um instituto que trabalha com 
Pesquisa éientífica, certamente tem também 
~ sua oriénfaÇão é ·tem- tafnbém a sua prefe­
rência. [sso não influencia no resultado final 
do co,nhecimento por parte do público? 

O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA -
Quando set!abalha com pesquisa, com inten­
ção de voto, com eleições, -é necessário que 
se tenha [}oção exata da importância desse 
trabalho. E um trabalho que mexe com os 
candidatos, mexe com o eleitorado, então, ob­
viamente, há uma necessidade dos profissio· 
nais de pesquisa terem ess_a noção. E acredito 
que no Data Folha temos essa noção. E o 
Data Folha é apartidário, _e nem se precisaria 
aqui, talvez, estar se cOlocando isso. A pes­
quisa tem a sua objetividade, no sentido de 
que se tenta medir, dentro da probabilidade, 

com margens de erro, qual é a intenção de 
voto em determiiiado momento. Podem ser 
feitas outras pesquisas mais subjetivas. Nós 
fazemos também, por exemplo; o que leva 
o ·eleitor de determinado candidato a votar 
nele? Então, ai entram qualidades pessoais, 
programas de governo, inclusive nós estamos 
publicando hoje a seqüência da pesquisa em 
que nós trabalhamos com essa questão. Há 
1um resultado muito Interessante e aí sim, tem 
·'uma importânda menor no impacto da infor­
mação de pesquisa, mas serve para ilustrar 
um pouco o porquê preferências, porque de­
terminado eleitor escolhe um candidato? O 
que é que pesa mais para ele na hora de esco­
lher?' 

o-sR. JOÃO MENEZES - Quer dizer que, 
neste caso, ela é intencional? 

O SR. ANTONIO MANUEL TEIXEIRA-­
Nesse caso =ela -trai inforri1aÇ:Oes adicionaiS~_ 
Quando nós pubHCainos uma pesquisa, e- uln 
desdobramento da pesquisa onde nós fizemos 
a pergunta para quem-escolhe _o_ candidato 
nós perguntamos. O que foi" mais imPortante 
para voc_ê _na escolha do candidato: o partido 
do candidato, a pessoa do candidato ou a 
sua proposta de Governo? E, aí, você tem as 
respostas. Depois nós perguntamos quais são 
as qualidades que ele vê no candidato, quali­
dades pessoais; quais são as propostas de Go­
verno que ele detecta na campanha desse can­
didato, _Isso é uma maneira de dar, digamos, 
outro tipo de informação 'rue serv-e para- rni 
cientistas políticas trabalharem com os resul­
tados das eleições. Imagine o seguinte: daqui 
a 1 O anos, quando se for estudar o processo 
eleitoral no_ Brasil, o a abertura dessas eleições 
presidenciais, um material riqUíssimo é o-ma· 
terial das pesquisas, porque, além de mostrar 
a evOlução, a intenção de voto durante todo 
um período eleitoral, elas trazem _outr<:~s infor­
mações, que aí sim são mais passíveis de inter­
pretação subjetiva. Mas,_ de qualquer forma, 
o dentista social, o sociólogo_ ele trabalha com 
isso, faz parte do trabalho dele. A interpretação 
faz parte deste traba1ho. 

O SR PRESIDENTE (Od Sabóia de Carva­
lho) -A Comissão dé Constituição, Justiça 
e Odadania se sente muito honrada com a 
presença do Diretor da DataFolha, deste insti­
tuto_ de pesquisa de São Paulo, que não é 
preciso difiCuldade nenhuma para notar aque­
le que tem procedido com absoluta lisura e 
essa lisura está muito bem demonstrada no 
trabalho que fOi aqui produzidO pelo represen· 
tante Çessa instituição paulista. 

O que houve de apreciação aqui é muito 
interessante para o exame dos projetos de lei 
que estão tramitando no Senado, nós temos 
um de autoria do Senador Humberto Lucena, 
que se preocupa em disciplinar a divulgação 
até determinadas datas. Isso com aquela preo­
cupação que, aliás, foi o assunto também mui­
to bem enfocado hoje. Até que ponto a pes­
quiSa eleitoral é também uma propaganda? 
Esse que é o grande problema dOs partidos 
políticos, o grande problema, digamos, dos 
candidatos e das_ pessoas interessadas nas 
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eleições. Até que ponto poderia a pesquisa 2% ã mais, pu 2% a menos, dos índices indica-
influenciar na pesquisa que vem a seguir. To- dos. J:: mais ou menos isso o que deduzimos. 
mando-se a pesquisa como absolutamente Mas, ouço muito falar em empate técnico 
verdadeira, divulgada hoje, que influênd_a__ela - e eu queria que O -nobre depoente, que tão 
terá na produção dos dados seguintes para bondosamente aqui veio trazer eSseS-esclare-
uma·outra pesquisa, talvez até em outro insti- cimentos, que nos explicasse reafmente o que 
tuto,_mas tudo dentro de um rne_smo universo? é que significa essa expressão dentro da técni-
J:: essa a preocupação do legislador brasileiro. ca das pesquisas: "empate técnico". O que 
Como evitar que os_ institutos de pesquisa se é que significa isso exatamente? 
to_mem __ ii2_S~-~-mentos eleitorais intenclonals o~- 0 SR ANTONIO MANUEL TEIXEJRA _ É 
nao. Esse que é o grande problema, mas fo1 . . 
uma matéria muito bem infocada em face da-s- __ a_ manerr~ .deJer as pe~quLsas._ Quando entre 
perguntas que foram aqui realizadas pelos Se- ~m candJdato e outro ha uma dLfer~!1ça mer:or 
nadares, inclusive, pelo Senador Mansueto de 0 q_ue a margem '!e :rro ~dmL~da_. e!'tao, 
Lavor se cnou essa expressao empate tecmco '. Na 
Ma~, temos algumas conclusõ~s interesSan- ve~dade é uma expressão, acho que, nacional 

tes. Não é propriamente uma probabilidade, ate. 
eu entendi _mais _ou menos assim, uma pes- O SR. PRESIDENTE (Gd Sabóia_de Carva-
quisa não é probabilidade. A pesquisa é se lho)- Não é uma expressão técnica? 
a eleição fos_s_e hoje venceriam o_s seguintes OSR.ANTONIOMANUEL TElXEJRA-El~ 
candidatos em tais regiões, em tais locais, di- acabou substi·ru· d a - " d. 

É 
1n o expressao:· os can I-

gamos uma eleição municipal. mais ou me- _datas estão estatisticamente empatados den-
nos_isso.__ ~- - tr_o de uma margem de erro preestabelecida 

Mas, a eleição sendo amanhã, depois de pela pesquisa". 
amanhã, sendo um pouco mais tarde já pode-
rá ter _uma alteração. Daí por que, o depoente _ O SR: PRESIDENTE (Od Sabóia dEi Carva-
disse_muito.daramente que não há ninguém lho)- Então, seria uma diferença de 4 ou 
eleito, as pesqutsas estão numa fase revela- de 2%? Porque essa é uma parte que o Sena­
dora de muitas_mutaç_ões. São mutações,_ são dor Mansueto de Lavor enfOCou, mas o Sr. 
mudanças e mais mudanças que estão a ocor- nãO deixou, assim, muito clâro. Se essa mar­
rer neste momento. Não é uma probabilidade. gem, na verdade, é de 4 ou de 2%. Não entendi 

essa parte. 
o que é interessante- é que recentemente 

foi publicado um trabalho sobre o cálculo das 
probabilidades. Um trabalho que devia interes­
sar a todos nós. Isso naquela Eridclopédia 
"lnaudi", que é publicada na Itália e também 
em Portugal. E o diretor desse volume que 
trata das probabilidades começa dizendo que 
a probabilidade rião existe. E, mais adiante, 
ele diz: "Não há probabilidade em ciência so­
cial" pois quando o assunto é ciência social 
não há probabilidade. Depois ele mostra a pro­
babilidade tal qual se acredita. Faz uma situa­
ção filosófica, uma ó5lOCa:çãC11ilóSOfiCà das 
probabilidades, mas sempre terminando por 
negar o- absolutismo das probabilidades. As 
probabilidades são questionadas exatamente­
na principal enciclopédia do mundo, que trata 
especificamente desse assunto. 

Esse é um dado muito importante. Então, 
as pesquisas são probabilidades como conse­
qüência, não como causa. Elas revelam uma 
tendência do eleitorado hoje, exatamente .da_t 
porque elas se repetem sistematicamente, é 
sempre hoje. Uma pesquisa envelhece imedia­
tamente, a próxima já faz prescrever toda a 
validade de anterior,já faz falecer toda a valida~ 
de da anterior. Elas vão se_ renovando, daí por 
que são surpreendentes. 

acho também que foi muito importante para 
a Comissão - e eu só teria uma pergunta 
a fazer ao representante do DataFolha, Só 
uma, porque todas as outras já foram feitas 
- muito interessante essa variação, porque, 
se a eleição fosse hoje, ganharia Fernando 
Collor de_ Mello com a variação de 2%_ para 
mais, ou _2% para menos. Como não tem ne­
nhum candidato perto dele 2% , então, a possi­
_bilidade é de que ele vencesse a eleição: com 

OSRANTONIOMANUEL TEIXEIRA-Ela 
éde2%. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Eu gostaria de s_abei se se soma isso. 
Por exemplo, se um candidato estiver diferen­
ciado do outro por 2% poderíamos dizer que_ 
eles_ estão empatados. Certo? Mas também 
ele poderia vencei por 2% a mais. Não é mais 
ou menos isso? 

O SR. ANTÔNIO MANUEL TEIXEIRA -
Quer dizer, se um ·candidato tem 40 e o outro 
tem 35, está fora da margem de erro de 2%. 
Agora, se o candidato tem 38 e o outro tem 
40, eles podem, inclusive, estar rnveitidos. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia_de Carva­
lh~) - EntãÇ> teríarLJOS só 4% d-e_Jtiferença. 

O SR. ANTÔNIO MANUEL TEIXEIRA -
Não, seriam 2%. EJes podem estar no limite, 
porque aí yocê tetn Lim outro cálculo probabi­
lístico para dizer qual é a chance de _eles esta­
rem empatados. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu queria 
perguntar o seguinte: se um tem 38, pode 
haver uma margem de erro para mais de 2%; 
outro tem 42, pode haver uma margem de 
erro para menos. Então os dois estariam em­
patados. Nesse cas_o a diferença_t_inha que ser 
de4%. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Poderiam se encontrar no meio. 

O SR. ANTÔNIO MANUEL TEIXEIRA -
Siril, mas esse que está na frente pode ter 
os 2% adiante também e não atrás. 

O SR PRESIDENTE (Cíd -Sabóia de Carva­
lho) - Mas e~tá provado que pode haver um 
empate. estando a uma distância de 4 pontos. 

O SR. ANTÔNIO MANUEL TElXÉlRA - A 
possibilidade é menor, mas digamos que ela 
exista. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Eu estive vendo aqui o levantamento 
que V. Ex" trouXe dos tfabãJhOs do DataFolha. 
Acho muito impoftante. 

~gora,_ em Fortaleza ouve uma diferença 
mais ou menos assim: o candidato Edison 
Silva, do PDT, era indicado como tendo 18%, 
e candidato do PMDB t_en..do 31%. Parecem­
me que um terminou a eleição com 25 e outro 
com24%, uma diferença de 1%. O que houve 
nessa variação que foi maior? 

O SR. ANTÔNIO M.-TEIXEIRA- FizemoS 
a última pesquisa quatro dias antes. 

O SR. MANSUETO DELAVOR- Quer di­
zer que nesses quatro houve uma alteração? 

O SR. ANTÔNIO M. TEIXEIRA - Aeredito . 
que sim, porque era um prOcesso muito ner­
voso em Fortaleza, quer dizer, urria campanha 
multo fQrte, muito puxada. E, na boca de urna 
digàmos que, sem dúvida, pegaria esse avan~ 
ço do candidato. 

O SR. LEITE CHAVES - Nesse-caso, para 
o primeiro turno, o COllor de Melo seria o ven~ 
ceder? 

O SR. ANTÔNIO MANOEL TEIXEIRA -
Como disse,_a tendência dele foi de_um início 
de queda, pela última pesquisa da DataFolha, 
de 33% para 29%. Vamos realizar uma agora. 
Pode ser que tenha parado de cair, pode ser 
que continue caindo, é muito difícil. Também 
as táticas eleitorais de cada candidato podem 
contribuir ou não, quer dizer, um escorregão 
de um aqui ou mesmo uma própria tática 
dele. De repente, ele mudaa campanha, muda 
o program_a na TV, ele estabele-c_e prioridades 
em_determinados Estados onde não tinha es­
tabelecido, enfim, é muito dinâmico, é muito -
difícil, porque as razões do voto são muitO 
grandes. Existem muitas razões subjetivas pa­
ra se vOtar nesse Ou naquele candidato: Exis­
tem ·razões ideológicas, obviamente, existem 
decorrências relativas à classe:- sOcial, a sexo, 
idade, mas, existem fatores subjetivos que são 
muito dificeis de serem medidos. Quer dizer~ 
são "n" possibilidades de reviravoltas. Por isso, 
a pesquisa correta é aquela que diz: a situação 
hoje é essa. Agora, se uma pesquisa disser 
qüefUiano varganhar, ela está [Li.dõ além das 
suas possibilidades. E "aí Õ pesquisador pode 
quebrar a cara. - -

"c) SR. -JOÃO-MÊNUEs _:_Eu vi uma coisa 
muito interessante. Ontem fiz um discurso-no 
Senado com dados da DataFOiha. FiiUm Cál­
culo, que era o seguinte, vi os indecisos, vi 
os positivos e vi as rejeições. Então, na minha 
opínião de leigo, fazendo um cálculo entre 
os- indecísos, a rejeição e os que têm votos 
positivos, cheguei à conclusão de que existe 
um grupo de pessoas que estão dentro de 
um funil, estãO disputando. E, outros, pela re-
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jeição muito grande, pela fraca manifestação 
favorável estão pratkamente fora do pleito. 
Daqui a 15 dias pode mudar, mas, na ocasião, 
pareceu-me isso. Usei esses dados todos, por­
que verifiquei que candidatos que não estão 
muito bem, por exemplo, o Covas, que tem 
8% de positivo, tem rejeição muito pequena. 
Outros têm maior índice, mas têm a rejeição 
grande. Então, acho que está se começando 
a delinear. Embora não se possa dizer quem 
vai ganhar, pode-se ter um cálculo de pessoas 
que vão concorrer, que estão dentro de um 
bolo para disputar. 

O SR. ANTÓNIO MANOEL TEIXEIRA -
A pesquisa possibilita esSe cálculo positivo. 
Digamos que o pesquisador, por força de seu 
instrumento de trabalho, não possa dizer 
quem vai ganhar. Agora, quem lê a pesquisa, 
obviamente, vai ter uma opinião, palpite, vai 
trabalhar os dados, vai olhar - como o Sr. 
fez - uma série de indicadores e_ tii'ãr uma 
conclusão pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (CTa-Sabõía de CalVa­
lho)-Vamos encerrar a sessão, agradecendo 
a presença de V. Ex•_que foi das mais impor­
tantes. Lamentavelmente, os outros institutos 
não vieram, teriam nos instruído melhor ainda 
para a votação dos projetos que estão trami­
tando. Muito :obrigado. 

35"_ Reunião, realizada em 
19 de outubro de 1989 

As dez horas do dia dezenove de outubro 
de mil novecentos e oitenta e- nove, na sala 
da Comissão, sob a Pi'e-sidenCfa dO Sr. Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, Presidente, reú­
ne-se a Cómissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania com a presença dos Srs. Senadores 
Marco Maciel, Chagas Rodrigues_, Francisco 
Rollemberg, Leite _Chaves, Edison Lobão, José 
Ignácio Ferreira, Wilson Martins, Maurício Cor­
rêa, Odacir Soares, João Menezes, Ney Mara­
nhão, Jutahy Magalhães, Ronaldo Aragão,_ 
Mansueto de Lavor, Aluízio Bezerra, João Lobo 
e João Castello. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Leopol­
do Peres, Mauro Benevides, José Paulo Bisol, 
Afonso Arinos, Olavo Pires e Carlos Patrodnio. 
Havendo número regimental, o Sr. Presid_ente 
declara aberto os trabalhos e dispensa a leitura 
da ata da reunião anterior~ qi.te é dada como 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação das 
matérias constantes da pauta, na ordem deter­
minada pelo Sr. Presidetite. ftein 20- Projeto 
de Lei da Cãmara n9 91, de 1986, de autoria 
do Deputado Marcondes_ Pereira, que torna 
obrigatória a inclusão de espetác_ulos musicafs 
ao vivo nas casas de diversões. Q Relator, Se­
presenta parecer pela constitucionalidade e ju­
ridicidade e, no mérito, pela aprova-Ção, com 
Emenda n~ 1 ~CCJ. Em considerações à maté­
ria, usam da palavra os Srs. Maurício Corrêa 
e José Ignácio Ferreira. Colocado em votação 
o parecer é aprovado por unanimidade. Extra 
pauta: Projeto de Lei da Câmara n~ 43, de 
1989, de autoria-do TribunarSuj)efiol'"âO-Tra­
balho, que cria a'117• Região do Trabalho, e 
dá outras providênCias. O Relator, Senador Jo-

sé Ignácio F eifeir·â; ãpresehtá parecer pela 
constitucionalidade e jurididdade e, no mérito, 
pela aprovação. Não havendo discussão, é co­
locado em votação o parecer, recebendo apro­
vação unânime. Item 2 - Mensagem n? 232, 
de 1989, do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
a esCOlha do doutor Ursulino Santos Filho, 
para compor oTribunal Superior ao Trabalho, 
em vaga origiriária, destinada a advogados, 
decorrentes da nova -cOniposição do Tribunal. 
Relator: Senador Maurício Corrêa. O Sr. Presi­
dente em exercício, Senador Odacir Soares, 
convida o Sr. Ursulino Santos Filho para tomar 
assento à mesa, para que se inicie a sabatina 
pública. Após a leitura do relatório feita pelo 
Senador Maurício Corrêa, a Presidência deixa 
livre a palavra para a fase de interpelação, 
oportunidade em que fazem uso da mesma 
os Srs. Chagas Rodrigues e Leite_ Chaves. Coh­
cluida a fase_ de interpelação e, tendo em vista 
a ausência de quorum mínimo para- que se 
prOcesse a votação da Mensagem, a Presi­
dência passa à- apredação do item 3 da pauta. 
Mensagem n~ 237, de 1989, dO S'érihor Presi­
dente da_República,-:S_ubrrietendO à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Senhor Fran­
cisco LeOc:;ádio Araújo Pinto, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga origi· 
nária, decorrente da no-vã composição do 
TST, destinaaa a Ministro Classista, represen­
tante dos empregadores, e convoca na oportu· 
nidade, o Sr. Francisco Leocádio Araújo Pinto, 
a tomar assento à mesa, para submeter-se 
_à sabatina púb1icã, passando a seguir, a pala­
vra ao Relator, Senador Maurício Corrêa, para 
emitir O parecer da Comissão sobre a Mensa­
gem. Passando-se à (ase de interpelação, fa­
zem usO da palavra os Srs. Leite Chaves, Cha­
gas Rodrigues, Aluízio Bezerra e Meira Filho. 
Concluída a _sab-atina, passa~se aO processo 
de votação secreta das referidas Mensagens, 
ao. seu_ término, o- Sr. Presidente anüncia o 
resultado da votação, obtendo os Srs. Ursulino 
Santos Filho e FranciscO Leocádio Araújo Pin­
to aprovação unânime dos doze SenadoreS 
presentes. Evidenciando--se nesta oportunida­
de, a falta de quorum mínimo para delibera­
ções, o Sr. Presidente en<:erra a reunião, fican­
do adiados os demais_ item~ da pauta, lavrando 

__ eu, V era_ Lúcia, __ Lac_er_da Nunes, a presente ata 
que, lida e aprovada Será aSsindci pelo Sr. Pre­
sidente, e levada à publicação, juntamente 
com os apanhamentos taquigrãficos. 

ANE.XOAATADA35•RE(JN/ÃODA CO­
frf/SSÁO DE CONSTrrarç:i.O, JaST/ÇA 
E CIDADANIA, REALIZADA EM 19 DE 
OCJT(JBRO DE 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de CalVa­
lho) - Está aberta mais uma sessão da Co­
missão--de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Esta sessão~dé hOje se destlna .i uma longa 
pauta e também, nessa mesma pauta, à ouvi­
da de novos Ministros do Tribunal do Tra­
balho. 

A pedido do nobre Senador Leite Chaves, 
vamos começar a reunião com o item n~ 20. 

Pediu S. EX' esta preferência. 

Vam-os, então, conceder ao nobre Senador 
Leite Chaves o exame do Pfocesso de n~ 20. 

Logo a seguir, teremos a inclusão extra­
pauta, em fa~e da relevância do assunto, que 

--é a criação do Tribunªl do Trabalho em Vitória, 
no Espfrito Santo, cujo Relator é o nobre Seria­
dor José Ignácio. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. RELATOR-~leite Chaves)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, este projeto é origi­

-nárfO da Câmara dos Deputados, onde teve 
como autores ilustres Deputados daquela Ca­
sa, e está red,igido nos seguintes termos: 

O Projeto de Lei n' 91, de 1986 (n' 1894-A, 
de 1983, na origem), de autoria do ilustre De~ 
putado Marcondes Pereira,_ propõe se torne 
obrigatória a inclusão de espetáculos musicais 
_ao vivo nas Casas de díversões-noturnaS e 
estabelecimentos similares "qüe -fr'allsrilitam 
internamente músicas gravadas. A duração 
mínima do espetáculo ao vivo é ftxada em 
25% do horário de funcionam-enio da casa. 

- A fiSállização daS normas projetadas será feita, 
segundo a Proposta, pelas próprias autorida­
des incumbidas de fiscalizar as divers_ões pú­
blicªs e, também, pelas entidades de proteção 
aoS direitos autorais. 

Ftxã, ainda,~ à pena de multa de um a dez 
salários de referência (sem prejuíZO' de outras 
sanções administrativas) para a infração às 
normas da Lei projetada.-- -- -

E, por último, determina ao Poder Executivo 
regulamentar a lei projetada em SesSenta dias 
a contar de sua publicação. 

Ao justificar sua proposição, o-ilustre Parla­
mentar evoca diversos projetos semelhantes 
que já tramitaram pelas duas Casas do Con­
gresso e que foram arquivados na forma regi­
mental, embora com pareceres favoráveis dos 
diversos órgãos técnicos e díz qu_e o Projeto 
visa a·levar aos músicOs a eSperanÇa de maior 
estabil!dade no seu trabalho. 

A matéria objeto daProposição é da compe­
tênCia legislativa da União e não se inclui entre 
aquelas de ini.;iativa vedada a Parlamentar. 
Não infringe, também, quaisquer outras nor­
maS da Lei Maior e nem conflita, salvo no 
-artigo 3°, com- o sístema jurídico brasileiro. 
É, pois, constitucional e, com a ressalva, jurí-
dico. - -

Na verdade, a legislação brasileira já -não 
prevê salário de referência e,- por outrO lado, 
a COnstituição -Veda a vinculação do ~alário 
mínir:r_1_o para quaisquer fiils (art. 1~. IV). I} solu­
ção, parece-me, Consiste em adotar o remédio 
proposto pelo art. 2°, da Medida Provisória n9 
83, de 31 de agosto de 1989 (que_s_ubstitui 
a Medida Provisória n~ 7.5/89). O cálculO em 
função do Bônus do T esouro.Naciõnal à razão 
de 40 BTN para cada 5 SMR. __ _ 

Isto posto; opinamos pela constitucionali­
dade juridicidade e boa técnica do Projeto em 
questão, propondo sua aprovação com a se­
guinte Emenda. 

Emenda do Relator 
Substitua-se no art. 3_~ a expressáo "no valor 

de 1 (u_m) a 10 _(dez.) _salários de referência" 
por:-
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"40 (quarenta) a_400 (quatrocentos) 
Bônus do Tesouro Nacional." 

$r. Presidente, este é um projeto que já está 
em longa tramitação, a, classe espera a mani­
festação_ do Senado, ele é jürídíco, constitu­
cional e oportuno. É uma classe que,- apesar 
de seu esforço e em razão da música gravada, 
fica à margem, com músicos de grande valor. 
Eles ficam marginalizados porque as casà:s 
de espetáculos usam música, de rolo, de fita 
ou de discos, ao tempo em que, agora, exíste 
também a mixagem eletrônica. 

Muitas clé\SSes têm sido protegidas, e esta 
quer apenas justiça. 

Creio que a Comissão não tem ·opOSição 
a fazer quanto a este projeto. 

O SR. MAURICIO CORRf:A- Sr. Presiden­
te, permite~ me V. EX' o uso da_ palaviã? - --

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) -Concedo a palavra ao nobre Senador 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Ela o fará. 

Passa-se agora ao Projeto de Lei da Câmar<:~ 
n~ 43, de 1989, Projeto de Lei n~ 1.456, de 
1989, da Câmara dos Deputados, criando a 
17' Região da Justiça do TrÇj,ba)ho, com o 
respectivo Tribunal Regional do Trabalho, ofe­
recendo outras providências. 

Pela urgência e pela importáncia, esta mi:ité·­
Ha é.Jndu_ída extrapauta. 

A Presidência havia designado como Reia­
t_or o nobre Senador José Ignácio Ferreira, 
a quem passq a palavra neste momento para 
relator. 

A matéria não é terminativa. 

O SR. JOS~ IGNÁCIO FERRtiRA - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 

OTribuna!Superior do Trabalho, em sessão 
plenária realizada no dia 16 de dezembrO de 
1988, resolveu, na conformidade do que lhe 
faculta a Constituição, ·encaminhar ao Con­
gresso· Nacional " ... anteprojeto de lei criando Maurício Corrêa. -

, o Tribunal Regional do Trabalho da 17" Re-
0 SR. MAURICIO CORRÊA --Sr. Presiden- gião, com sede em Vitória e jurisdição em 

te, li agora o projeto e o achei com___umJ:):_(elLci:__ todo o Estado do Espírito Santo. 
dade incrível. As razões que levaram a Alta Corte de Jus-

. Na verdade, o n~s~ sistema de r?dio trans- tiça Trabalhista a propor a medida constãm 
mite constante e_ d1anamente as mJJslcas gta- de oficio encaminhado à_ Presidência da Câ-
vadas e não há qualquer possibilidade de in- mara dos Deputados em 19 de dezembro de 
centivo aos conjuntos regionais, enfim; àque- 1988, ê no qual se lê: 
les que produzem a música no seu local. 

Pronuncio-me totalmente favorável à apro­
vação do projeto nos termos propostos pelo 
Relator~ 

O SR. PRESIDENTE (Qd .Sabóia de Carva­
lho)- Continua em discussão. 

O SR. JOSÉ lGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, permlte-11!fe V. Ex" o uso da pala-
vra? - --

O SR. PRESlDENTE (Qd Sabóíãâe-ççuVã- -
lho)- Com al'a.Javra o nobre Senador._· 

O SR. JOS IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, também fiquei muito feliz com a 
apresentação deste projeto. Fiz a leitura do 
mesmo agora e, quanto à questão dos grupos 
regionais, não se precisaria, realmente, nem 
colo_c;:n:_à_disposlção no texto. do projeto, como 
emenda, porque é evidente que uma casa no­
turna não vai, se for possível, dar preferência 
a grupos que mais se aproximem do local 
onde ela está instalada, inclusive, porque isto 
toma mais econômico a elas. Portanto, é um 
estímulo a que esses grupos sejam aprovei· 
tados nos trabalhos dessas çasas noturnas. 

Nem emenda proponho, exatamente por is­
to, Sr. Presidente. 

.O SR. PRESIDJ;:.NTE (QàSabóia.de Carva-o­
lho) - Continua em discussão a matéria. 
(Pausa.) 

Não tJavendo quem a queira discutir, colo-
co-a_em_Yota_ç_ãQ. _ 

Os que estiverem de acordo queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

A matéria foi aprovada. 

O SR. RELATOR (Leite Chaves)-Sr. Presi­
dente, peço apenas que a Sra. Secretária faça 
as conigendas de redação anotadas. 

"I - O Estado do Espírito SantO-en­
contra-se jurisdiciona-do, atualmente: pe­
Jo Tribunal ~egiorial do Tril.bãlhO da Pri­
meira Região, sediado na capital do R-io 
de Janeiro, cuja-competência é abran~ 
gente aos dos Estados-membros; 

- 11 - em fã.ce do volume de processos 
que sobrecarrega a atividade jurisdicional 

---- - do Tribunal supracitado, o Seu presidente 
propôs a ampliação daquele órgão, me­
diante a instituição de sua sexta turma, 
conforme se verifica no Processo n~ 
TST-18.565/87 3, em trâmite nesta Corte. 

m - ante a inconveniência de se agí­
gantar a estrutura daquela Regional, em 
prejuízo -de sua operacionalidade, de vez 
que se trata do segundo maior T nbunal 
do gênero no País, é recomendável uma 
outra alternativa que, além de descemra· 
lizadora, teria a virtude de possibilitar um 
tJlelhor atendimento ao propóSito de jul­
gamento das demandas trabalhistas." 

Posteriormente, em 2 de junho do cor­
rente ano, o Ministro Marco Aurélio Prates_de 
Macedo, com o Ofício n9 176n9, encaminhou 
substitutivo à _matéria, já então em curso de 
tiam.itação parlamentar (PL n~ 1.456/_89). Por 
derradeiro, a mesma autoridade, em data de 
21 de junho, propôs emenda à iniciativa tendo 
em vista a necessidade de corrigir equívoco. 
" ... constante_ do_ Anexo li, última coluna, que 
dispõe sobre Classes e Referências das Cate­
gorias Funcionais, constitutivo de denomina­
ção "C" para as classes das Categorias Fun­
cionais de Técnico e Auxiliar Judiciário, do 
grupo de Atividades de Apoio Judiciário, quan­
do a denominação correta das sobreditas clas­
ses deveria ser "S". 

No âmbito da Câmara dos Deputados, a 
matéria foi aprovada,_ ria forma_de subStitutivo, 
após receber parecer favorável das Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação, Trabalho 
e Finanças. 

Na forma regimental, cumpre-nos, agora, 
exax:ninar e emitir p'arecer conclusivo sobre 
a proposiçã-o; 

Nas suas linhas geraís, o presente projeto 
não inova substancialmente sobre os demais 
da espécie apreciados por esta Casa aQJongo 
dos anos. 

O Tnbunal a ser criado, que terá sede em 
Vitória e jurisdição em todo o território do Esta­
do do Espírito Santo (art. I c), será integrado 
por 8 (oito) júízeS, 6 (Séis) dOs quaTs togados 
e com investidura vitalícia, e 2 (dois) classistas 
de investidura temporári_a_, repre~_entantes, res­
pectivamente, dos empregados e emprega­
dores. 

0$- Juízes vitalícios serão nomeados pelo 
Presidente da RepúbHca segundo os critérios 

_constitucionais de antigüidã.ae e meredmen­
toc As vagas a serem pteenchidas por tempo 
de serviço sefão providas, eqüitativamente; 
por magistrados com efetivo exercício na tota­
lidade da 1' Região e na área desmembrada . 
Errftelação aos cargos a serem providos por 
mereciinento, prevê o projeto a elaboração 
de " ... duas Hstas tríplices ... " (art. 39, parágrafo 
único), observado, também, o critério da base 
territorial, " ... só podendo integrar aquelas listas 
os Juízes do Trabalho_ Presidentes de Juntas 
de ConciliaÇão e Julgamento qae tenham ju~ 
risdição nas respectivas áreas há, pelo menos, 
2 (dois) anos da data da publicação desta lei" 
(art. 3?, parágraof único). 

Quanto aos classistas, faz o projeto remis­
são aos critérios constantes da COnsolidaçãO 
das Leis_do Trabalho (art. 4~). - -

Assegura ainda a iniciativa o direito às vagas 
constitucionalmente reservadas aos membros 
do Ministério Público e aos advogados ins-cri­
toS na Ordem respectiva (art. 39, incisos 11 e 
UI). 

Por sinal, na Câmara dos Deputados foi feita 
uma emerida aditiva que fala quanto aos advo­
gados a serem indicados pela Seccional da 
Ordem dos Advogados do Brasil no Estado 
do Espírito Santo. 

Com o propósito de não ferir direito subje­
tivo, preserva-se a possibilidade de manuten­
Ção do vínculo funcional com a 1" Região, 
devendO~ rieSte caso, Ser feita opção, de cãrá­
ter irretratável, no prazo de 30 (triilí:a) dias. 
(art. 5") 

O exercíciO inter[no da presidência, até a 
efetivação da primeira eleição, dar-se-á pelo 
", .. juiz togadO mais antigO, oriundo da carreira 
de Juiz de Trabalho, computada a antigüidãde 
de classe doJuiz~Presidente da Junta de Con­
ciliação e Julgamento" (art. 79). 

Os feitos pendentes de julgamento no TRT 
da 1' Região e oriundos da base territorial ora 
de:sJ'!lembrada, desde que ainda não tenham 
recebido "visto" do Relator, serão remetidas 
à nova Corte (art 9', § 1 °), devendo os dema"is 
prosseguirem a_ s_ua trani.itação processual na 
Corte de origem. (art. S., § 2•). 
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ComO não poderia deixar de ser, contem~ 
pia-se a transferênda de todas as Juntas, fun­
cíonários e acervo materia1 tombadO para o 
novo Tribunal, respeitando-se os "' ... direitos 
adquiridos e ... as situações pessoais de seus 
juízes e servidores" (art. 10). Por razões óbvias, 
de natureza orçamentária, os vencimentos e 
vantagens devidos continuarão a ser debita­
dos a conta das consignações próprias do TRT 
da 1• Região " .. .até ·que o orçamento consigne 
ao Tribunal criado por esta lei os recursos 
necessários ao respectivo pagamento" (art 
10, § 2•): . 

São criadas, na reglão desmembrada, 2 
(duas) funções de Juiz Classista, 6 (Seis) car­
gos de Juiz Togado e outras tantas de Juiz 
de Trabalho Substituto, diversos cargos em 
comissão e efetivos, além de funções gratifi­
cadas, tudo na conformidade dos Anexos I 
a m e com o propósito de atender às indispen­
sáveis necessidades da ativídade jurisdicional 
(arts. 11 e 12). 

No prazo de 90 (noventa) diaS, coritados 
e sua instalação, o Tribunal fará realizar con­
curso público de provas e títulos para preen­
chimento das vagas de maglstrado (art. 13). 

A posse dos nomeados para a Corte dar­
se-á perante o Tribunal Superior do Trabalho, 
cabendo a este " ... tomar todas as medidas 
de natureza administrativa para a instalação 
e o funcionamento do Tribunal Regional do 
Trabalho da 17~ Região" (art. 15). 

Em atenção a comando constitucional, fica 
desde logo autorizada a abertura de crédito 
especial até o limite de NCz$ ·2.500.000,00 
(dois mühões e quinhentos mil cruzados no­
vos) p!!fa .:,tendimento das despesas que se 
fizerem necessárias (art. 17). 

Com o objetiVo de preservar a moralidade 
e a lisura no provimento dos cargos em comis­
são e funções gratificadas, veda-se o acesso 
a estas dos " ... cônjuges ou parentes consan­
qüíneos ou afins, ·até o terceiro· grau, de juízes 
em atividade ou ap9sentados há menos 5 ( cin­
co) anos". 

Em Iinh~s gerais, estas são as principais 
previsões cçmtidas na iniciativa. 

Quanto _a:o mérito, nada há que pOssa ser 
oposto à matéria pois, como já dito, segue-se 
a orientação que vem sendo adotada em pro­
jetos da espécie. 

Resta mencionar que a proVidência preconi­
zada, além de atender a uma premente neces­
sidade do Estado do Espírito Sanfb tendo em 
vista o acúmulo de demandas que vem sendo 
-observado nos últimos tempos e a necessi­
dade de ser assegurada a pronta tutela jurisdi­
cionaJ aos interessados, vai ao encontro da 
expressa de~rminação contid::t no artigo 112 
da Lei Fundamental: 

"Art. 112. Haverá pelo meiüiS ·um 
Tribunal Regional de Trabalho em cada 
Estado e no Dlsfrito Federal, e i lei insti­
tuirá as Juntas de ConciliaÇãO e Julga­
mento, podendo, nas comarcas onde não 
forem instituídas, abrir sua jurisdição aos 
juízes de direitO." -

Pelas razões expostas, opinamos- pela apro­
vação do Projeto de Lei da Câmara n" 43, 

de 1989;· na forma oriunda· da oÜtra Casa do 
Congre~o _Nacional 

O SR. PRESl_DENTE.(Ci_d Sabóia de Carva­
lho) - Em discussão. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presiden­
te, gostaria de indàgar do Relator se na Câma­
ra a proposta do Tribunal fõi aProvada s_em 
emendas ou se há emendas. 

O SR JÍJSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Com 
emendas. Se V. Ex" quiser, eu lhe dirl:!i quais 
foram as emendas. 

O SR. MAURfCIQ CORRÊA- Eu gostaria. 
o SR. JOSÉ fGNÃÕO l'El'[Rf:l!lk,.:.: Veja . 

V. Ex", a primeira emenda foi com relação 
aos advOgados, _"'ria área desmembmda, os 
advogados qUe teriam que ter 1 O anos de efeti­
va atividade profissional"' então, se fez uma 
emenda aditiva; "atividade profissional, na 
área desm~_mbrad_a_ ~- ser indicado pela Sec­
cional da Ordem dos Advogados do Brasil 
no Espírito Santo", -

A outra emenda é com relação ao provi­
mento das vagas de Juizes Togados, então, 
o projeto falava ''quatro dentre Juizes do Tra­
balho, p-residente de Junta de Cona1iaçáo e 
Julgamento por antigüidade e por mereci­
mento alternadamente, preenchendo-se as re­
feridas vagas pelo critério acima menciOriado 
com aproveitamento .de dois juízes da 1• Re­
gião da Justiça do Trabalho e dois juízes na 
área desmembrada, apurada a antigüidade 
em razão do exercício da adjudicatura na res­
pectiva -áreã;"ãinda que em períodos descon­
tínuos, o que signífica o ·seQuinte, Sr. Senador 
Maurfcio_Corrêa, que o critério que se varado­
tar aqui é o de, cpl'T!O a região abrangia Espírito 
Santo e Rio de Janeiro, dois juízes seriam indi­
cados com atuação na área desmembrada, 
ou seja, no Espírito Santo e dois juízes com 
atuaçãb nâ área remaneScente, ou Seja, no 
Rio de Janeiro. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - E do Minis­
tério Público, obedece o mesmo critério? 

o SR. JOSÉ IGNÃtJO FERREIRA- F1cou 
o seguinte, V. EX• colocou bem, há três critérios 
que não ferem abSolutzJmente a Constituição, 
mas que, inclusive, constam consagrados em 
várias leis anteriores de aprovação de matéria 
semelhante. Como não temos Ministério Pú­
blico trabalhista no Espírito Santo, então ficou 
o segUinte: "um dentre integrantes do Minis­
tério Público do Trabalho. Então, veja V. Ex~, 

-no que toca aos juízes, dois são da área des­
membrada e dois são da área remanescente, 
nó que toca ao Ministério Público, como não 
temos Ministério Público Trabalhista no Espí­
rito Sàritó; ni:l:o se fez feferéncia à reg~o. E, 
finalmente, no que toca aos advogados, houve 
um terceiro enfoque, ou seja os advogados, 
apenas aqueles que tenham 1 O anos de efetiva 
atividade profissional na área desmembrada 
a serem indicados pela Seccional da Ordem 
dos Advogados do Br8.sil no Espírito Sailto. 

De maneira que, veja V. Ex", apenas para 
terminar-o enfoque, como o art. 113 da Consti­
tuição Federal dispõe que a lei disporá sobre 
a Coristítuição, inVestidura, jurisdição, compe--

tência _em condições do exercício dos órgãcis 
da Justiça (:jo Trabalho, quer dizer, é exata­
mente no teXto da lei que podem até ser varie­
gados no que toca ao Ministério Público, advo­
cacia ,e juízo. Mas, çle modo algum, colidem -
essas disposições do projeto que está sendo 
examinado com o texto da Constituição Fede­
ral, se sintonizam com ela e outros projetos 
em que se ~provou Tribunais Regionais con­
téiri-JaénticaSCI.isposições. Há casos, inclusive, 
Senador Ma~rício Corrêa, de os Juízes Toga­
dos todos serem da região desmembrada, ex· 
clllsívamente da região desmembrada, no ca: 
so do Espirito Sarifô; -se man~eve c;!ois ~a re­
gião' desmembrada e dóis da região que rema· 
nesce da região primitiva. 

O SR. PRESIDENTE (CidSaoóia de <:arva- . 
lho)- Não havendo mais quem queira discu­
tir, vamos à votação. 

O SR. LEITE Oi'\ VES- Eu tenho um pedi­
do de escl_arecimento ao Relator, quantas jun­
tas haverão de integrar a jurisdição do novo 
Tribunal? 

O SR. JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA - Isso 
é uma disposição, ficam as juntas existentes _ 
afualmente e naturalmente a criação de novas 
juntas virá a ser feito por lei. 

-b SR. LEITE.~ CHAVES - 6 Relãtor tem­
mais ou menos o número das juntas do Espí­
rito Santo_?_. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA-Tenho, 
tem juntas em Vitória, em Cachoeira do !tape­
mirim, em Co latina, que são as principais cida­
des e Unhares também, quer dizer, realmente, 
o Tribunal Regional da 1 ~ Região -'- V. Ex­
talvez não tenha estado atento na ocasião em 
que me referi a isso, mas vou fazer urna repe­
tição aqui. Ele, anteriormente, estava por criar 
uma outra turma. Onde está _o_ parecer? 

O SR: PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvà­
lho) - Senador José Ignácio, só um minu­
tinho. 

VQu çiassar a Presidência para o Senadof 
Odacir Soares, Vice-Presidente da Comissão;­
e, de logo, fica esclarecido que, sexta-feira te­
remos reunião extraordinária às 1 O horas da 
manhã, A Comissão está com uma longa pau­
ta e nós vamos realizar reuniões extraordiná­
rias na terça e na quarta e urna sessão ordi­
nária na quinta, para pOdermos atender a ne­
cessidade dê aprovação dos nomes indicados _ 
para o TST. 

Passo a Presidência ao nobre Senador Oda­
cir Soares e fica, de Jogo, a c-onvocação para 
a reunião terça-feira, às 1 O _hora.s da manhã. 

O SR. LEITE CHAVES ..:_Se o Relator nãO 
estiver _à mão, quer dizer, não há "importância, 
eu poderia ... 

O SR RELATOR (José Ignácio Ferreira) -;­
Não, eu estou aqui, estou apenas ultimando ... 

Quero rememorar âQUilo a que me referi, 
um ofício na ocasião em que não havia vindo 
à luz, a disposição do art. 112, porque a Consti­
túição nova não tinha sido promulgada, lá 
atrás, já se falava na conveniêilcia desse Tribu­
nal que agora se cria. 
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Então ele diz o Seguinte~ _ 
"I - O Estado_ do Espírito Santo encon:: 

tra-se jurisdicionado, atualmente, pelo Tribu-: 
nal Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sediado na capitã] do Rio de Ján_eiro, Cuja 
competência é abrangente aos dos Estados-
membros; ___ _ 

AJ.já dizia o Tribunal Superior do Trabalho: 
J[ - em face do volume _de processos: que 

sobrecarrega a atividade-jurlsdidónal do Tri­
bunal supracitado, _o seu presidente propôs 
a ampliação daquele órgão, mediante a insti· 
tuição de sua sexta turma, conforme se _verifica 
no Pro_cesso n" TST-18.565/87.3, _em trâmite_ 
nesta Corte; 

DI - ante a inconveniência de se agigantar 
a estrutura daquela Regional, em prejuízo de 
sua operacionalidade, de vez que se trata do 
segundo maior Tribunal do gênero no País, 
é recomendável uma outra alternativa que, 
além de descentralizadora, teria a virtude de 
possibilitar um melhor atendimeoto ao propô~ 
sito de julgamento das demandas trabªlbi.s~-
tas." -

Então, antes do advento da Constituição no· 
va, que prevê um Tribunal Regional do Traba· 
lho para cada Estado, no art. 11_2, já-se previa 
e estava, inclusive, sendo enviado ao Congres­
so a proposta da criação de um Tríbunal Re· 
gional. Hoje, esse assunto é padfíco, cada Es· 
tado terá que ter 0 seu Tribunal e, portanto, 
não temos sequer que indagar sobre se há 
ou não há demanda suficiente para o art. 112. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES-- Sr: PresF 
dente, peço a palavra. 

O SR. ODACIR SOARES - Tem a palavra 
V.fr 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presi· 
dente, o nobre Relator fez referência expressá 
ao art. 112 da Constituição vigente. ~ 

Realmente, esse artigo resultou de uma 
emenda de nossa inidativa. E, estabelece_que 
haverá, pelo menos, um Tribunal Regional do 
írabalho em cada_E_stadõ e no Distrito Fede-­
ral, e, a lei instituifá as Juntas de ConciliaÇão 
e Julgamento. Mas, a parte inicial, onde se 
lê que haverá, pelo menos um Tribunal RegiO~­
nal do Trabalho em cada Estado e no Distri_to 
Federal, a redação minha, inicial, era que have· 
ria um mas, levando_ em conta a situação d~ 
São Pau_lo, onde _já havia dois tribunais, nós 
não iríamos cassar nenhum tribunal, principal~ 
mente um cassado não iria cassar tirbunaL 
Então ficou es_sa redação. 

Temos, aqui, um proJeto que cria uni Tribu­
nal Regional, então, independentemente dis­
so, o Tribunal poderia. Agora, aproveito a 
oportunidade para me manifestar favorável ao 
projeto, nós já por iniciativa anterior do Presi~ _ 
dente da República criamos um tribunal, já 
desmembramos, criamos um tribunal com se· 
de em São Luis, compreendendo Maranhão 
e Piauf, um pouco antes - me parece -
da promulgação da Constituição ou logo de~ 
pois .. _ 

De modo que, esto_u de pleno acordo, vou 
dar o meu voto favorável e, espero, que o 
_Tri_bunal continue atento, levando em conta 

justamente aqueles Estados onde a necessi· 
dade for maior. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- Es­
tando satisfeita a fase de instrução do projeto, 
vamos passar à votação. 

Os Sfs. Setlador.es_ que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Vamos, agorã, passar à audiência pública -

que- trata- da indicação dos Drs. José Luiz de_ 
VéiSCOncelos e Ursu!ino Santos Filho para 
compor, o primeiro, em vaga destinada a Juf­
zes, na Magistratura Trabalhista, e o segundo, 
em vãga originária destinada a advogados, pa· 
ra compor o Tribunal Superior do Trabalho. 

~.0 SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presiden­
te, há, t;;lmbém, um classista, Francisco Le_o~ 
cádio de Araújo: 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) -::-:_ 
Mas, só foi indufdo na pauta de hoje ... 

- O 1fR. MAuRfoo CORR!:A -A -se_çretária~. 
que está presente, pode ser conS.ultada. 

O SR. PRESlDENTE (Odacir Soares)- Só 
está incluído na pauta de hoje os dois juízes 
indicados. 

:SECRETÁRIA- (Fora do microfone) 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares)- E_s­
tou sendo informado de que o Presidente in­
cluiu mais um. 

Qu-ero convidar, para tomar assento à Mesa, 
o Dr.José Luiz de Vasconcelos, Juiz do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 2" Região. 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. Preside:n_te:, 
diSS-e o Relator desse projeto, de que o ilustre 
indicando ... 

O SR. PRÉSIDENTE (Odacir Soares) -A 
Mesa já foi iriformada de que ele Vai se atrasai 
um pouco. 

O SR LEITE CHAVES - Ele_ e_stá_ em trân­
sito na cidade? 

O_SR~ PRESIDENTE (Odacir Soãres) -
Não. 

Chamo o Dr. UrsulinoSantos Filho. (Pausa.) 
Iridago do Dr. Ursulino Santos Filho se S. 

Ex" deseja fazer uma manifestação oral ou se 
deseja ser indagado pelos Srs. Senadores? 
(P"auSa} 

O Dr. Ursulino Santos Filho prefere ser sa­
batinado pelos Srs. Senadores. 

_Vamos.inidar a audiência e indago se algum 
doS Srs. "Senadores deseja fazer alguma per­
gunta ao Dr. Ursulino Santos Filho. 

O SR PRESIDENTE Cid Sabóia de Carva~ 
lho- Passo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, para felatar a Mensagem n? 
232/89, do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a 
escolha do Doutor Urs_ulino Santos _Filho, para 
compor o Triburia\ Superior do ti-abalho, em 
vaga originária, destinada a advogados decor­
rente- da nova composição do Tribunal. 

_O SR. RELA.TOR (Mauricio Corrêa) - Sr. 
Presidente, Srs. S_enadores, a Constituição de 

1988 preServa, na competência privativa do 
Senado Fedei-aL a aprovação -dã êscolha, -den~ 
tre outros magistrados, dos que compõem o 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Em decorrência do citado mandamento 
cOnStitucional, encaminhou o Senhor -presi­
dente da República à deliberação áesta Casa 
Legislativa, através da mensa~.iem em epígrafe, 
o nome do Dr. Ursulino_ ,Santos Filho :para 
preencher vaga destinadã a ãdvogado no TST. 
--In limine,c_umpre-nos registrar que, após 
análise do curriculum vitae_que acompanha a 
mensagem em apreço, a·-escolha em refe_­
rência está em consonância, sob todos os as­
pectos, com Os ditames emanentes do texto 
constitucional em vig_or. _ 

Quanto à capacitação do Doutor Ursulino 
Santos Fllho para o desempenho do desta­
cado munus p_~blico a que foi _e:;colhido, con­
duímos ter ficado demonstrado trCJtai:':-~e ele_ 
advogado de reconhecida tarimba e inques­
tionável competência no meio jurídico, pelo 
que Concitamos os_ ilustres pares a manifesta­
rem-se favoravelmente à s~a escolha para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, na 
vaga destinada a advogado daquela alta Corte 
-de Justiça. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria, 
apenas, de acrescentar rapidamente, a des­
peito desse if!formal relatório, que o Dr. Ursu­
linó SantOs -Filho é um advogado tradicional 
aqui em Brasília. Inclusive, na condição de 
Preside-nte do Conselho; Secção da Ordem 
dos Advogados do Brasil, eu tive o privilégio 
de conviver coni S. Ex~-como êohSêlheiro da· 
queta Seccional e, à despeito do Seu ativo exer· 
dcio profissional posso· testemunh-ar a todos 
aqui que se trata .de um advogado com espe­
cialidade na JustiÇa do Trabalho, dentre vários 
clientes que possui - eu sei perfeitamente 
- destaca a_ Varig, conhecida no nosso País, 
a rede de Hotéis Tropicais e, enfim, a Cruzeiro 
çjo Sul e muitíssimas outras empresas para 
as quais ele prestou e presta até hoje assis· 
tência jurídica. é: um advogado que preencheu 
todos_ os requisitos, como sabem os Srs. Sena~ 
dores, em virtude da modificação constitucio· 
na], a Ordem dos Advogados passou a ter . 
a competência de apresentar a lista sêxtupla 
e S. ~ foi escolhido como um dos primeiros 
nomes na composição daquela lista e, poste­
riormente, escolhido em lista tríplice, pelo Tri­
bunal Superior do Trabalho, e, em seguida, 
o Presidente optou pelo seu nome. 

Portanto, não seria o caso de pedir para 
dispensar a _argüição, mas eu posso registrar 
que se trata de um advogado que preenche 
todos os requisitos. É militante, foi escolhido 
pela OAB e, portanto, não há o que questionar 
a respeito da sua indicação. Estimo que ele 
seja aprovado e que, empossado seja muito 
feliz para poder julgar os muitíssimos casos, 
de _ _relevante importância, que estão na com~ 
petência daquela Corte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Q_SR. PRESIDENTE Cid Sabóia de CaNa­
lho - Comunico aos srs. Senadores que de· 
sejarem inquirir o indicado, que estamos na 
fase própria. 
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O SR. LEITE CAA VES - St. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE Od Sabóia de Carva­
lho - Com a palavra o nobre Senador Leite 
Chaves. -

O SR. LEITE CHA VES-:....::-"CQngratulo-me 
com a indicação de V. Ex• Essas informações 
prestadas pelo ilustre Senador Maurício Cor­
rêa, não me surpreendem porque eu já havia 
obtido de outros advoga9os inform~çõ_es_ se­
melhantes. V. Ex• tem larga experiência, como 
mostra o seu currículo. Eu não teria maior 
indagação sobre a vida de V. Ex", sobre_ o seu 
passado, sobre a sua honra, sobre a sua com­
petência. 

Mas, em nome desta Casa,-fería um-a-exOrta-­
ção a fazer a V. &; como de resto aqui temos 
feito. É sobre a questão da rapidez, da brevi­
dade dos processos. Na feitura da Constitui­
ção, fiZemos um levantamento do JudiCiário 
e chegamos por constatar que a melhor jusfi­
ça, no que diz respeito à rapidez, é a Justiça 
do Trabalho. Mas ainda esses níveis de rapidez 
não estão de acordo com aqueles que deseja­
mos. Embora a modificação seja constante­
mente feita na lei para essa finalidade, estamos 
convictos de que a postura dos juízes, inclusive 
no Tribunal Superior, é de grande importância 
para isso. Um juiz pode ser mais rápido ou 
menos rápido. Colocamos na Constituição -
numa emenda nossa- que condítiopara pro­
moção de juízes, na primeira instância, é que 
sejam prestes, sejam rápidos nas decisões. 
Juízes tardas não seriam promovidos. Até es­
tamos tomando a iniciativã de outra emenda, 
que está em estudo ainda, para que juiz ne­
nhum seja removido da sua vara sem que 
prove que esteja em dia com os processos-.-

Seria despidendo fazer essa observação, 
porque V. 8' é advogado e um advogado sem­
pre trabalha sob a pressão dos prazos. Quando 
o juiz retarda e o tribunal demora, ele vive 
sob a pressão da parte dos dientes. Queria 
saber se V. 8' tem alguma idéia acerca de 
tomar mais rápido os processos que passem 
pelas suas mãos ou dos quais venha V. 8' 
a ser relator? Se V. 8' considera esse ponto 
relevante ou apenas o mérito da certeza da 
decisão? Como V. s• agiria nesSe casO, mesmo 
porque o Tribunal Superfor·dq Trabalho está 
com muitos processos? Gostaria de uma apre­
ciação de V. S• a respeito disso, se realmente 
o Congresso, o Senado, poderá fazer alguma 
coisa para tomar isso ainda mais fácil? Ou 
se o empenho do magistrado, do juiz, do mi­
nistro pode ser de alta relevância neSse sen­
tido? 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Tem a palavra o Dr. Ursulino. 

O SR. ORSOUNO SANTOS FILHO:_ Posso 
prestar o testemunho a V. Ex•, porque, como 
dito pelo eminente Relator Mauricio Corrêa, 
temos uma advocacia no Tribunal Superior 
hâ 18 anos diutumamente. E posso garanttr 
a V. E)(' qUe, já cOm a nova Constitüição -
agora tive o prazer de ouvir a votação e a 
aprovação de mais um Tribunal Regional -, 
com a criação de regionais em cada Estado, 

que era uma das causas do retardamento da 
chegada dos processos ao Tribunal Superior, 
e com o aumento de 1 O Ministros - vou ser 
o primeiro a ser inquerido nesta Com[ssão 
para b seu preenchimento -=--- queremos crer 
que isso venha a satisfazer plenamente. Vou 
dãi uma _demonstração a V. EX- de idade re­
cente: _O Tribunal Superior do Trabalho, nos 
mêses de- agosto e- seteinbro, suspendeu o 
julgamento das Turmas e os Ministros passa­
ram a julgar apenas nas sessões de dissídio 
individual e dissídio coletivo. Então, as Turmas 
ficaram 60 dias sem julgar. Nesses 60 dias, 
entre embargos, ações rescis6ri_~s. recursos, 
ou seja, aqueles processos que eram julgados 
pelo Pleno antigo e que hoje são julgados pe­
las sessões, em dissídios individuais, ele julgou 
1. 700 e tantos processoS. Erãm processos que 
estavam afupilados entre as Turmas e o Pleno 
e que hoje já foram liberados. E o Tribunal 
espera, até O fim de novembro, zerar esses 
processos que vinham sendo retidos e que, 
hoje, já estão sendo praticamente atualizados 
na questãO do dissldio individual. Na questão 
dos dissidios coletivos, em que ele julga os 
piocessos originários, que são poucos, e os 
recursos ordinários em dissidio coletivo oriun­
dos de regionáis de todo o Brasil, ele chegou 
a julgar 1.387, se-não me falha a memória, 
nesses 60 dias. Então, a seSSão de dissídio 
coletivo deixou de se reunir porque zerou. 

No TribunaJ Superior do Trabalho, posso 
garantir a V. Ex.' que não está havendo retarda­
mento. Houve retardamento, mas, agora, com 
esse esforço concentrado havido em agosto 
e setembro e com a nomeação dos 1 O novos 
que irão funcionar exclusivamente nas Tur­
mas- os ministros antigos ficarão exclusiva­
mente nas sessões especializadas em dissí­
dios individuais e dissídios coletivos -, eu 
creio que o Tribunal, a partir do ano que vem, 
estará como chegou a Brasília. Quando o T ri­
bunal chegou a Brasília, tive vários processos 
em que a revista entrava no-Tribunal nos me-

- ses de janeirõ e feVereiro, l1óS jUlgávamos a 
revista, tínhamos publicado o acórdão, embar­
gávamos e o Pleno julgava an_tes do fim do 
ano. Quer dizer, numa sessão do Tribunal no 
ano, nós tínhamos o julgamento da Turma 
e do Pleno. 

Realmente, nesses três últimos anos princi­
palmente, houve um afunilamento. O número 
de processo_s era de tal ordem que não havia 
condições de julgar. Apenas para fazer justiça 
aos atuais Ministros, digo a V. Ex- que cada 
Ministro recebe uma média de 60 processos 
por semana e os coloca-em pauta. Talvez com 
um ou dois Ministros- sabe V. EX' que numa 
coletividade não existe "todos são iguais" -
haja um pequeno retardamento. Noventa e 
nove por cento dos Ministros recebem 60 pro­
cessos por semana e os 60 são postos em 
pauta. 

Respondendo completamente a pergunta 
de V. Ex~, creio que atualmente está atendida 
a Justiça do Trabalho não só com o aumento 
do Tribunal Superior do Trabalho, mas com 
a criação dos Tribunais Regionais do Traba­
lho, que estão sendo implantados paulatina­
mente. Devemos estar no 179 ou no 18~ Não 

tenho sugestão a fazer, porque acr.edito que 
venha plenamente a ser cumprida essa urgên­
cia que V. Ex" menciona, porque, realmente, 
i:iã JUStiça do_ Trabalho, há o que chamamos 
da pessoa vestir a camisa da Justiça do Traba­
lho. Posso até citar um caso para V. Ex' de 
um determinado juiz que fez concurso para 
a Justiça do_ Trabalho e, depois, disse "aqui 
se trabalha mais" e fez concurso para a Justiça 
Federal, onde o serviço era menor. Passou 
porque é uma pessoa inteligente •. brilhant~ e 
hoje está n;;t J~stiça Federal, porque acahou 
que na Justiça do Trabalho trabalhava muito. 

O SRLEITE CHAVES-Dr. Ursulino, muito 
obrigado. Sr. Presidente, não tenho mais .Per­
guntas a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Continua aberta a fase de· argüiçao. 

O SR. CHAGAS RODRIGOES :_Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho)- Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presi· 
dente, não tenho nenhuma solicitação a fazer, " 
nenhum pedido de esclarecimento. Quero 
apenas me congratular com o GOvernO,-Com 
a Ordem, com. o P9der Judiciário e dizer que 
a nomeação do Dr. Ursulino é uma home­
nagem à inteligência de S. S', que tem cu-rso 
de pós-graduação, -é autor de vários livros, é 
grande advogado, respeitado. É uma home­
nagem aos advogados do Brasil e, especial­
mente, aos aavogados de Brasilia. Quero rrie 
congratular e dizer que é um ato de justiça 
e uma homenagem ao espírito e à cultura 
do iridicado~ 

O SR. PRESIDENTE (Cid SabOla de Carva­
lho) - Não havendo nenhum dos nobres Se­
nadores a argüir o indicado e não havendo­
quorumpara votação, comjdo para a fase de 
argüição o Dr. Francisco Leocádio Araújo Pin­
to, pedindo ao Dr. Ursulino que aguarde a 
fase própria, quando o chamaremos nova­
mente._ 

O SR. CHAGAS RODRIGOES - Sr. Presi­
dente, parece que háquorum. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Saboia de C:.rva· 
lho)- Não háquorumpara votação. Falta um. 

Com a palavra o Senador Maurício Corrêa 
para o relatório. 

O SR. MAORÍCIO CORRÊA- Sr. Presiden· 
te, Srs. Senadores, 

a Mensagem ora oferecida a nossa conside­
ração foi encaminhada pelo Senhor Presiden­
te da 'República e tem por objetivo submeter 
a esta Casa legislativa o nome do Dr. Francisco 
Leocádio Araújo Pinto para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho em vaga originària de­
corrente da nova composição daquela egrégia 
Corte de Justiça, destinada a ministro clc;~ssista 
representante dos _empregadores. 

Ap6s apreciar oct.Jrriculum vitaeanexo à 
Me:nsagem em comento, podemos constatar 
preliminarmente que o Dr. Francisc9 Leocá­
dio Araújo Pinto atende a todos os requisitos 
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estabelecidos pela Constituição Federal para 
preencher a vaga de ministro c:l.o Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

Relativamente ao aspecto meritório, não 
nos foi difícil chegar à convicção de que se 
trata de cidadão perfeitamente apto ao desem­
penho para o elevado cargo- a que foi esco­
lhido pelo Senhor Presidente_ da República, 
pel_o que se tem notabilizado não_ apenas ao 
longo de sua vasta e honrada vida pública 
assim como- pela extensa 'atividade à frente 
do setor privado, o que lhe atribui representa­
tividade suficiente para o mister que é indubi­
tavelmente digno de ser conferido. 

Por tudo o que foi exposto, em conclusão 
opinamos pela aprovação do nome do Dr. 
Ftã.nclsco Leocádfo Araújo Pinto para compor 
o Tribunal SuPeríOr- do Trabalho, na forma 
da presente mensagem. 

Eu aduziria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que conheço o Dr. Francisco Leocádio Araújo 
Pinto desde qu;::~.ndo éramos jOvens, em Belo 
Horizonte; ele, estudante da Faculdade de En­
genharia da Universidade de f.'\inas Gerais e 
eu, estudante de_Qireito da inesquecível Facul~ 
dade de Direito da mesma universídade. Tra­
vamos ali uma grande amizade e depois, por 
obra do destino, ele veio para Brasijia um pou­
co na minha frente --:::::-- logo em seguida eu 
também vim para a Capital Federal. E aqui, 
a nossa amizade continua, as nossas fam1lias 
são extremamente unidas, _diria mesmo que 
quase como parentes ou até mais_do _que pa­
rentes._O Dr. Francfsco·Araújo é casado com 
a filha do nobre Deputado do Rio Grande do 
Sul, F!Oriceno Paixão. Ele __ é atualmeitte Juiz 
do Tribunal Regional do Trabalho da lO" Re­
gião, a de Brasília, e tem tido um exercício 
multo atuante; é um juiz correto, diligente, foi 
reconduzido, inclusive, recentemente. Serviu, 
várias vezes, pofConvocação no TST, substi­
tuindo a ausência de ministro que ilão se en­
contrava, evidentemente, na Corte; mereceu 
elogios fartos, tenho aqUi iriclusive, as mani­
festações do ex-Presidente Marcelo_.Pimentel, 
uma verdadeira !áurea para o Dr. Francisco 
Leocádio de_ Araújo Pinto; pronunciamentos 
também no mesmo sentido de Marco Aurélio 
Macedo, que é o atual presidente da Corte, 
nesse instante. Enfim, trata-se de um enge­
nheiro que se estabeleceu em Brasília, no ra­
mo da construção civil, mais diretamente no 
setor de instalações elétr:icas e hidráulicas, 
mas tem um 'pendor inconfessável para a ativi­
dade jurídlca. O Leocádio é um homem que 
eu diria que entrou mal na profissão, mas as 
suas características, o seu modo de pensar 
e agir qualfficam-no como verdadeiro advo­
gado. Não direi que se trata de um rábula, 
mas que é um verdadeiro advogado sem ter 
sido formado em Direito~ Porta-nto; a minha 

recomendação é pela sua aprovação. Repito 
que ele-é)uii do T nbunal Regional do Trabalho 
da I o· Região e serviu por reiteradas vezes, 
por convocação, no Tribunal Superior do Tra­
balho. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de Caiva· 
lho)- indago ao Dr. Francisco Leocádio se 
deseja fazer alguma manifestação ou se deseja 
ser argüido diretamente pelos Srs. Senadores. 

O SR. FRANOSCO LEOCÁDIO DE ARAÚ­
JO PINTO - Sr. Presidente, assim como o 
Dr. Ursulino, me coloco à disposição dos Srs. 
Senadores pãra responder ao -que me for soli­
citado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva· 
lho) -Indago aos Srs. Senadores: quem de­
SPia argüir o Sr. Francisco Leocâdío? 

Com a palavra o Senador Leit~ Çha_yes. 

O SR. LEITE CHAVES - Sr. Presidente. 
não tenho perguntas, mas quanto à obser­
vação go Senador Maurício Corrêa, tenho a 
dizer o seguinte: uma vez eu conversava com 
Pontes de f\'\iranda, sumidade nacional do Di­
reito e lhe dizia: todos sabemos que V. Ex' 
é uma das maiores manifestações, uma das 
maiores vocações para a Matemática, no País, 
tanto que recebeu uma bolsa para a Inglaterra 
e depois cõmo é- que o Sr. faz Direito? Ele 
disse que a sua obra jurídica é-Obra matemá­
tica. Foi a resposta de Pontes de Miranda, que 
a maior obra dele oão era o Tratado de Direito 
Privado, mas o Tratado dos DireitoS e Ações. 
Aí, então é que ele me mostra, o que foi uma 
longa discussã0 entre ele e o Einstein a re~­
peito das categorias que eram ímpares e nun­
ca pares. De maneira_ que esse argumento 
tem esse precedente, porque o Pontes de Mi­
randa se consíderava um matemático e não 
jurista 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de Carva· 
lho)- Continua aberta a fase de argüição. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presi­
dente, apenas queria subscrever/n totumo que 
foi dito aqui pelo nosso Senador Maurício Cor­
rêa e dizer que, até certo ponto, sou suspeito 
porque sou também um velho amigo, admi­
rador e- residimos durante muito tempo até 
no mesmo bloco. Peço a atenção dos colegas 
para o seguinte: não só para o que já queria 
realçar, o que já foi dito, o Dr. Leocádio, convo­
cado várias vezes, já serviu no Tribunal Supe­
rior do Trabalho-e que aqui em Brasília basta 
dizer que já foi presidente da Federação das 
Indústrias de Brasília. De modo que ele atende 
rigorosamente a todas as exigências e é o 
homem- indicado para esta vaga. 

O SR.' PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Com a palavra o SenadOr A.luízio Be­
zerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA -Sr. Presidente, 
louvando-me aqui nas considerações do Se­
iiãàor Maurício Corrêa, observo que, apesar 
de não ser jurista, cumpre eJe uma função 
como se jurista fosse, pois, na realidade, no 
Contexto da sabedoria humana, não existe 
uma lógica jurídica, mas uma lógica humana 
que se ãplica aos 9iferentes ramos de ativida­
des, da sociedade; portanto, repito: essa lógica 
tanto se: aplica no plano jurídico como em 
outros ramos da- atividade humana.-

No cas_o, esse nosso juiz tem formação uni­
versitária como engenheiro, e aplica a lógica 
humana tanto nas soluções de questões de 
engenharia como dos problemas jurfdlcos na 
sociedade, e essa conceituação~ parece-me. 
num momento çomó este vem cada vez: mais 

_ se confirmar. 

O SR. PRESIDENTE (Od Sabóia de Carva­
lho) ~-Passa-:se à votação do nome do Sr. 
Ursulino Santos FHho. Peço que permaneçam 
nO recinto apenas os Srs. Senadores. 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, peço 
a palavra para externar uma opinião minha, 
pessoaL 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
iho)- V. Ex- teirl a· palavra. -

O SR. MEIRA FILHO - Não bastassem to­
das as qualificações ao Dr. Leocádio, uma, 
entretanto, quero colocar aqui. Leocádio, des­
culpe a intimidade nesse recinto tão sério. Leo­
cádio me é_ muito caro porque está entre os 
pioneiros da Capital, deSsa construç-ão, dessa 
batalha histófíca. Vejo a figura do Leocádio 
com muito carinho, com muito respeito. Sin­
to-me imensamente gratificado por estar aqui, 
hoje, votando a seu favor. Parabéns meu bom 
e querido pioneiro. 

_ O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva­
lho) - Encerrada a fase das _argüições, pas­
sa-se à apreciação do nome do Sr. UrsuJino 
Santos Filho. 

Os Srs. Senadores podem votar e peço que 
rubriquem a folha de votação. (Pausa.) 

A Presidência comunica aos Srs. Ursu1ino 
Santos Filho e Francisco Le_ocádio de Araújo 
Pinto que seus nomes foram aprovados por 
esta Comissão, devendo ser submetidos ao 
Plenárfo oportunamente. (Pausa.) 

Peço aos Srs.- Senadores que- Perriuineçai-n 
no recinto, pois temos uma pauta muito longa. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carva· 
lho)- Por falta -dequorum,dedaro encerrada 
a presénte reuniãO. 


